
 
 

 



RESUMO

Englobado na Economia da Cultura, o Museu de Comunidade constitui uma tipologia de

museu única e complexa, que se define por um lado na sua relação de proximidade com a

comunidade, e por outro, como instituição museológica. A compreensão deste conceito

permite perceber a forma como este tipo de museu se articula não só com a própria

comunidade, mas também com os seus públicos, nomeadamente os seus públicos turistas,

provenientes do segmento turístico-cultural e criativo.

São objetivos principais deste trabalho analisar a relação estabelecida entre Museus de

Comunidade e Turismo Cultural e Criativo, procurando numa primeira fase, definir os

conceitos em estudo, e numa segunda fase relacionar as variáveis em discussão. Dentro

desta relação procura-se compreender se a experiência turística, com a sua

individualização e fruto do desenvolvimento das indústrias criativas e da ascensão do

turismo criativo, pode ou não desenvolver-se enquanto produto turístico.

A compreensão destes fenómenos sócio-económicos é analisada através do

desenvolvimento de um estudo de caso - Museu Agrícola de Riachos, e de um debate

académico - Seminário de Museus de Comunidade e Desenvolvimento de Produtos

Turístico-Culturais.

Palavras-chave: Museu de Comunidade, Turismo Cultural e Criativo, Experiência

Turística, Museu Agrícola de Riachos, Seminário de Museus de Comunidade e

Desenvolvimento de Produtos Turístico-Culturais



ABSTRACT

Present in the Cultural Economy, Community Museums are a unique and complex

museum typology, which is defined on the one hand, by its close relationship with the

community, and on the other hand, as a museological institution. Understanding this

concept allows us to know how this museum is linked, not only with the community, but

also with its audiences, including its touristic public, coming from the cultural and

creative tourism sector.

The main objectives of this research is to analyze the relationship between Community

Museums and Cultural and Creative Tourism, starting by the definitions of the concepts

under study, and further, to relate the variables under discussion. Within this relationship

we try to understand if touristic experiences, with their individualization, resulting of the

development of creative industries and the rise of creative tourism, may or may not

develop as a touristic product.

We try to understand these socio-economic phenomena through a case study - Museu

Agrícola de Riachos, and an academic debate - Community Museums and Development

of Tourism-Cultural Products Seminar.

Keywords: Community Museum, Cultural and Creative Tourism, Tourism experience,

Museu Agrícola de Riachos, Community Museums and Development of

Tourism-Cultural Products Seminar
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1. Introdução

Os museus são instituições que se podem definir através de relações. As relações que se

estabelecem com pessoas, que permitem o desenvolvimento de atividades como o turismo,

aquelas que se desenvolvem com o património, que permitem os fenómenos de

musealização, e ainda as que se desenvolvem simbolicamente, entre estes três elementos:

pessoa, património e museu. O museu de comunidade é, nesta relação, um elemento

privilegiado que retira a sua energia do vínculo que desenvolve entre pessoas e bens. A

especificidade deste formato está ligada à relação de proximidade que desenvolve com a

comunidade que a ele está afeta. Construído para o usufruto da comunidade, trata-se de um

museu que à luz do património que conserva, preserva e salvaguarda, é posse da mesma.

Podemos compreender o museu de comunidade por um lado enquanto mediador identitário

das comunidades, e por outro como imagem, reflexo e expressão promocional destas

comunidades no sector turístico. Trata-se de uma instituição multifacetada, na qual é

possível estudar diferentes processos, sejam estes derivados das relações diretas com a

comunidade (e.g., coleções, museologia, atividades escolares e temáticas), ou com os

turistas que consomem o “produto museu” e/ou os produtos provenientes deste recurso

turístico (e.g., imagem do museu, plano de comunicação, plano de marketing, eventos no

museu). É possível analisar desta forma, diferentes perspetivas sob o significado de museu

de comunidade, e da própria relação diversificada que este estabelece com os diferentes

grupos de indivíduos.

A progressiva importância da economia da cultura e, especificamente das indústrias

criativas, vai permitir por um lado, o desenvolvimento do turismo cultural, e por outro, a

emergência de novos segmentos de turismo, como o turismo criativo. Este último aposta na

individualização, na proximidade que pode criar com os turistas e na relação que estes e os

seus produtos constroem. Tratam-se de experiências turísticas adaptadas à necessidades dos

seus consumidores, alicerçadas em elementos culturais e criativos. A relação que se pode

estabelecer entre museus de comunidade e turismo cultural e criativo é apoiada pela

proximidade que os seus produtos têm. Tratam-se de elementos que se prendem na

diversificação da oferta, no museu através da autenticidade que o rodeia, e no turismo
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cultural e criativo com as experiências autênticas que pretende criar.

Considerando a experiência turística como um dos produtos do turismo cultural e criativo,

tornou-se necessário compreender qual o seu significado nos museus de comunidade,

enquanto fruto da relação destes dois fenómenos. A análise de um contexto real, através do

estudo de caso - Museu Agrícola de Riachos, constituído como um museu de comunidade,

serviu dois propósitos. Por um lado, afirmar a definição de museu de comunidade

apresentada, e por outro, testar a hipótese de trabalho desenvolvida: a experiência turística

enquanto produto turístico cultural e criativo nos museus de comunidade.

A primeira parte deste trabalho prende-se com a apresentação do tema e estruturação da

metodologia utilizada. A segunda parte, divide-se na definição de conceitos por um lado,

abordando os contextos históricos e ideológicos associados à instituição museu, aos museus

de comunidade, à atividade turística cultural e criativa e à economia da cultura; e por outro,

pelo estabelecimento de relações entre conceitos, abordando diferentes processos de gestão

ao nível museológico e a relação que turismo cultural e criativo e museus de comunidade

podem desenvolver, apoiada na constituição de produtos turísticos. A confrontação empírica

e discussão constitui a última parte, dividindo-se em dois pontos: Seminário de Museus de

Comunidade e Desenvolvimento de Produtos Turístico-Culturais, e estudo de caso - Museu

Agrícola de Riachos. Nesta parte são analisadas as variáveis em estudo, os dados recolhidos

ao longo da investigação, e discutidos os resultados.
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2. Metodologia

O estudo agora apresentado centra-se em dois momentos essenciais: um primeiro momento,

focado na relação que os museus têm com a comunidade, comunidade esta que não se

limita ao contexto local; e um segundo momento que se vai focar na relação que a

consequência da relação anterior - museus de comunidade - vai estabelecer com o turismo,

nomeadamente o turismo cultural e criativo.

Para o desenvolvimento deste trabalho foi necessário estabelecer uma estrutura

metodológica de investigação que procurou sistematizar os dados e informação recolhidos,

e analisados através de diferentes processos, métodos, técnicas e procedimentos de análise

(Deshaies, 1997, p. 27). Começou-se por desenvolver a pergunta de partida, orientada para

a problemática em estudo, definindo-se de seguida o tema e objeto de estudo, e ainda as

hipóteses de investigação, identificando-se também os métodos e estratégias de trabalho

para o desenvolvimento do trabalho de campo, optando-se pelo desenvolvimento de um

estudo de caso - Museu Agrícola de Riachos (MAR), e pela organização de um Seminário

de intervenção no tema - 1º Seminário de Museus de Comunidade e Desenvolvimento de

Produtos Turístico-Culturais.

2.1. Desenvolvimento da problemática

A problemática estabelecida centrou-se inicialmente na relação estabelecida entre “museus”

e “turismo cultural”. Devido à especificidade dos museus de comunidade e do seu modelo

de gestão participativa, optou-se por trabalhar com esta tipologia de museus no

desenvolvimento da sua relação com o turismo cultural. Por sua vez, no que concerne ao

turismo, considerou-se relevante desenvolver o turismo cultural e criativo, uma vez que se

centra na criação de atividades autênticas e personalizadas, algo que se aproxima dos

pressupostos do museu de comunidade, com a sua aparente capacidade de representar

valores em “primeira mão”, diretamente oriundos da intenção da comunidade. Assim, a

problemática central deste trabalho foca-se na relação que os museus de comunidade e o

turismo cultural e criativo podem desenvolver.
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a) Pergunta de Partida

O desenvolvimento das perguntas para as questões problemáticas deu-se de forma a

compreender a complexidade e contexto da problemática criada (Stake, 2007, p. 32).

Procurou-se estruturar uma pergunta de partida que orientasse a investigação de forma a

responder às questões levantadas pela problemática e a relacionar os conceitos em estudo:

museu de comunidade e turismo cultural e criativo. Foram exploradas diversas questões no

seio desta problemática, focadas na consequência desta relação e nos elementos implicados

no processo:

- Como poderão os museus de comunidade relacionar-se com o seu público turista? Que

resposta desenvolve esta tipologia em contacto com estas atividades?

- Que instrumentos ou ferramentas utiliza a instituição museu para responder à

necessidades do turismo cultural e criativo?

- Qual o produto turístico desenvolvido pela relação museu-turismo? Poderá ser criado

algum produto diversificador?

E finalmente definida a pergunta de partida, de forma a enquadrar e especificar o contexto

em estudo:

Poderá a experiência turística nos museus de comunidade desenvolver-se como produto de

turismo cultural e criativo?

A relação entre museus de comunidade e turismo cultural e criativo é abordada através do

desenvolvimento de produtos turísticos, apresentados sob a forma de experiências no seio

dos museus de comunidade. Por sua vez, a análise da problemática a partir dos museus de

comunidade permite explorar esta questão do ponto de vista da oferta, neste caso a partir do

conjunto de ferramentas de gestão que o museu utiliza para responder à ação da atividade

turística.
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b) Tema e objeto de estudo

O tema de investigação desenvolve-se assim, apesar de transdisciplinar (museologia,

turismo, economia da cultura), da museologia para o turismo, analisando os museus de

comunidade e a sua resposta ao turismo cultural e criativo.

O objeto de estudo estabelece-se na relação entre três conceitos distintos: o museu de

comunidade, o turismo cultural e criativo, e a experiência turística.

c) Objetivos de investigação

O objetivo geral deste trabalho constituiu na análise da relação estabelecida entre a

tipologia “museus de comunidade” e o turismo cultural e criativo. Para a concretização

deste objetivo foi necessário desenvolver outros objetivos, específicos às temáticas

estudadas. Foram eles:

- Analisar os conceitos de: museu, comunidade, museu de comunidade, turismo, turismo

cultural, e turismo criativo;

- Enquadrar historicamente os museus e as mudanças de paradigma que este fenómeno

sofreu, procurando compreender a tipologia de “museus de comunidade” e o seu contexto

de aparecimento;

- Compreender a relação que se estabelece entre o desenvolvimento da economia da cultura

e das indústrias criativas, e a emergência do turismo criativo e da experiência como produto

turístico;

- Analisar processos de gestão e funcionamento entre museus de comunidade, património e

turismo cultural e criativo;

- Finalmente, compreender a relação que se estabelece entre turismo cultural e criativo, e

museus de comunidade.
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d) Levantamento de Hipóteses

As hipóteses de trabalho colocadas, remetendo para a experiência turística enquanto

produto turístico, permitem formular sugestões de resposta (Deshaies, 1997, p. 252). Desta

forma poderemos considerar as seguintes hipóteses:

1. A experiência turística constitui um produto turístico cultural e criativo nos museus de

comunidade.

2. A experiência turística não se constitui um produto turístico cultural e criativo nos

museus de comunidade.

Considerou-se como hipótese em desenvolvimento, a primeira hipótese. O desenvolvimento

deste instrumento permitiu orientar a pesquisa e contribuir para a elaboração de um plano

de trabalho, onde foram escolhidos os métodos e técnicas necessárias para resolver as

questões colocadas, assim como fornecer uma explicação para a problemática em estudo

(Deshaies, 1997, p. 271). A verificação da hipótese em estudo implicou o desenvolvimento

de uma estratégia de investigação, que se centrou não só na revisão literária do tema, mas

na análise de um contexto real, utilizando para isso o “estudo de caso” (Yin, 2001).

2.2. Revisão da Literatura

A realização da revisão literária, sobretudo na fase exploratória do processo de investigação

e depois, ao longo de todo o trabalho, procurou focar-se em quatro princípios distintos: a

ligação com as variáveis em debate na pergunta de partida; a recolha de autores e textos de

forma equilibrada, sem redundâncias; a escolha de elementos focados sobretudo na análise

e interpretação; e o foco nas abordagens diversificadas (Quivy e Campenhoudt, 1992, p.

51-54).

A revisão literária incidiu sobre os conceitos em estudo. Numa primeira fase procurou-se

enquadrar historicamente os museus, compreender as suas transformações e as suas

tipologias de funcionamento, assim como os conceitos de turismo cultural, turismo criativo
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e economia da cultura. Procurou-se explorar pormenorizadamente a noção de “museu de

comunidade” e o seu enquadramento histórico e conceptual. Num segundo momento

procurou-se trabalhar sobre o objeto de estudo desta investigação: a relação entre os

conceitos anteriormente desenvolvidos. Partindo da gestão no âmbito museológico foi

explorada a postura do museu perante o património, o turismo e a comunidade,

desenvolvendo-se no âmbito dos museus de comunidade, as questões ligadas ao marketing,

ao turismo cultural e criativo e à experiência turística.

Importa referir que não existe muita bibliografia disponível para o conceito de “museu de

comunidade”, e que os documentos consultados são por vezes contraditórios nas suas

definições e pressupostos. Desta forma, a realização do estudo de caso, não só incidiu na

problemática em questão, a relação entre museus de comunidade e turismo cultural e

criativo, como serviu para reforçar o conceito de museu de comunidade apresentado. Da

mesma forma, a bibliografia produzida sobre o estudo da relação entre museus de

comunidade e turismo ainda não é suficiente para que se considere haver uma linha de

investigação robusta neste domínio.

2.3. Análise e Tratamento de dados

Esta etapa do trabalho dividiu-se em dois momentos distintos de observação, a realização

do Seminário de Museus de Comunidade e Desenvolvimento de Produtos

Turístico-Culturais, e a análise do Estudo de Caso escolhido, o Museu Agrícola de Riachos,

Torres Novas.

2.3.1. Seminário de Museus de Comunidade e Desenvolvimento de

Produtos Turístico-Culturais

A realização do 1º Seminário de Museus de Comunidade e Desenvolvimento de Produtos

Turístico-Culturais teve como objetivo compreender não só a perceção que os agentes

locais têm do conceito de museu de comunidade, mas também a relação que estabelecem
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com os públicos turísticos no seio das suas instituições. Assim, a escolha dos participantes

(oradores e moderadoras) prendeu-se com a sua posição enquanto agentes locais para a

cultura e para os museus. O seminário foi dividido em dois momentos distintos: o primeiro

painel, focado na mercantilização da cultura e da relação dos museus com o turismo; e o

segundo painel, dedicado ao museu de comunidade e a sua intervenção cultural, social e

económica (Tabela 1).

1º Painel: Mercantilização da Cultura
2º Painel: Modelo de Intervenção do Museu
de Comunidade

Ana Saraiva - Museu Municipal de Ourém
(MMO)

Ana Mafalda Luz e José Manuel Martins -
MAR

Maria João Bonina e Maria Rita Jardim -
Museu Nacional Ferroviário (MNF)

Jorge Rodrigues - Associação para o
Desenvolvimento Rural do Ribatejo Norte
(ADIRN)

Moderação: Joana Santos - Comunidade
Intermunicipal do Médio Tejo (CIMT)

Moderação: Elvira Sequeira - Vereadora da
Cultura da Câmara Municipal de Torres Novas
(CMTN)

Tabela 1 - Participantes no 1º Seminário de Museus de Comunidade e Desenvolvimento de Produtos

Turístico-Culturais. Elaboração própria.

Tratou-se de um exercício de debate académico e observação direta, que se definiu pela

recolha de informação, notas e opiniões dos participantes (Deshaies, 1997, p. 296) sobre o

objeto em estudo. O objetivo desta etapa prendeu-se com o diagnóstico, a partir da opinião

dos especialistas participantes, do território - Médio Tejo e em concreto Torres Novas - para

o desenvolvimento desta tipologia de museus como recurso turístico.

2.3.2. Estudo de Caso

O estudo de caso é utilizado neste trabalho de investigação como estratégia, enquanto

investigação empírica que explora um fenómeno contemporâneo - Museu Agrícola de

Riachos - no seu contexto real (Yin, 2001, p. 32). A escolha do MAR prendeu-se com a
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relação que esta instituição estabelece com a comunidade de Riachenses, retratada também

durante o Seminário mencionado, e com a escolha que este museu faz em intitular-se de

museu de comunidade. Para além deste, outros casos poderiam ser abordados, como o MNF,

no entanto, esta instituição encontra-se encerrada.

A análise deste estudo de caso dividiu-se em dois momentos: por um lado procurou-se

perceber qual a relação estabelecida entre este museu e a comunidade, e o conceito de

museu de comunidade defendido; por outro, as suas estratégicas em relação ao turismo

cultural e criativo, e os produtos turísticos nele desenvolvidos, a fim de entender se é

possível falar em “experiência turística”. Desta forma, foram identificados os seguintes

elementos para medir a relação que se desenvolve entre Museu e Comunidade, e

posteriormente entre museu e turismo cultural e criativo:

- Compreensão da perceção que a comunidade tem do museu;

- Contagem do número de visitantes, especificando os integrantes da comunidade e o

público turista;

- Identificação e caracterização de atividades criadas no museu para o consumo

prioritário da comunidade e do turismo;

- Identificação de produtos ligados ao museu, criados para a comunidade e para o

consumo turístico.

A realização de um estudo de caso implica a recolha de dados e informação, e a utilização

de métodos e técnicas de análise. Yin (2001, p. 107) considera existirem seis fontes de

evidência para a realização de um estudo de caso: a análise documental, os registos em

arquivo, as entrevistas, a observação direta, a observação participante e os artefactos físicos;

no entanto, deverá ser o caso em estudo, o seu contexto, assim como o problema em

questão, a “indicar ao investigador as melhores técnicas e materiais a utilizar bem como a

informação a recolher” (Meirinhos e Osório, 2010, p. 59). Desta forma, considerou-se mais

relevante para a investigação recolher dados a partir da técnica de observação e dos

métodos de questionário e entrevista, utilizando como fonte de evidências a análise
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documental, a observação direta, a entrevista e o questionário.

a) Observação

A observação constitui uma técnica de exploração que se divide em observação direta e

indireta (Deshaies, 1997, p. 296). A observação direta carateriza-se pela recolha de dados

feita num determinado momento e em determinada situação, podendo ser participante ou

não participante, por sua vez a observação indireta prende-se com as técnicas documentais

e com a recolha de dados a partir de documentos, questionários e entrevistas (Deshaies,

1997, p. 296).

A recolha de informação foi neste caso feita em dois momentos distintos: a observação

direta, não participante; e a observação indireta, através da análise documental.

Relativamente à observação direta não participante, foram recolhidos dados durante as

visitas feitas ao MAR, destacando-se o evento realizado no âmbito do aniversário do museu,

onde foi possível anotar a relação que se estabelece entre museu e comunidade, de onde se

distinguem a comunidade ligada ao museu e a comunidade local.

Por sua vez, relativamente à análise documental, foram analisados os documentos cedidos e

ligados ao MAR, nomeadamente estudos e relatórios anteriormente realizados, assim como

documentos administrativos ligados à própria gestão do museu. Este método de recolha de

dados permitiu caraterizar o museu e os seus serviços, e também explorar a sua gestão

museológica.

Tratando-se de um museu voluntariamente informal em termos de gestão, tivemos alguma

dificuldade em recolher informação documental sobre a organização, tendo sido possível

aceder a estes dados sobretudo através das entrevistas realizadas à direção, e das discussões

informais que se estabeleceram com alguns dos colaboradores do museu, em diferentes

momentos da investigação.
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b) Questionário

A realização de questionários, normalmente não aplicados a um estudo qualitativo como é o

estudo de caso (Stake, 2007, p. 81), permitiu no entanto, perceber a relação que se

estabelece entre museu e comunidade, contribuindo da mesma forma, para perceber qual a

opinião da comunidade em relação ao “seu” museu enquanto museu de comunidade. A

realização dos questionários foi feita apenas a elementos da comunidade e não aos públicos

turistas, uma vez que se procurou compreender a relação entre museu e turismo a partir da

abordagem tomada pelo museu de comunidade.

Foram realizados 41 questionários1, cujos objetivos foram:

- Compreender a proximidade do museu com a comunidade;

- Analisar os elementos prioritários no museu para a comunidade;

- Identificar o perfil dos indivíduos da comunidade;

- Reafirmar o conceito de museu de comunidade apresentado.

c) Entrevistas

A realização de entrevistas no contexto de estudo de caso tem como objetivo obter

descrições e interpretações dos que são entrevistados, e ao contrário da observação, esta

etapa vai influenciar os indivíduos entrevistados (Stake, 2007, p. 81-83). As entrevistas

realizadas não foram estruturadas, e procuraram compreender qual a abordagem tomada

pela direção do museu face à problemática em discussão, uma vez que a análise é feita do

museu para o turismo. Foram realizadas duas entrevistas, uma ao diretor técnico do museu -

Luís Mota Figueira2, e outra à diretora-adjunta - Ana Mafalda Luz3, cujos objetivos se

prenderam com os seguintes elementos:

- Expor a organização da instituição e os seus departamentos;

- Identificar as atividades oferecidas no museu, entre elas as de caráter turístico;

1 Vide Anexo I - Modelo de questionário
2 Vide Anexo II - Guião de entrevista - Estratégia
3 Vide Anexo III - Guião de entrevista
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- Explorar a abordagem do museu em relação ao turismo e às experiências turísticas

realizadas no seu interior;

- Compreender a posição do museu em relação à criação de produtos turísticos focados

na experiência.

d) Análise SWOT

Para além destes métodos, procedeu-se à realização de uma análise SWOT, procurando-se

compreender os Pontos Fortes (Strengths), os Pontos Fracos (Weaknesses), as

Oportunidades (Opportunities) e as Ameaças (Threats), posicionando a instituição na

problemática em estudo.

2.4. Limitações à investigação

Como qualquer investigação, o estudo agora apresentado desenvolveu-se encontrando pelo

percurso um conjunto de limitações. As primeiras limitações surgiram pelo pouco

desenvolvimento que algumas das áreas em estudo apresentam em termos bibliográficos,

nomeadamente quando se tornou necessário compreender o termo “museu de comunidade”,

e posteriormente quando procurámos desenvolver a relação entre turismo e museu pela

criação de experiências turística.

No desenvolvimento do estudo de caso, pela informalidade existente no MAR, e pela

própria escassez de recursos humanos, que não permite uma maior formalização de

conteúdos, recorremos exaustivamente aos dados recolhidos através das entrevistas e da

observação não participante. Os objetivos iniciais, muitas vezes ligados à identificação de

atividades ou produtos (ou mesmo visitantes), definidos por diferentes segmentos

(visitantes, comunidade e turistas) acabaram por não se concretizarem inteiramente, uma

vez que estas questões nem sempre são abordadas ou documentadas pelo MAR.

Da mesma forma, compreendemos que a perspetiva em análise, da Oferta para a Procura,

isto é, a partir do posicionamento que o museu toma face ao turismo, poderá limitar a
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investigação, no entanto, tratou-se de uma escolha metodológica, assente sobretudo no

papel que a gestão desempenha na relação que os museus e o turismo desenvolvem. Foi

nosso objetivo compreender o papel ativo que o museu desempenha nesta relação, e

optou-se por não analisar esta questão do ponto de vista da procura porque, no MAR, a

dimensão comunitária é mais relevante para o museu do que a turística.



PARTE II - Discussão Teórica
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3. Museu: História e definições

3.1. Processo histórico dos Museus

A evolução histórica dos museus acompanha o desenvolvimento do colecionismo, que pode

ser considerado o fenómeno que dá origem aos museus da atualidade. Nesse sentido,

pode-se começar por falar de um conjunto de artefactos encontrados nos monumentos

funerários do Paleolítico (Lewis, 2004, p. 1), seguindo-se as coleções privadas criadas por

faraós e sacerdotes, no Egito e no Antigo Oriente, provenientes sobretudo de despojos de

guerra (Hernández, 1994, p. 14) e cujos objetivos passavam pela demonstração de poder e

prestígio (Anico, 2008, p. 105).

Na Antiguidade Clássica, especificamente na Grécia destaca-se a criação do denominado

“Museion”, e as coleções de obras de arte que são armazenadas em recintos considerados

sagrados, como os designados “Thesaurus”, onde se realizavam rituais religiosos

(Hernández, 1994, p. 14). Em Roma por sua vez, as coleções de arte são colocadas e

expostas ao público, em palácios ou em jardins de pessoas consideradas importantes

(Hernández, 1994, p.15). Entre estas duas civilizações é possível compreender uma

mudança na abordagem à coleção, se por um lado na Grécia, através do seu posicionamento

junto do sagrado, os objetos parecem adquirir uma posição de superioridade, em Roma são

os indivíduos que procuram ascender ao poder pelos objetos que possuem.

A Idade Média, profundamente religiosa, cria os denominados “tesouros”, que constituem

relíquias e outros objetos ligados à liturgia, feitos de matérias preciosas, e que se

guardavam nas Igrejas (Hernández, 1994, p. 16). A Igreja transforma-se na instituição

museológica, que é um centro artístico, criado pelo valor simbólico e material que as suas

coleções adquirem (Hernández, 1994, p. 16). Por outro lado, no período do Renascimento, a

obsessão sobre a Antiguidade Clássica e o advento de expedições ao mundo antigo, vai

valorizar os objetos pelo seu significado histórico, artístico e documental (Hernández, 1994,

p. 16), reconhecendo-se neles o seu valor “…formativo, científico e pedagógico” (Anico,

2008, p. 106). Surgem os designados Gabinetes de Curiosidades da Natureza, os Gabinetes

de Arte e os Armários de armaduras de parada, que organizam separadamente, coleções de
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objetos artísticos, naturais e símbolos de poder (Hernández, 1994, p. 18).

A ascensão da burguesia, numa tentativa de adquirir prestígio e sobretudo estatuto social,

permite a sua adesão e acesso ao colecionismo, o que provoca o desenvolvimento da

atividade comercial ligada a estes objetos, e posteriormente o movimento de Obras de Arte

entre embaixadores, nobres e monarcas (Hernández, 1994, p. 21). Com o desenvolvimento

do raciocínio científico e da razão, nos finais do séc. XVII, os museus passam a expor os

seus objetos com base numa linguagem taxonómica, classificados de acordo com as

divisões disciplinares universais construídas durante este período (Anico, 2008, p. 110),

transformando-se dessa forma em ferramentas de instrução (Anico, 2008, p. 112). Muitos

Gabinetes de Curiosidades e Galerias dão lugar a museus nacionais (Anico, 2008, p. 112),

dos quais se destacam o primeiro museu universitário, aberto em 1683, o Ashmoleum

Museum de Oxford (Rivière, 1993, p. 71), que contará com uma biblioteca, um laboratório

e um conservador que será responsável pela criação de um catálogo de normas para a

administração da instituição (Hernández, 1994, p. 21).

O início das escavações arqueológicas de Herculano e Pompeia enriquecem as coleções do

século XVIII com objetos arqueológicos (Hernández, 1994, 23). Destacam-se a criação de

Academias de Arte, que procuram atrair públicos extensos, e o aparecimento de vários

museus, entre os quais o Museu do Louvre, em 1793 (Hernández, 1994, p. 25). A

Revolução Francesa e as consequentes transformações sociais e políticas consolidam o

museu enquanto instrumento ao serviço do Estado, que preserva no seu seio coleções

consideradas como património coletivo, pertença de todos (Anico, 2008, p. 113). Os

museus são agora constituídos por bens confiscados às Ordens Religiosas e à Nobreza, e

parte da sua função passa pela difusão da nacionalização, pela gestão e pelo resgate do

património coletivo (Anico, 2008, p. 113). As coleções reafirmam a sua capacidade

representacional do passado “sob a forma de narrativas que unificam e tornam coerentes

significados e ideologias” (Anico, 2008, p. 115), procurando assim exaltar as

sociedades-nação através da singularidade dos seus objetos, certificando a sua

omnipresença no passado, presente e no futuro.

A alteração da compreensão do mundo e da realidade, leva a modernidade a redefinir a
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forma como os museus se constituem, surgindo novas preocupações museográficas no que

diz respeito à gestão de espaços expositivos e organização de objetos (Anico, 2008, p. 116).

A organização das coleções e do espaço museológico torna-se um elemento de progressivo

destaque, levantando-se questões ligadas com a iluminação, com a existência de salas de

reserva, com a periodicidade das exposições e com os acessos ao espaço, surgindo também

categorias profissionais relacionadas a estas problemáticas (Anico, 2008, p. 118). Como

organizações socialmente conscientes, os museus não deixam de estar ligados a

manifestações de poder, como as grandes exposições internacionais, contribuindo para a

“criação de um ideal de progresso e de cosmopolitismo moderno” (Anico, 2008, p. 119).

No final do séc. XIX e inícios do século XX, o museu e a coleção, deixam assim de expor e

representar o passado passivamente, emergindo como responsáveis pelo desenvolvimento e

produção de valores sociais e culturais.

O final da II Guerra Mundial permite o aparecimento de diversas preocupações e discussões

ao nível da acessibilidade, da interdisciplinaridade, dos serviços pedagógicos, dos discursos

expositivos, dos novos modelos institucionais e da especialização de museus (Anico, 2008,

p. 120), tendo sido criados no período pós-guerra, diversos organismos internacionais cujos

principais objetivos surgem em função da sociedade e do seu desenvolvimento através do

apoio e qualificação de instituições museológicas e profissionais, como é o caso do

Concílio Internacional de Museus (ICOM), criado em 19464.

O desenvolvimento da Nova Museologia impulsiona o aparecimento de conceitos

relacionados com o papel social, cultural e educativo dos museus, que os transformam em

atores ativos, responsáveis pelo território envolvente (Anico, 2008, p. 122). Num

paradigma resultante de processos de globalização, o museu é permeado pelas comunidades

locais e pelos seus visitantes, contrariando a autoridade da instituição sobre o conhecimento

(e a consequente passividade em relação ao conhecimento), e afirmando a “primazia da

missão social dos museus” (Anico, 2008, p. 122).

O museu do mundo pós-moderno desenvolve novas estratégias interpretativas, cria

modalidades de representação mais inclusivas, adapta as suas atividades à diversidade de

4 http://icom.museum/
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públicos, ao mesmo tempo que surgem novas necessidades no âmbito profissional e de

investigação científica (Anico, 2008, p. 124). Estas alterações permitem o desenvolvimento

de um conjunto de propostas e experiências que se preocuparam em definir as funções

museológicas, que vão para além das coleções e da preservação das mesmas. O museu

alarga assim o conjunto de serviços prestados, procurando ser compreendido como centro

cultural e de atração, ao mesmo tempo que se desenvolve no âmbito local, aproximando-se

dos visitantes (Anico, 2008, p. 125). Trata-se de uma tentativa de promover discursos

universais, que englobem a diversidade de públicos, ao mesmo tempo que se procuram criar

significados de configuração local. As tensões surgidas desenvolvem os debates sobre o

impacte das indústrias de turismo e lazer, as transformações do sector profissional, a

mudança de protagonistas de significações (pessoa em detrimento das coleções), os debates

relativos à autoridade dos discursos, a acessibilidade, a necessidade de adaptar as

instituições aos contextos (Anico, 2008, p. 126). O museu transforma-se numa espécie de

laboratório, que procura compreender o seu contexto, melhorar a sua relação com os

visitantes, ao mesmo tempo que se dedica a salvaguardar e valorizar bens e significações

em mudança. O foco anterior, nas coleções, é agora também humano, focado nos públicos,

na compreensão das suas necessidades e no seu estudo enquanto utentes e utilizadores de

serviços oferecidos pelo museu.

O advento do museu enquanto prestador de serviços vai permitir o desenvolvimento de

disciplinas como o marketing de museus, que se foca na oferta e procura associadas ao

museu, assim como nos produtos que o museu apresenta, e que poderá desenvolver ou

descartar. Paralelamente, o museu também se torna cada vez mais sensível às necessidades

das comunidades locais que o contextualizam, ou que dele usufruem regularmente,

transformando-se numa instituição cada vez mais sensível.

3.2. As revoluções museológicas e o pós-Museu

A compreensão do conceito de Museu enquanto organização estruturada é descrita num

longo e complexo processo histórico ainda em construção, no qual são levantadas questões

relacionadas com as funções desta instituição, o seu papel social e a sua própria definição.
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Constituído historicamente sobre o ato de colecionar, o museu é na atualidade mais do que

uma coleção ou do que um edifício que se pretende responsável pelo armazenamento de

bens.

A evolução dos museus tem sido apontada em certos momentos como resultado de um

conjunto de “revoluções museológicas” (Mensch, 1992; Rico, 1994), que se prendem por

um lado à compreensão da instituição museológica e por outro à utilização do próprio

conceito.

A criação do “Museion” na Grécia Antiga, dedicado às Musas da sua mitologia, e também

às escolas filosóficas e de investigação científica presididas pelas Musas protetoras das

Artes e das Ciências, constituí a primeira revolução museológica (Hernández, 1994, p.

14-24). Esta revolução assenta na ideia de museu como local de estudo e debate, de

captação de intelectuais, que por isso se pretende repleto de obras de Arte (Rivière, 1993, p.

68). Podemos então definir a primeira revolução museológica como um momento histórico

associado à reflexão e ao desenvolvimento intelectual. O museu é uma academia, uma

escola e um espaço para a aprendizagem, com públicos ou utilizadores limitados em relação

ao museu atual.

A segunda revolução museológica está ligada ao período do Renascimento, momento de

revalorização e revivalismo da Antiguidade Clássica, no qual o museu expande não só a sua

tipologia de coleções, mas também se constitui o museu histórico mais antigo do mundo no

palácio de Como (Hernández, 1994, p. 14-16). Fruto provável da apreciação do mundo

clássico e da sua cultura, este museu reapropria o termo “museion”, agora apresentado

sobre a forma de “Musaeum”, e ligado à ideia de coleção enquanto “panteão” privado (Rico,

1994, p. 40), símbolo de riqueza e prestígio (Hernández, 1994, p. 169). O museu e as suas

coleções são gradualmente abertos ao público, procurando responder às necessidades do

pensamento humanista e iluminista da época (Rivière, 1993, p. 70). A segunda revolução

museológica é desta forma desenvolvida ao nível da abertura dos mesmos ao público em

geral, embora esta situação só seja concretizada em pleno durante a Revolução Francesa, e

da postura em relação ao espólio e coleções, cada vez mais diversificados e alargados.

A terceira revolução museológica está ligada à Revolução Francesa (Hernández, 1994, p.
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24) e ao conjunto de consequências sociais, económicas e arquitetónicas que surgem no

período de pós-revolução Francesa (Rico, 1994, p. 95). O museu inicia um complexo

processo de independência em relação ao palácio, que se estende à construção de edifícios

próprios para o albergar e ao consequente desenvolvimento da arquitetura em torno das

exposições (Rico, 1994, p. 95). Resultante dos ideais da Revolução Francesa, o museu

desenvolve o seu caráter social, constituindo-se uma instituição que não só é aberta

definitivamente ao público como existe para o público, e por isso as suas coleções devem

ser compreendidas por todos (Rico, 1994, p. 96). Consequentemente são desenvolvidas

metodologias que otimizem o posicionamento das obras, a forma de expor, a informação

que deve acompanhar uma exposição, e a inclusão de especialidades profissionais que

melhor assegurem estes fenómenos (Rico, 1994, p. 96). A terceira revolução museológica é

assim caraterizada pela crescente sensibilização e consciencialização que o museu enquanto

instituição autónoma cria em torno não só do seu próprio espaço-edificado,

espaço-expositivo, desenvolvendo-se como objeto arquitetónico para a exposição de outros

objetos que formam as suas coleções. Paralelamente, o museu afirma-se como espaço para

o público, tendo desta forma a necessidade de adaptar a sua linguagem à compreensão dos

seus públicos, da diversidade intelectual dos mesmos.

A quarta revolução museológica está relacionada com a consolidação do sistema

democrático e dos valores da Revolução Francesa, no período de pós-independência dos

Estados Unidos, que promovem o museu como uma instituição pública e social cujo fim é a

formação e o usufruto do Homem (Rico, 1994, p. 135). A exposição está ao serviço do uso

público e por isso, o seu caráter pedagógico pretende que esta sirva não só como

instrumento formativo dos especialistas e profissionais, mas de toda a sociedade (Rico,

1994, p. 136). Procura-se que as coleções e a sua exposição sejam facilmente assimiladas

por qualquer indivíduo, o museu desenvolve departamentos didáticos que procuram

compreender os públicos e responder às suas necessidades específicas (Rico, 1994, p. 136).

Pode-se considerar que esta quarta revolução museológica, movida pela sua ligação aos

públicos, constituiu as bases para o museu que procura não só estabelecer uma relação com

os seus públicos, como se auto responsabiliza pela educação da sociedade. O museu é assim

um elemento consciente da sua função educativa, desenvolvendo uma estrutura interna e
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especializada para a suportar.

A quinta revolução museológica está relacionada com o fenómeno de consumo de massas

da cultura que se desenvolve a partir dos anos 70 do século XX, no qual o museu apresenta

uma posição de destaque (Rico, 1994, p. 253). Fruto da mudança criada ao nível

governamental e político, o museu é desenvolvido pelo financiamento público, numa

tentativa de promoção política (Rico, 1994, p. 253). Como consequência, o museu e as suas

coleções acabam mais uma vez por estar ligados a símbolos de prestígio e competição, mas

desta vez entre países (Rico, 1994, p. 253) e não pessoas. Paralelamente, o investimento

feito no museu permitiu que este se desenvolva enquanto atração, ao nível dos edifícios e

da organização do espaço, que envolve as coleções num contexto de espetacularidade que

pretende prender a atenção ao visitante (Rico, 1994, p. 266). Apesar da aparente

perturbação causada pelo poder político e pelo aumento de públicos, e consequentemente

consumo de massa, a realidade é que nesta quinta revolução museológica, o museu ao

procurar compreender as necessidades dos seus públicos, aproxima-se deles. O museu surge

como um atrativo (turístico) para o território, instrumentalizado politicamente pelos poderes

locais, transformado numa mistura entre espaço de aprendizagem e espaço de lazer.

Poderá apontar-se uma sexta revolução museológica ligada às instituições a que Anico

(2008) designou de pós-museu. Consequência das revoluções anteriores e de

transformações ao nível da museologia (como o desenvolvimento da Nova Museologia,

entre outros), esta nova abordagem procura ligar-se a um conceito mais abrangente de

cultura, deixando de se preocupar com termos como “cultura erudita” e “cultura popular”

(Anico, 2008, p. 126). A cultura é agora um:

“ (…) conceito antropológico, concebido como um sistema de significação que privilegia

a construção e comunicação de significados, e que se repercute nos domínios da

investigação, comunicação e educação que se desenrolam no museu” (Anico, 2008, p. 126)

Face a este conceito alargado de cultura, o museu procura compreender as problemáticas

relacionadas com o papel do indivíduo e das comunidades, e promover a alteração de

linguagens museográficas e do sistema de comunicação, adotando uma perspetiva integral e

interdisciplinar dos fenómenos socioculturais, ao mesmo tempo que se associa ao
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desenvolvimento do conceito de património e ao advento do objeto que documenta, que

substitui o objeto-peça do colecionismo (Anico, 2008, p. 121). Os pós-museus tornam-se

responsáveis pelo desenvolvimento da área profissional da museologia e museografia, pelo

aparecimento de novas perspetivas ligadas à definição de museu e funções museais, pela

conceptualização de novos discursos e linguagens expositivas, e pelo alargamento dos

conceitos de públicos, de museu e de gestão do património. Estas instituições procuram

estar cada vez mais próximas dos seus visitantes e contextos, transformando-se em

ferramentas identitárias, cujos atores são representados e participam na sua representação,

permitindo ao mesmo tempo, desenvolver o museu enquanto produto turístico, capaz de

responder às necessidades dos seus consumidores - o público turista.

Revoluções Museológicas Caraterísticas Função

1ª - Grécia Antiga - Estudo e debate de ideias

- Museu de arte

Filosofia

2ª - Renascimento - Conjunto de coleções privadas

- Símbolo de poder e prestígio pessoal

Poder e estatuto

3ª - Revolução Francesa - Desenvolvimento da função social

- Abertura definitiva ao público

Democratização

4ª - Pós-Independência dos
Estados Unidos/
Pós-Revolução Francesa

- Afirmação da função social

- Instituição Pública

- Formação e usufruto do Homem

Pública e Social

5ª - Anos 70 do séc. XX - Símbolo de poder entre as nações

- Atrativo territorial e turístico

Instrumento Nacional

6ª - Pós-Modernidade - Preocupação com indivíduos e comunidades

- Alargamento de conceitos: públicos, museu e
gestão de património

- Desenvolvimento do museu enquanto produto
turístico

Mundialização da Cultura e
do Património

Tabela 2 - Síntese das Revoluções Museológicas. Elaboração própria, adaptada de Hernández (1994),

Rivière (1993), Rico (1994) e Anico (2008).

As diferentes revoluções museológicas (Tabela 2) surgem em momentos históricos de
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confronto e reorganização, provando a adaptação do museu à realidade do seu contexto.

Constituído com o objetivo de permitir o acesso ao conhecimento, o museu cedo se

transforma num instrumento de poder e autoridade, passando por fases de democratização,

onde se destaca o papel da Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a

Cultura (UNESCO), que em conjunto permitiram a ascensão de um museu pós-moderno,

cujas preocupações se estendem para além do edifício e dos seus objetos.

Torna-se importante esclarecer que se tratam de revoluções museológicas exclusivas ao

mundo ocidental, fruto de transformações ocorridas neste contexto e não a nível planetário.

3.3. O conceito de Museu

A definição do conceito de Museu é na atualidade, composta pelo peso da sua história e

pelas caraterísticas do seu contexto, e tal como o próprio museu, expõe-se como “espelho

da sociedade” (Gonçalves, 2007, p. 9). Esta definição constitui-se como um fenómeno

(Scheiner, 2012, p. 16), distribuído em diferentes níveis de análise: sendo possível falar-se

de um museu socializado, focado no público e nas suas comunidades; de um museu

educativo, cuja missão passa pela contribuição na construção de conhecimento dos públicos;

passando pelo museu que se estabelece pelas suas coleções; ou ainda pelo museu que se

interessa pela capacidade de retenção de públicos/consumidores que tem e/ou poderá ter; ou

mesmo pelo museu que se pretende superstar focado nas grandes exposições para atração

de públicos predominantemente turísticos (Frey, 1998, p. 113-116).

Independentemente das tendências que cada museu apresenta individualmente, poderemos

considerar que as definições mais recentes procuram posicionar de forma equilibrada na sua

concretização o papel dos objetos, enquanto “coisa” colocada perante o sujeito (Desvallées

e Mairesse, 2013, p. 68), e o referido sujeito, os públicos. Estabelecendo o museu como um

espaço onde elementos como o objeto/coleção/exposição e o público/sociedade/serviço são

ambos indispensáveis para a constituição do mesmo. O museu não se faz sem objetos

(enquanto bens culturais, materiais), mas também não se concretiza sem públicos, tal como

uma obra de arte, uma das premissas para a sua existência é a contemplação e relação que
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estabelece com os seus espetadores e fruidores (Umberto Eco, 1991, p.64).

O conceito de museu defendido pelo ICOM, largamente utilizado na atualidade, sofreu um

conjunto de transformações a adaptações que o permitiram chegar à sua forma atual. A

primeira definição apresentada pelo ICOM data de 1946, presente no documento da sua

constituição5, que inclui na definição de museu todas as coleções abertas ao público de

carácter artístico, técnico, científico, histórico e material arqueológico. Esta definição já

incluía jardins zoológicos e jardins botânicos, excluindo bibliotecas, excetuando aquelas

que tivessem salas de exposição permanentes. O museu é definido pela sua tipologia de

coleções, não sendo mencionados os seus públicos, no entanto, o elemento “permanente”

das exposições já se torna relevante, denotando a função social do museu ou neste caso

particular, das coleções.

Os estatutos do ICOM de Julho de 19516 apresentam um conceito de museu que se define

como estabelecimento permanente com o objetivo geral da preservação, estudo e melhoria

(no sentido de conservação), e com objetivos específicos da exposição e instrução de

públicos, através de grupos de objetos ou espécies vivas com valor cultural. Esta definição

implica já uma capacidade de seleção por parte da sociedade, que se apresenta sob a forma

de valorização cultural de alguns objetos em detrimento de outros. Estes objetos incluem a

tipologia artística, histórica, científica ou técnica, e ainda coleções botânicas, zoológicas e

aquários. As bibliotecas públicas e os arquivos públicos continuam a ser considerados

museu, desde que possuam salas de exposição permanentes. Mais uma vez, o carácter

permanente do museu é considerado relevante, assim como a transição de coleção aberta ao

público para estabelecimento, que indica a importância que a organização e a estruturação

terão para o museu. O público do museu e a importância do usufruto que este faz dos seus

objetos é também um elemento distanciador da anterior definição, revelando a abertura do

museu para além do objeto, apesar do público e das funções ligadas ao mesmo,

permanecerem em desigualdade em relação às coleções.

5 Development of the Museum Definition according to ICOM Statutes (2007-1946)
(http://archives.icom.museum/hist_def_eng.html)

6 Development of the Museum Definition according to ICOM Statutes (2007-1946)
(http://archives.icom.museum/hist_def_eng.html)
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A definição apresentada em 19617 considera já o museu uma instituição permanente. Esta

afirmação vai, nas palavras de Desvallées e Mairesse (2013, p. 50), informar-nos da posição

do museu em sociedade: estrutura criada e mantida pela sociedade através de um conjunto

de regras e normas fundadas por um sistema de valores próprio, que afirma

simultaneamente o seu papel normativo e autoritário sobre a sociedade. Da mesma forma, o

caráter permanente da instituição remete para as responsabilidades que a governança tem

sobre o museu, incutindo no governo a manutenção e operacionalização do museu

(Benediktsson, 2004, p. 8). Os objetivos do museu são refinados, tornando-se a exposição

tão importante como a conservação, da mesma forma, as funções museológicas prendem-se

com o estudo, educação e lazer. As coleções são caraterizadas não só pelo seu valor cultural,

mas também pelo seu valor científico, sendo reconhecidos como museus monumentos

históricos, sítios arqueológicos e reservas naturais.

Já a definição de 1974 (ICOM Statuts, p. 1) adiciona à instituição museu o carácter

não-lucrativo, que reafirma a sua dependência para com a sociedade e indica desta forma,

como Benediktsson (2004, p. 8) afirma, a existência de uma relação estreita entre o museu e

a estrutura governamental (local ou nacional) e a responsabilidade financeira que esta tem

sobre a instituição, sendo o museu dependente do suporte da sociedade, tanto de forma

política como pública. A caraterização do museu enquanto organização ao serviço da

sociedade e do seu desenvolvimento não só reafirma a posição do museu enquanto

instituição de pendor público, mas também revela a importância que é dada a esta estrutura

no seu contacto com a sociedade, tendo que a sua atuação ter impacte social, apoiando. O

museu terá assim de funcionar como sistema de apoio à sociedade, como espaço de

memória, que ao mesmo tempo que preserva pode também promover a inovação e o

desenvolvimento em sociedade. O museu passa a constituir-se como um elemento ativo em

sociedade, que dela e para ela existe, integrando também nas suas funções museológicas a

aquisição, investigação e a comunicação. O conceito objeto por sua vez é substituído pela

expressão “evidência material”, permanecendo o pendor tangível e material das coleções,

7 Development of the Museum Definition according to ICOM Statutes (2007-1946)
(http://archives.icom.museum/hist_def_eng.html)
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sendo no entanto introduzida a variável contexto, que se dirige ao contexto humano8.

Finalmente, são introduzidas novas tipologias de estruturas museológicas, onde se incluem

os institutos de conservação, que se mantém nas bibliotecas ou arquivos, a par das galerias

de exposição permanentes destas instituições; são alargadas as estruturas constituídas por

espécies vivas e os sítios e/ou monumentos que desempenhem as funções museológicas

enumeradas; e incluídos enquanto museus os planetários e centros de ciência.

Os estatutos de 19899 introduzem na definição não só instituições que se podem equiparar

a museus (após aval do ICOM), mas também instituições de suporte aos museus e aos

profissionais de museus. Nesta definição é também incluída uma secção, de pendor político,

que assegura que qualquer que seja a natureza do museu em termos de “ (...) autoridade

tutelar, do estatuto territorial, do sistema de funcionamento ou da orientação das colecções

da instituição em causa (...) ”, a definição apresentada deva ser aplicada. Por sua vez, a

definição de 199510 introduz na equação um conjunto de organizações e instituições que

apesar de não designadas de museus, se deverão classificar como tal pelo apoio que prestam

aos mesmos, seja ao nível das tutelas ou da investigação feita no âmbito museal.

A definição de 200111, vai acrescentar às definições anteriores galerias de arte sem

fins-lucrativos e outras instituições ou entidades que mediam a preservação e a gestão de

recursos patrimoniais tangíveis e intangíveis, sendo enunciado pela primeira vez o conceito

de património associado à definição de museu, embora indiretamente.

A definição atual, apresentada em 2007 (ICOM Statutes), é assim uma das conceções mais

abrangentes do que significa esta instituição, considerando que:

“A museum is a non-profit, permanent institution in the service of society and its

development, open to the public, which acquires, conserves, researches, communicates and

exhibits the tangible and intangible heritage of humanity and its environment for the

8 A expressão “contexto” ou “ambiente” (tradução literal) aparece em 1974 como contexto do Homem e não contexto
humano. Esta expressão é mais tarde mudada para pessoa, em 1989, e humanidade em 2007, tornando assim a
definição mais inclusiva.

9 Development of the Museum Definition according to ICOM Statutes (2007-1946)
(http://archives.icom.museum/hist_def_eng.html)

10 Estatutos do ICOM, 1999, p. 33
11 Development of the Museum Definition according to ICOM Statutes (2007-1946)

(http://archives.icom.museum/hist_def_eng.html)
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purposes of education, study and enjoyment.”12 (ICOM Statutes)

Nesta definição prevalece a dicotomia objeto-público, descrita através da postura do museu

primeiramente enquanto instituição ao serviço da sociedade e do seu desenvolvimento,

permanente e construída para usufruto público, elementos que denotam a importância que o

elemento “público” deve representar no museu; e de seguida pela abordagem das funções

museais que o museu deve desempenhar no que respeita aos seus objetos (elementos

identificados patrimonialmente, bens patrimoniais), nomeadamente a aquisição, a

conservação, a investigação, a comunicação e a exposição. Estes objetos deverão ser

identificados pela humanidade como património tangível e/ou intangível, revelando não só

a relação que a humanidade historicamente desenvolve com os mesmos, mas também a que

poderá desenvolver enquanto público. O objetivo final da instituição Museu deve ser, de

acordo com esta definição, educar, ensinar/aprender e satisfazer/divertir, permitindo abrir a

definição a atividades como o turismo em museus.

De acordo com a legislação portuguesa, a partir da Lei-Quadro dos Museus13, o museu é:

“ (...) uma instituição de carácter permanente, com ou sem personalidade jurídica, sem fins

lucrativos, dotada de uma estrutura organizacional que lhe permite:

a) Garantir um destino unitário a um conjunto de bens culturais e valorizá-los através da

investigação, incorporação, inventário, documentação, conservação, interpretação,

exposição e divulgação, com objectivos científicos, educativos e lúdicos;

b) Facultar acesso regular ao público e fomentar a democratização da cultura, a promoção

da pessoa e o desenvolvimento da sociedade.”

Esta definição apresenta o museu, mais uma vez, como uma instituição de carácter

permanente, sem fins lucrativos, onde os seus públicos e coleções são igualmente

mencionados e relevantes, e a palavra património é substituída por “bens materiais”, e ainda

se promove a democratização da cultura e a pessoa individualmente. A inclusão dos dois

últimos elementos, não só revela mais uma vez o pendor social da definição, mas

12 Um museu é uma instituição não lucrativa permanente ao serviço da sociedade e do seu desenvolvimento, aberta ao
público, que adquire, conserva, investiga, comunica e expõe o património humano tangível e intangível e o seu
contexto com funções educativas, de aprendizagem e lazer. (tradução própria)

13 Lei n.º 47/2004 de 19 de Agosto
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juntamente com a caraterização “não lucrativa”, enuncia a posição do museu enquanto

serviço público, afastado de mercados económicos. A definição apresentada por esta

legislação considera também como museu as designadas coleções visitáveis e outras

instituições que:

“ (…) com diferentes designações (…) apresentem as características e cumpram as funções

museológicas (…) ainda que o respectivo acervo integre espécies vivas, tanto botânicas

como zoológicas, testemunhos resultantes da materialização de ideias, representações de

realidades existentes ou virtuais, assim como bens de património cultural imóvel,

ambiental e paisagístico.” (Lei n.º 47/2004)

Introduzindo na sua definição, tal como na do ICOM, diferentes tipologias de coleções e

elementos que nos permitem definir um museu “ (...) que não se limita ao espaço do

edifício que recebe os objectos, mas estende-se ao território da sua influência e/ou aos bens

conservados in situ.” (Nabais, 1993, p. 66). O que significa que no “ (...) âmbito da

museologia actual tudo pode ser, em princípio, considerado como objecto de Museu.” (Gil,

1993, p, 80). O aumento de possibilidades em relação às funções do museu e à natureza das

suas coleções, vem permitir que surjam novas experiências, como o Ecomuseu, durante os

anos setenta do séc. XX (Hubert, 1993, p. 195), que se reflete como um instrumento do

poder público e da população (Rivière, 1993, p. 191), onde a identidade cultural

(manifestada em bens materiais e imateriais) se transforma no objeto patrimonial exposto

pelo museu.

3.3.1. Património Cultural e Processos de Patrimonialização nos museus

O conceito de património pode relacionar-se com o conjunto de elementos que o homem

acumulou (e acumula) do passado, e que é destinado ao usufruto de uma comunidade

amplificada a dimensões planetárias (Choay, 2000, p. 11). O que significa que existe uma

herança deixada pelos antepassados, que se pretende transmitir às gerações futuras. Esta

herança é fruto de uma seleção consciente, feita entre os vestígios do passado, por parte do

grupo que a pretende legar ao futuro (Peralta, 2000, p. 217). No conceito de património
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cultural está desta forma implícita a noção de posse, que vai surgir quando um indivíduo ou

grupo de indivíduos identificam um objeto ou conjunto de objetos como seus (Ballart, 1997,

p.17). Este sentimento de posse é vivido pelo grupo, e permite-nos identificar a existência

de algo de valor para o grupo, que é dependente dos interesses individuais ou sociais

existentes em relação aos bens patrimoniais numa dada circunstância histórica e conforme o

quadro de referências de então (Peralta, 2000, p. 218). O conceito de património é então

uma construção cultural (Ballart, 1997, p. 26) que depende das características e escolhas

dos sujeitos (coletivos), num determinado espaço de tempo, ao mesmo tempo que se trata

de um processo simbólico de legitimação social e cultural de determinados objetos que vão

conferir ao grupo um sentimento coletivo de identidade (Peralta, 2000, p. 219).

O património representa determinada identidade que já não existe e que por isso faz parte

do passado, por sua vez a construção de identidades é feita a partir do presente, que as

idealiza (Peralta, 2000, p.219). O que é património a determinado momento é assim

classificado porque o grupo com a sua identidade específica, assim o determina, o que

significa que em diferentes territórios e diferentes épocas históricas o património obedece a

diferentes referenciais (Torrico, 2006, p. 22). Ao mesmo tempo, esta identidade específica

do grupo pode fundamentar-se, muitas vezes, em construções históricas e marcos

patrimoniais na sua versão material e imaterial (Faria e Almeida, 2006, p. 124). No entanto,

a identidade é mutável porque implica a capacidade de equacionar a tensão existente entre o

“eu” e o “outro”, entre o sujeito e o objeto, tratando-se de um processo que se estabelece

pelo diálogo de cariz social, num “(...) jogo de semelhanças e diferenças, (...) de formação e

transformações” (Moreira, 2006, p. 15). A identidade é vulnerável a interferências externas,

de natureza sócio ambiental, que são interiorizadas (Fortuna, 1995, p. 2) e posteriormente

vivenciadas.

Segundo Choay (2000, p. 212), o património parece representar o “espelho” no qual os

membros da sociedade se revêm e com o qual completam a sua imagem, perdendo assim a

sua função construtiva em benefício de uma função defensiva de identidades ameaçadas,

função esta que os museus vão apropriar, sendo eles próprios repositórios de memória e de

identidades (Manson, 2006, p. 131). Face ao risco de perda de determinada identidade, o
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património funciona como elemento obstrutor desse processo de desaparecimento,

permitindo manter intactos os elementos materiais ou imateriais que definem a identidade

em risco.

Aos processos de transformação de identidades, que oscilam entre a reativação, reinvenção

e a idealização de referenciais, designa-se patrimonialização (Peixoto, 2004, p. 184). Nem

todos os processos de patrimonialização procuram preservar uma identidade, da mesma

forma que nem todas as identidades são patrimonializadas, no entanto, quando isso

acontece o processo de patrimonialização vai ter como resultado a representação de

determinada identidade, da mesma forma que a consciência patrimonial constitui um

processo fortemente identitário (Peixoto, 2004, p. 185), criada a partir de quadros de

referência identitários.

O resultado final de uma patrimonialização pode por um lado caracterizar um reforço entre

património e identidade, e por outro constituir um conflito (Peixoto, 2004, p. 185). A

manifestação deste conflito ocorre quando a consciência patrimonial de que Peixoto (2004,

p. 184-185) fala e o património vão substituir ou redefinir identidades. Podemos falar de

processos de patrimonialização em museus, onde os objetos vão ser muitas vezes utilizados

para representar determinada identidade, momento em que o museu se torna num “lugar de

representações” (Marques, 2011, p. 36) e os objetos deixam de ser o que eram quando

entraram, uma vez que agora são bens patrimoniais, cuja função é estudada e exposta, não

vivida. O momento em que o objeto adquire o estatuto patrimonial (quando os bens entram

no museu) deixam de “ser” e passam a representar algo que “é”, o património, ou o

processo de patrimonialização mata a identidade (Peixoto, 2006, p. 66). A construção

patrimonial criada no seio do museu depende da identidade e dos objetivos que o grupo tem

quando decide patrimonializar algo, nesse sentido, uma identidade que seja vivida e

partilhada pelo grupo é inimiga da formação de património (Peixoto, 2006, p. 66). A

identidade é mutável e incompleta (Moreira, 2006, p. 15), respondendo a determinadas

pressões externas, políticas ou sociais (Fortuna, 1995, p. 2), enquanto o património

cristaliza (Peixoto, 2006, p. 66) e mantém imutável o que foi patrimonializado. O que

significa que a entrada de objetos (material e imaterial) no museu é um processo consciente
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de valorização, fortemente assente no quadro de referências que constituem as identidades

culturais do contexto ou aquelas responsáveis pela constituição do mesmo (museu),

descrevendo um processo que por um lado é de patrimonialização - ascendendo o objeto a

bem patrimonial; e por outro se constitui como cristalização dos significados desses

mesmos objetos - a identidade cultural que representam fica lacrada no momento da

patrimonialização.

3.4. Tipologias formais de Museu

Desde 1930 que o Instituto Nacional de Estatística (INE) faz o levantamento anual da

informação estatística relativa aos museus portugueses (Inquérito aos Museus - IMUS), e a

divulga no Anuário Estatístico de Portugal (INE, 2009, p. 6). Ao longo dos anos, esta

informação e a sua metodologia de recolha sofreu alterações, tornando-se mais complexa e

inclusiva no que diz respeito aos conceitos utilizados e à classificação tipológica de museus.

O conceito de museu utilizado é adaptado dos estatutos do ICOM de 200114 e a

classificação utilizada é feita de acordo com a seguinte Tabela (Tabela 3).

14 Instituição permanente, sem fins lucrativos, ao serviço da sociedade e do seu desenvolvimento, aberta ao público, que
promove pesquisas relativas aos testemunhos materiais do homem e do seu meio ambiente, adquire-os, conserva-os,
comunica-os e expõe-nos para estudo, educação e lazer. (http://archives.icom.museum/hist_def_eng.html)
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Tipo de Museu Definição

Arqueologia Museu que se distingue pelo facto de as suas coleções terem origem, em grande parte
ou na totalidade, em escavações.

Arte Museu consagrado às belas-artes, às artes aplicadas e às artes performativas, estão
incluídos os museus da escultura, pinacotecas, os museus de fotografia, de cinema,
de teatro, de arquitetura e as galerias de exposição dependentes de bibliotecas e de
arquivos.

Ciência e de Técnica Museu consagrado a uma ou mais ciências exatas ou técnicas tais como a astronomia,
a física, a química, a construção, as indústrias de construção, os artigos,
manufaturados, as matemáticas, as ciências médicas, etc., (excluem-se os planetários
desta tipologia, estão incluídos os centro de ciência viva).

Ciências Naturais e de
História Natural

Museu consagrado às temáticas relacionadas com uma ou mais disciplinas tais como
a biologia, a geologia, a botânica, a zoologia, a paleontologia e a ecologia.

Etnografia e de
Antropologia

Museu que expõe materiais que se relacionam com a cultura, com as estruturas
sociais, com as crenças, com os costumes e com as artes tradicionais, entre outras.

História Museu que ilustra um determinado tema, personalidade, ou momento histórico e nos
quais as coleções refletem predominantemente essa leitura (incluem-se os museus
comemorativos, militares, escolares, e os dedicados a personalidades históricas).

Território Museu cujas coleções são representativas de um território específico, mais ou menos
vasto e cuja ligação a esse mesmo território se concretiza através de um conjunto de
ações em articulação com a comunidade e outras instituições locais.

Especializado Museu consagrado à investigação e exposição de todos os aspetos relativos a um
tema ou assunto em particular.

Misto ou Pluridisciplinar Museu com coleções heterogéneas que não apresenta uma predominância inequívoca
de uma determinada coleção sobre outra, ou seja, onde duas ou mais coleções têm
relevância e representatividade próximas, não podendo ser identificados por um tema
particular.

Jardim Zoológico,
Botânico e Aquário

Entidades cujo carácter específico é a apresentação de espécies vivas, das quais se
excluem os parques naturais.

Monumento Musealizado Museu cujas coleções são indissociáveis de um determinado monumento
(excluem-se os sítios arqueológicos).

Outro Museus que não são abrangidos por nenhum das tipologias anteriores.

Tabela 3 - Tipologia de Museus de acordo com a natureza de coleções. Adaptado de INE (2013), Neves,

Santos e Lima (2013).

Esta tipologia procura dividir a instituição museológica de acordo com a natureza das suas

coleções dominantes, e é também utilizada na Base de Dados dos Museus (BdMuseus), a

base de dados de museus gerida pelo Observatório das Actividades Culturais (OAC), que se

constitui como um sistema permanente de levantamento de museus (Neves Santos e Lima,
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2013, p. 15). No entanto, a instituição museu é uma organização complexa que, e sobretudo,

na atualidade se carateriza pela sua capacidade de se adaptar ao seu contexto, assim como

aos seus públicos. Assim, entre as diferentes tipologias, é também possível distinguir os

museus por: dimensão (museus nacionais, museus regionais, museus locais, etc.); tutela

(museus privados, museus municipais, museus mistos, etc.); unidades (polinucleados e

núcleos, etc.), e relação com as comunidades (ecomuseus, museus de região, museus de

comunidade, etc.), entre outras.

No que respeita à tipologia relativa à dimensão, esta distingue os museus de acordo com a

amplitude das coleções e o seu alcance geográfico, assim os museus nacionais irão ter um

âmbito geográfico nacional, enquanto museus os locais terão um âmbito geográfico local

(Moreira, 1989, p. 43).

Relativamente à tutela, como o nome indica, os museus podem caraterizar-se pela tutela

pública, sendo instituições geridas por entidades de carácter público, que se podem dividir

em administração local (município, freguesia, etc.), governo regional (distrito, região, etc.),

e administração central (Direção Geral do Património Cultural - DGPC, etc.); pela tutela

privada que indica que o museu é propriedade e gerido por entidades particulares ou

organismos privados, nos quais se podem incluir os museus ou coleções de Fundações,

Misericórdias, Associações e Igrejas; e ainda pela tutela mista, onde os tutelares do museu

são pelo menos uma entidade pública e outra privada (Estatísticas da Cultura, 2013, p. 260).

Por sua vez os museus classificados por unidade distinguem-se pela opção que a tutela

toma relativamente à gestão das mesmas, podendo optar por uma estrutura polinucleada

(com um núcleo-sede e outros núcleos, numa estrutura hierarquizada) ou em rede (dois ou

mais núcleos com autonomia entre si) (Neves, Santos e Lima, 2013, p. 34-35).

A classificação de museus de acordo com a sua relação com a comunidade assenta nas mais

recentes experiências museológicas que procuram não só auscultar os contextos onde os

museus estão inseridos, mas sobretudo responder com os seus serviços (do museu) às

necessidades das comunidades que servem; assentando, desta forma, na estreita relação que

os museus tem a possibilidade de desenvolver com as comunidades, sejam elas de caráter

local ou não. Nesta classificação poderão incluir-se os museus de região, cujas
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preocupações se criam em torno do desenvolvimento integrado da comunidade (Nabais,

1993, p. 262); os ecomuseus, que se constituem como espelho de uma comunidade que se

encontra ligada a um território (Rivière, 1993, p. 191-192); passando pelos museus de

território, que apesar de se identificaram pela natureza das suas coleções (Tabela 2) podem

também ser incluídos nesta tipologia pela preocupação que demonstram em relação às

comunidades locais; e ainda os museus de comunidade, que serão abordados

detalhadamente em capítulos subjacentes.

3.4.1. De Museus locais a Museus de inspiração Comunitária

Os museus locais, apresentam as primeiras expressões em Portugal por volta do final do séc.

XIX e início do séc. XX, com orientações modestas e focados na afirmação de “uma cultura

local” (Moreira, 1989, p. 58). A sua expansão e desenvolvimento dá-se, no entanto, em

meados dos anos 70 do séc. XX, já assente na participação da comunidade no processo de

patrimonialização e na própria inserção do museu no seio das comunidades como elemento

para o desenvolvimento das mesmas (Primo, 2006, p. 42-43). Uma tipologia de museu

influenciada pelas consequências sociais da revolução de Abril de 74, e pelos frutos das

discussões criadas no âmbito da Nova Museologia, é largamente associado às estruturas

municipais e associativas, e utilizado, na sua génese, como um instrumento comunitário de

cariz etnográfico (Mayrand e Moutinho, 2007, p.45). Ao mesmo tempo, estas

transformações e a posterior entrada do país para a Comunidade Económica Europeia

(CEE), permitem que a partir da década de 80 do século XX, na década seguinte e até ao

início do século XXI, a administração local, e especificamente os municípios, se

empenhassem na renovação dos museus pré-existentes e na criação de novos (Duarte, 2012).

Como consequência, na atualidade, os museus de âmbito local acabam por estar, na sua

maioria, dependentes dos municípios, constituindo-se como instituições de cariz

museológico que se inserem nesta estrutura organizacional executiva, e são por isso

orientados segundo os mesmos critérios que os restantes elementos operacionais municipais

e dependes, na sua maioria, do programa político que se encontra em vigor. Entre 2000 e

2005 esta organização resulta em percentagens de cerca de 80% (dentro da tutela pública,
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que representa entre 60% a 70% do total) para a administração local (Neves e Santos, 2006,

p. 13). No período seguinte, entre 2005 e 2010, é possível verificar que o comportamento

dos museus ao nível da tutela se mantém, sendo dominante a administração local

(novamente nos 80% no campo da tutela pública) (Neves, Santos e Lima, 2013, p. 46). De

uma forma geral, os museus de tutela local apresentam tendência de crescimento, enquanto

nos museus da administração central, dos governos regionais e de tutela privada a tendência

é a diminuição percentual destas tipologias (Neves, Santos e Lima, 2013, p. 46). É possível

compreender desta forma, a contribuição que o poder local e concretamente as câmaras

municipais tem na valorização cultural, social e económica dos territórios. Este

posicionamento institucional, focado na administração local, acaba por criar uma ligação

entre a organização museológica e o território municipal, que resulta na interação do museu

com as pessoas ou comunidade local que se estabelece ou movimenta nesse contexto, e o

seu desenvolvimento.

O museu local é assim em Portugal e preponderantemente por via de sustentação financeira,

de forte pendor municipal, definindo-se por um lado como museu, pelas ações de

preservação e valorização de bens culturais que realiza e pelo seu papel social (que o

estabelecem enquanto interface entre pessoas e património); e por outro, pelo seu caráter

municipal, que o aproxima das comunidades locais e das suas expressões e valores; criando

no seu todo, uma relação entre “identidades culturais locais” e “património cultural local”.

O aspeto “local”, no entanto, parece assumir um papel central na definição de conceitos

como identidade e comunidade, constituindo-se como protagonista nos processos de

ativação patrimonial (Anico, 2008, p. 162). Isto significa que, no âmbito museológico

municipal, a ligação de “identidades culturais” ao território se transforma num mecanismo

de ativação de processos de valorização de bens culturais, ao mesmo tempo que o

património se assume como manifestação de semelhança, caraterizando o significado de

lugar e identidade.

Num período de globalização e pós-modernidade, o risco de perder referenciais culturais

transforma o património num instrumento simbólico de salvaguarda de identidades, que

articula o passado, o presente e o futuro (Anico, 2008, p. 160). Nos museus de pendor local,
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o património não só vai adquirir um caráter local, que pretende preservar os bens culturais e

salvaguardar as identidades culturais ligadas ao território, como resgata elementos do

passado no presente, para fruição futura. O seu significado surge pela apropriação e

usufruto das comunidades e dos indivíduos, e é concetualizado nas relações estabelecidas

entre o passado e o presente, o tradicional e o contemporâneo, e as dinâmicas sociais e

políticas (Duarte, 2012, p. 28). Respondendo às normas internacionais e à legislação

nacional, no museu local procede-se à realização de ações para o alargamento e

diversificação de públicos e problemáticas, e para a melhoria da qualidade da oferta de

serviços próprios, ao mesmo tempo que promove a participação das comunidades locais, a

valorização do património e das identidades culturais locais, e a definição do território

cultural municipal.

A valorização patrimonial feita através dos museus, em função do território e do seu

desenvolvimento, assim como o papel social que estas instituições desempenham na

sociedade atual portuguesa, constituem para Varine (2003, p. 13) algumas das caraterísticas

mais significativas da realidade museológica portuguesa. Caraterísticas que são visíveis ao

nível dos museus locais, que surgem como ferramentas para o “reforço do sentimento de

comunidade e enquanto (…) ícones identitários” (Duarte, 2012, p. 21), ligando os bens

patrimoniais às identidades culturais locais, e alargando até o próprio significado do

conceito de património, que se liga progressivamente ao território (Duarte, 2012, p. 18). No

entanto, a “criação de museus locais é também um claro meio de produção de capital

político”, uma vez que a sua fundação surge ligada a campanhas eleitorais e programas

políticos (Duarte, 2012, p. 21). Este fenómeno não só expõe o potencial político dos

museus locais, mas através da sua utilização, revela a importância que esta instituição tem

para as comunidades, que preferem a sua existência.

Os museus locais portugueses distinguem-se por uma progressiva aposta na cooperação a

nível internacional e com o ensino superior, assim como pela crescente profissionalização

dos técnicos e responsáveis das instituições (Varine, 2003, p. 15). Estas caraterísticas

parecem surgir como resultado da adoção de normas internacionais estabelecidas por

organizações como o ICOM, e da legislação portuguesa criada, que apesar de não definir
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especificamente as funções e competências dos museus locais, menciona entre outros, o

regime das carreiras de museologia, conservação e restauro do pessoal dos museus, palácios,

monumentos e sítios e outros organismos sob tutela do Ministério da Cultura (Decreto-Lei

n.º 55/2001, de 15 de Fevereiro e a retificação n.º 9-D/2001, de 31 de Março), e o regime

que estabelece as bases da política e de proteção e valorização do património cultural (Lei

n.º 107/2001, de 8 de Setembro). Ao nível da gestão dos museus, a Lei-Quadro dos Museus

Portugueses (Lei n.º 47/2004), que enuncia os princípios da política museológica

portuguesa (artigo 2º), menciona, ao nível da descentralização, a importância dos museus

municipais portugueses no processo de acesso à cultura, a sua relevância no aumento,

diversificação, frequência, e participação dos públicos, e na promoção de correção de

assimetrias nesta área. Da mesma forma, no Artigo 20º da Lei n.º 159/99, de 18 de

Setembro, são consideradas da responsabilidade dos órgãos municipais a realização de

planeamento e de investimentos públicos, assim como a gestão de museus municipais.

3.4.1.1. Do Ecomuseu à museologia comunitária

As transformações sociais ocorridas, sobretudo desde o final da segunda Guerra Mundial,

contribuíram para a democratização da cultura (que se pode observar pela aproximação dos

museus aos indivíduos e comunidades) e para a própria definição do conceito de património

(Soto, 2014, p. 68). São consequências destas transformações o advento da Nova

Museologia; a realização de eventos como a Mesa-Redonda de Santiago do Chile em 1972

(que marca particularmente as discussões em torno da Nova Museologia e do então recente

Ecomuseu) (Mesa-Redonda de Santiago do Chile, 1972); o I Atelier Internacional de

Ecomuseus/ Nova Museologia realizado em 1984 no Quebeque, Canadá (Declaração do

Quebec, 1984), que corresponde ao ponto de partida para a formação do Movimento

Internacional da Nova Museologia - MINOM (que acabará por ser criado em 1985, durante

o II Atelier de Nova Museologia em Lisboa); e o aparecimento de uma nova experiência

museológica: o Ecomuseu, em 1971 (Soto, 2014, p. 71-74). Este novo conceito de museu é

formalmente definido por Rivière, que anteriormente tinha já apoiado a definição de museu

do ICOM (Weis, 1993, p. 106-108), e juntamente com Varine, vai desempenhar um papel
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fundamental no desenvolvimento da Museologia mundial (Soto, 2014, p. 69). A primeira

definição deste conceito vai assentar em dois pilares: o primeiro, que permite caraterizar o

ecomuseu como um novo tipo de museu, interdisciplinar, baseado na ecologia e na união

orgânica com a comunidade (que vai participar na sua criação e funcionamento); e o

segundo pilar, que define este museu de forma formal, formado por uma estrutura

condenadora primária e órgãos secundários, cujo objetivo é interpretar o meio ambiente

natural e cultural no tempo e no espaço (aspeto intensivo) utilizando referências

comparativas fora da comunidade (aspeto extensivo) (Hubert, 1993, p. 200).

Em 1980 Rivière (1993, p.191-192) acaba por resumir Ecomuseu com um conjunto de

adjetivos, que o tornam uma estrutura complexa e algo lírica. De uma forma geral, o

ecomuseu é identificado como um “instrumento” a explorar por ambos a comunidade e os

agentes políticos, é também um “espelho” da população de determinado território

(reforçando a sua ligação ao território) e das suas gerações precedentes, e uma “expressão

do Homem e da natureza” (reforçando a importância do contexto para a humanidade e

consequentemente, para o museu) e “expressão do tempo” que informa e analisa

criticamente o passado e as possibilidades futuras. O ecomuseu também representa para

Rivière nesta mesma definição, uma “interpretação do espaço” e um “laboratório”, uma vez

que contribui para o conhecimento que as comunidades tem sobre si mesmas e para a

formação de especialistas (onde a cooperação e construção de parcerias se torna um ponto

relevante). Paralelamente o museu é também um “conservatório”, preservando e

valorizando o património natural e cultural das comunidades (mais uma vez, o contexto da

comunidade assume um papel central no ecomuseu), e finalmente uma escola que permite

às populações auscultarem os seus próprios problemas e desenvolvimento. Importa referir

que nesta abordagem ao ecomuseu Rivière apresenta uma posição consciente do papel do

museu não só face à comunidade local, mas também relativamente aos visitantes do museu,

referindo que estas estruturas são espaços privilegiados para os mesmos, onde estes podem

circular e repousar, e servindo ao mesmo tempo para apresentar aos seus visitantes o

resultado da observação que a comunidade faz ao referido “espelho”. O ecomuseu coloca

assim o património associado às comunidades e as próprias comunidades como interface na

relação com os visitantes.
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Esta nova forma de museu pretende ultrapassar o edifício, focando-se tanto no território

como nas comunidades, ambas parte do contexto do museu, e no desenvolvimento social

dos indivíduos (Soto, 2014, p. 71). O museu torna-se num “veículo de educação e

comunicação” que se vê agora integrado e ao serviço do desenvolvimento da comunidade, e

que ao contrário do “museu clássico” tem nas suas coleções um meio para a realização de

intervenções ao nível social e não o seu foco primário (Soto, 2014, p. 71). O ecomuseu ou

museu novo acaba por se distinguir do museu tradicional, que se foca primeiramente no

edifício, coleções e públicos, pelo cerne da sua atuação: o território, património e população

(Soto, 2014, p. 72).

A par das novas experiências museológicas, é possível reconhecer na museologia,

sobretudo a partir do desenvolvimento da Nova Museologia, a abertura da mesma a novas

realidades e à criação de novos formatos de museu, assim como a uma nova consciência

crítica e sobretudo às possibilidades criadas em torno da comunidade (Soto, 2014, p. 74). O

museu é mais do que um espaço, e a museologia acaba por se focar menos no objeto e mais

na função social do museu e na sua relação com as comunidades, de tal forma que conceitos

como a Museologia Social ou Sociomuseologia, e a museologia comunitária começam a

desenvolver-se no seio do discurso museológico. A primeira pode caraterizar-se “como uma

área disciplinar de ensino, investigação e atuação” que articula os estudos de museologia e

as Ciências Humanas, do Estudo e Desenvolvimento, da Ciência dos Serviços e do

Planeamento do Território, que assenta na intervenção social do património (Moutinho,

2007, p. 39). A segunda abordagem pode definir-se como uma disciplina das ciências

sociais cujo objetivo é desenvolver um processo comunitário criado à volta dos espaços

educativos dedicados à proteção, conservação, valorização e difusão do património cultural

(os museus, na sua essência) de determinada comunidade ou região, contribuindo desta

forma para a melhoria da qualidade de vida das populações (Lugo, 2007, p. 27). Dentro

desta última vertente da museologia é possível encontrar manifestações que acabam por ter

tanto de museológico como de comunitário, é o caso do já mencionado museu de

comunidade, abordado no próximo subcapítulo. A função do museu como equipamento

cultural de comunidade resulta desta forma, de um processo de apropriação simbólica (e

física) do museu enquanto produto deste coletivo.
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3.4.2 Compreensão do termo Museu de Comunidade

3.4.2.1. Conceito de Comunidade

O conceito de comunidade é muitas vezes utilizado como o núcleo das coleções

museológicas de determinado museu (Crooke, 2007, p. 7), como elemento imaterial para os

objetos expostos, representando a identidade inerente a esses mesmos objetos. Na relação

com o turismo, é por sua vez destacado pelas suas propriedades enquanto stakeholder15,

relevante para a perceção do destino que o visitante/turista terá durante e após a sua visita.

De uma forma geral, este termo é associado às comunidades que partilham o contexto

geográfico do museu e do destino ou produto turístico visitado, definindo-se por isso de

forma constante, às comunidades locais destes elementos.

O termo “comunidade” provém da palavra latina “communitāte”, que se entende por

comunidade, comum, instinto social ou espírito de sociedade (Machado, 1977, p. 198),

ligando-se dessa forma a elementos da sociedade não materiais, dependentes de emoção e

não necessariamente de razão. De uma forma geral, o conceito é na atualidade descrito

como a qualidade do que é comum, constituindo em determinados momentos o estado, ou

nação, identidade, coletividade, paridade ou conformidade16. A comunidade pode ser

definida como uma unidade social, que no seio de determinada sociedade se distingue por

elementos comuns, como a língua, religião, a região (geografia), a etnia (Morfaux e

LeFranc, 2009, p. 102), a classe ou ideologia (Delanty, 2003, p. 2). No entanto, a sua

definição tem sido caraterizada também com elementos como a sua dimensão (pequena ou

extensa), o seu nível de ligação/apego (superficial ou profundo), a sua organização (local ou

global), a sua postura em relação ao sistema dominante (afirmativa ou subversiva) e à

cultura (tradicional, moderna ou pós-moderna), e a sua reposta (reacionária ou progressiva)

(Delanty, 2003, p. 2).

As diferentes abordagens ao conceito permitem distinguir diferentes formas de comunidade:

comunidades dependentes do espaço geográfico (como as comunidades locais),

comunidades dependentes de símbolos (religião ou cultura); comunidades dependentes das

15 Carta Internacional do Turismo Cultural, 1999.
16 Grande Enciclopédia Portuguesa e Brasileira; Lello Universal; Infopédia: Enciclopédia e Dicionários Porto Editora.
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organizações (família, emprego, etc.); entre outras. No entanto, qualquer forma que a

comunidade venha a adquirir é dependente da forma como os indivíduos dessa comunidade

percecionam os elementos que os unem, sendo por isso uma construção simbólica,

dependente das significações que são dadas aos elementos identitários (Cohen, 1985, p.12).

Cohen (1985, p. 12) considera que, independentemente das diferentes abordagens ou

definições que o conceito de comunidade poderá ter, “comunidade” é na sua essência um

conjunto de pessoas que tem alguma coisa em comum que os distingue de forma

significante de outros grupos. A comunidade passa desta forma a representar a semelhança

(o que é o comum entre os seus membros) e a diferença (que se torna visível na relação

entre o “eu” comunidade e os “outros”) (Cohen, 1985, p. 12).

3.4.2.2. Definição de Museu de Comunidade

A museologia comunitária, pelas suas preocupações com a comunidade e o contexto do

museu, vai assentar sobre três pressupostos: o território, o património e a comunidade

(Lugo, 2007, p. 271). No seio desta disciplina podemos encontrar entre outros, os museus

de comunidade, nascidos nos Estados Unidos durante o final dos anos 60 e meados dos

anos 70 do séc. XX, fruto do ativismo criado em torno dos movimentos de luta para a

justiça social das minorias (Moreno, 2004, p. 509). Na atualidade podemos encontrar um

grande número destes museus na América Latina (Díaz, 2012, p. 199), destacando-se a

constituição de projetos organizados pelo ICOM e ICOM LAC (Concílio Internacional de

Museus - América Latina e Caraíbas), centrados nos “Museus Comunitários”, com o

objetivo de promover a cooperação, qualificação e desenvolvimento comunitário17, e o

trabalho desenvolvido pela Fundación Interamericana de Cultura y Desarrollo (ICDF) em

conjunto com a Unión de Museos Comunitarios de Oaxaca (UMCO) e a Fundação Quipis,

no projeto “museuscomunitarios.org” focado no apoio das comunidades da América Latina

e Caraíbas para o desenvolvimento de museus de comunidade18. Paralelamente, surgem

organizações como a Associação Brasileira de Ecomuseus e Museus Comunitários

17 http://www.icom-portugal.org/
18 http://www.museoscomunitarios.org/
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(ABREMC) - constituída durante o III Encontro Internacional de Ecomuseus e Museus

Comunitários e o X Atelier Internacional do MINOM, em 2004, no Rio de Janeiro - Brasil),

que se foca na criação, cooperação e divulgação de ecomuseus e museus comunitários

dentro da museologia brasileira19, e a própria UMCO (criada no México em 2000, e

trabalha na atualidade um pouco por toda a América Latina e Brasil), que se constituí como

uma rede de apoio às comunidades que procuram os museus de comunidade para a

preservação da sua memória e tradição20. Contribuindo em conjunto, para o

desenvolvimento e compreensão do fenómeno que são os museus de índole comunitária na

atualidade.

As diferentes abordagens ao termo comunidade permitem-nos, no entanto, distinguir um

conjunto de museus de comunidade ou museus comunitários (como são mais vezes

apelidados) com inspirações distintas. Por um lado, o museu comunitário apresenta-se

como o espaço para a comunidade confrontar e satisfazer as suas necessidades, constituindo

uma plataforma para a expressão do património cultural desta mesma comunidade (Lugo,

2007, p. 271). Por outro, o museu de comunidade como museu que é, constitui um

instrumento interpretativo, e representa um processo e não o produto final (Ocampo e

Lersch, 2010, p. 136-141). Este processo é constituído através da intervenção ativa e

constante da comunidade, tratando-se de um museu da comunidade e não construído apenas

para a mesma (Ocampo e Lersch, 2010, p. 141). Esta dicotomia surge também sob a forma

de museu de comunidade versus museu institucional (Díaz, 2012, 188-189), onde o museu

institucional representa o museu clássico, construído pelo poder público ou mesmo por

investigadores, que no seu conjunto representam agentes tradicionais de ativação de museus,

e o museu de comunidade destaca-se por apresentar no seu programa museológico a

participação da comunidade e a sua contribuição para a gestão do museu. Assim, a

contribuição do museu de comunidade assenta sobretudo na sua gestão, que é feita por

grupos de indivíduos de determinada comunidade que procuram representar-se a si mesmos

(Díaz, 2012, p. 208). Ao contrário do ecomuseu, o museu de comunidade vai ligar-se a uma

comunidade que pode ser independente do território, que pode ser apenas um grupo

19 http://www.abremc.com.br/historicoresumo.asp
20 http://www.museoscomunitarios.org/lazos.html
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humano com afinidades e sentimentos de pertença partilhados (Díaz, 2012, 182),

focando-se dessa forma mais na função social do museu do que no seu contexto geográfico.

O museu de comunidade é uma ferramenta da comunidade, que permite à mesma afirmar a

sua possessão física e simbólica sobre o património, através do seu poder de escolha e

decisão sobre a organização do museu, paralelamente, trata-se de um espaço de

autoconhecimento coletivo, permitindo desenvolver a reflexão, a crítica e a criatividade dos

integrantes da comunidade21. O conceito de Museu de Comunidade apresenta desta forma,

uma abordagem que se liga ao capital humano dos seus objetos e coleções, e a um conceito

de património mais abrangente: o património das relações quotidianas, focado na “dinâmica

da vida humana em interação com outras formas de vida” e na diversidade cultural (Priosti

e Varine, 2007, p. 66). Mais do que um termo complexo, que se cria pela junção de dois

conceitos distintos: museu e comunidade (instituição e indivíduos), o Museu de

Comunidade é uma instituição ativa no seio da comunidade com que se identifica, que se

liga a este conjunto de indivíduos simbolicamente, sofrendo o processo de transformação

que a comunidade espontaneamente ultrapassa. Podemos considerar como objetivos

principais do museu de comunidade, por um lado o fortalecimento da apropriação

comunitária do património cultural e da identidade cultural desta mesma comunidade, e por

outro a melhoria da qualidade de vida dos seus integrantes, para o qual vai contribuir o

turismo e a promoção de valores comunitários, assim como proporcionar a criação de redes

com outras comunidades e museus de comunidade22. Trata-se de um museu que se define,

não pela sua coleção, embora deva partilhar da missão e objetivos que a legislação

portuguesa enumera23, mas pela relação que desenvolve com a sua comunidade. Esta

comunidade, como o termo indica, não se limita às comunidades locais, mas à relação

simbólica (Cohen, 1985,p. 31) que determinados indivíduos percecionam ter com

determinados elementos em sociedade. É uma comunidade que poderá ter diferentes escalas

ou dimensão (local, nacional, ou ainda global, entre outras), poderá ser identificada pela sua

21 ¿Qué es un museo comunitario?
22 ¿Objetivos del museo comunitario?
23 Lei n.º 47/2004 de 19 de Agosto - Aprova a Lei Quadro dos Museus Portugueses “ Artigo º 7 - O museu prossegue as

seguintes funções: a) Estudo e investigação; b) Incorporação; c) Inventário e documentação; d) Conservação; e)
Segurança; f) Interpretação e exposição; g) Educação.”
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relação com determinada organização social ou económica, ou ainda com diferentes aspetos

culturais, como a língua.

Podemos considerar que o Museu de Comunidade não é o elemento que cria a comunidade,

mas relaciona-se com a mesma através destes elementos comuns, acabando ele próprio por

constituir um elemento comum à comunidade. Por sua vez, a ação que a comunidade exerce

sobre o museu implica um longo processo de reflexão e autoconhecimento por parte da

mesma, processo que consolida a identidade da própria comunidade através da legitimação

que é feita à sua própria história e valores (Ocampo e Lersch, 2010, p. 141), que ao serem

introduzidos na instituição museu, depois de reconhecidos pela comunidade (Varine, 2005),

são também conceptualizados como património - sofrendo processos de patrimonialização e

musealização (Linares, 1994, p. 157). Assim o museu de comunidade vai fortalecer a

identidade cultural da comunidade pela legitimação que faz da sua história e valores,

fortalecendo a memória comunitária que vai por sua vez, alimentar as aspirações futuras da

comunidade24. Sob esta perspetiva, as comunidades arriscam-se a cristalizar a sua

identidade cultural, no entanto, e tratando-se de um museu aberto aos indivíduos e

sobretudo à participação da comunidade na sua gestão, o museu é transformado com as

transformações ocorridas na comunidade, aumentando a consciência deste risco e

diminuindo a sua incidência. Paralelamente podemos falar de fenómenos de descarte

(Oosterbeek, 2011, p. 58), total ou parcial, de bens patrimoniais, que implicam a

valorização ou desvalorização de elementos em função das escolhas da comunidade, fruto

das suas transformações e “acelerada modificação” (Figueira, 2009a, p. 276).

A participação ativa das comunidades no Museu de Comunidade desenvolvem-no como um

importante instrumento para a autoavaliação e para o próprio desenvolvimento da

comunidade (Díaz, 2012, p. 209). A possibilidade que a comunidade tem de experimentar e

desenvolver no seio do museu, assim como de melhorar as suas capacidades (aprendendo

ou ensinando), permitem que este perfil museológico contribua para a qualidade de vida

dos indivíduos e para o seu desenvolvimento sustentável. A formalização do museu de

comunidade deve basear-se sobretudo na vontade da comunidade (Ocampo e Lersch, 2010,

24 ¿Qué es un museo comunitario?



Museus de Comunidade e Experiência Turística Cultural e Criativa

57

p. 149), devendo no entanto, usufruir do apoio e orientação de investigadores e instituições,

sem que estes o impeçam de ser transformado quando necessário (em situações em que a

própria comunidade naturalmente se transforme, por exemplo). Podemos considerar sete

elementos que caraterizam a formalização dos museus de comunidade25: a iniciativa de

criação deve ser da comunidade; o desenvolvimento do museu deve ser feito através da

auscultação comunitária; a narrativa do museu deve apresentar a visão da comunidade,

incluindo a forma como é exposto; a organização do museu deverá ser participativa e

dirigida pela comunidade; o museu responde a necessidades e direitos da comunidade; o

museu deve fortalecer a organização e ação comunitária, envolvendo-se em diversos

setores da comunidade; e finalmente, a comunidade é dona do museu, o museu e o seu

espólio pertencem à mesma. Assim, a patrimonialização da identidade deve apoiar as

comunidades (dando-lhes prestígio) e não criar obrigatoriedade no cumprimento das suas

manifestações culturais anteriores, que agora se podem apresentar como normas.

Na atualidade, e apesar de a sua origem estar largamente associada a movimentos sociais, a

constituição e sobrevivência dos museus de comunidade apresenta-se largamente associada

à sua adaptação à estrutura organizacional dos designados museus tradicionais (Moreno,

2004, p. 507). O que significa que, apesar da forte ligação que esta tipologia de museus

estabelece com a comunidade, será necessário, para garantir a sua permanência, a

formalização do museu de comunidade enquanto instituição, que se define com uma missão

e objetivos próprios, capaz de enquadrar o seu espólio, e de compreender os seus públicos.

Da mesma forma, o museu de comunidade pode servir como ponte para o intercâmbio

cultural com outras comunidades e museus de comunidade, permitindo aos seus integrantes

criar alianças, integrar redes e encontrar interesses comuns, fortalecendo desta forma cada

comunidade através da realização de projetos em conjunto26.

O objeto museológico do museu de comunidade é a própria comunidade, o que pode

significar por parte de indústrias como o turismo, o consumo desta comunidade e dos seus

valores. O museu de comunidade constitui desta forma um intermediário entre comunidade

e visitantes (entre os quais os públicos turistas). Desta relação poderão criar-se não só

25 Características del museo comunitario
26 ¿Qué es un museo comunitario?
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experiências museológicas que apoiam a comunidade e o seu desenvolvimento, mas

também estabelecer-se uma oferta turística que pela singularidade deste museu se torne

atrativa e apoie, mais uma vez, o desenvolvimento das comunidades.
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4. Turismo Cultural e Criativo, e Museus de Comunidade

4.1. Economia da Cultura

A denominada Economia da Cultura constitui-se de forma a compreender como aspetos da

identidade cultural e do património das comunidades e dos indivíduos se relacionam com a

produção, distribuição e consumo de bens e serviços, representando uma atitude que

reconhece a Economia como um processo inter-relacionado à cultura e os seus processos

(United Nations/ UNDP/ UNESCO, 2013, p.26). A partir da Economia da Cultura é

possível compreender não só o setor cultural, constituído por bens patrimoniais, identidades

culturais e os processos culturais adjacentes, mas também a Economia Criativa. Trata-se de

um conceito amplo, no qual se pode inserir o setor cultural, e os bens e serviços que

resultam da sua mercantilização (United Nations/ UNDP/ UNESCO, 2013, p.20), e

simultaneamente um conjunto de atividades com os quais este núcleo se relacionam, e que

podem ser analisadas em dois momentos distintos (Augusto Mateus, 2010, p. 4).

O primeiro momento relaciona-se com a articulação económica dos bens culturais

propriamente ditos, constituindo as chamadas “indústrias culturais”, que se podem definir

pelo seu envolvimento na produção e distribuição de bens simbólicos (cujo valor provém da

sua função enquanto veículo de significados e conteúdos) (Augusto Mateus, 2010, p. 15).

Por sua vez, o segundo momento vai ligar-se à articulação económica que é feita com os

elementos imateriais (apegados aos próprios bens culturais) que se distinguem pela

possibilidade de “criar, diferenciar e desenvolver”, e se podem definir enquanto “indústrias

criativas”, tratando-se de atividades que têm a sua origem nas competências e no talento

criativo individual, e cujo potencial de criação de riqueza e de emprego é criado através da

geração e valorização da propriedade intelectual (Augusto Mateus, 2010, p. 15).

Na atualidade, pode considerar-se que “Cultura” e “Economia” são mais do que dois

conceitos próximos pela sua capacidade de englobar elementos das comunidades humanas

como o património e os bens culturais. O conjunto de atividades proporcionadas pela

relação criadas entre estes dois conceitos permite não só o consumo de bens e serviços de

cariz cultural, como a criação de empregos e o desenvolvimento intelectual e humanos dos
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territórios e indivíduos. O desenvolvimento do setor cultural e criativo vai também apoiar o

desenvolvimento económico das comunidades, e promover uma relação bidirecional entre

elementos culturais e a dimensão económica (Figura 1).

Figura 1 - O sector cultural e o posicionamento do turismo e a sua relação com a instituição

museológica. Elaboração própria.

A cultura é apropriada pelo mercado, sendo constituídos “circuitos comerciais alargados de

produção e distribuição”, paralelamente, os seus elementos constituintes transformam

progressivamente “a produção, distribuição e consumo de bens e serviços económicos”

(Augusto Mateus, 2010, p. 8). O museu, como fruto do setor cultural, constitui um espaço

privilegiado para o desenvolvimento da Economia da Cultura e para a criação de atividades

no âmbito das indústrias culturais e criativas, permitindo que a própria instituição não só se

desenvolva internamente (melhoria de competências, desenvolvimento de atividades

criativas, etc.), como pela sua abordagem holística (que assume a mercantilização da

cultura e ao mesmo tempo a importância do património para a sociedade), vai ser

constituído como um atrativo turístico. Ligados a uma comunidade e território, os
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elementos culturais a partir dos quais se desenvolve este processo económico-cultural e

criativo, são no seu conjunto, únicos e próprios da identidade cultural dessa mesma

comunidade. Esta característica permite às sociedades, através da cultura, definir fatores

estratégicos de competitividade, gerar empregos e riqueza, reforçar valores de cidadania,

desenvolver mecanismos de coesão social e territorial, e ao mesmo tempo afirmarem-se

internacionalmente (Augusto Mateus, 2010, p. 10).

A relação estabelecida entre Cultura e Economia é visível também em fenómenos como o

Turismo Cultural, e mais recentemente Turismo Cultural e Criativo. O Turismo facilmente

promove os elementos culturais de determinada comunidade, procurando distingui-los e

torná-los atrativos em relação ao contexto e para o território, acabando também por

valorizar a comunidade onde estes valores tem origem. Esta valorização não se irá limitar a

questões económicas, mas também a elementos sociais e culturais, promovendo

oportunidades e ao mesmo tempo possibilitando riscos para as identidades, e no seio dos

próprios mercados (Augusto Mateus, 2010, p. 25). As expressões culturais das

comunidades passam a ser reconhecidas por públicos mais diversificados, passando

também a integrar um mercado cuja finalidade é o consumo. Neste mercado, os museus

surgem como intermediário, não só de bens e serviços, mas também de fruição de produtos.

4.2. Turismo Cultural: do Turismo Cultural à emergência do Turismo

Cultural e Criativo

O Turismo é hoje largamente reconhecido como um fenómeno social, fruto de uma

sociedade que se desenvolve a partir de uma economia estruturada pelo emprego e

profissionalização na área de bens e serviços (Page, 2011, p. 8). No processo de passagem

de uma sociedade economicamente dominada pela produção e pelo produto, para uma

focada nos serviços, foi possível também, o aparecimento de “tempos-livres” (Page, 2011, p.

8). A existência destes permitiu, sobretudo no período pós-guerra, o desenvolvimento

massivo de atividades turísticas, inicialmente muito focadas no designado “sol e praia”

(crescentemente irá desenvolver-se a curiosidade pelo património e cultura), como forma de
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ocupar os “tempos livres” (Hernández, 2002, p. 365).

A Legislação Portuguesa, através do Decreto-Lei n.º 191/2009 de 17 de Agosto, consideram

o turismo como uma área de intervenção prioritária, pela importância que representa para o

PIB Português (cerca de 11% à data da legislação) e pela capacidade que tem de gerar

emprego. O turismo é descrito pela sua:

“ (...) capacidade real de contribuir para a melhoria da qualidade de vida dos

Portugueses e para a progressão da coesão territorial e da identidade nacional, através

promoção do desenvolvimento sustentável em termos ambientais, económicos e sociais.”

(Decreto-Lei n.º 191/2009)

Identificando não só a tríade: economia, ambiente e sociedade, onde o turismo se incluí

como elemento para o desenvolvimento sustentável, mas denotando a capacidade que este

setor tem de contribuir para a melhoria das condições de vida das comunidades, para a

coesão territorial e identitária (embora seja referido apenas o âmbito nacional). Da mesma

forma, o Decreto enumera os seguintes princípios gerais para o turismo em Portugal:

Princípio da sustentabilidade: importância da sustentabilidade ambiental, económica e

social do turismo, onde se destaca o respeito pela autenticidade sociocultural das

comunidades locais e a promoção dos seus valores e tradições, ao mesmo tempo que se

torna relevante criar mercado e emprego que favoreça também as comunidades locais

(Artigo 4.º);

Princípio da transversalidade: onde se pode compreender não só a transversalidade do

setor, mas também as áreas onde o mesmo vai ter impacte, procurando articular as políticas

do setor que apoiam o desenvolvimento turístico, das quais se destaca a cultura (Artigo 5.º);

Princípio da competitividade: que procura garantir a competitividade das empresas e a

livre concorrência, apostando num setor económico saudável, regulado e devidamente

educado/formado para o turismo (Artigo 6.º).

Os princípios gerais procuram não só afirmar a posição de um setor turístico português

regulado, mas também denotam sensibilidade para com a identidade cultural das
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comunidades, atribuindo ao turismo, para além da vertente económica, uma vertente

sociocultural.

Na atualidade o turismo e as suas atividades são tão diversificadas como a tipologia e as

próprias definições de turismo existentes. Por um lado, o turismo pode ser analisado como

uma atividade económica, na qual se podem definir indústrias turísticas, e a partir das quais

se podem fazer análises estatísticas e financeiras para determinar o impacte deste setor. Por

outro, o turismo é uma atividade humana, que existe porque existe no ser humano a

motivação para a viagem, o conhecimento e por vezes apenas a curiosidade. Segundo a

Organização Mundial do Turismo (OMT) o Turismo é não só um fenómeno social, como

cultural e económico, que implica o movimento de pessoas (viagem) para diferentes países

ou locais que não a sua residência habitual, por motivos profissionais ou pessoais27.

Considerando a importância que este setor tem a nível económico (criação de riqueza),

social (interação de pessoas) e cultural (interação de valores), e a importância que a

motivação do viajante e a viagem tem na atividade turística. Já a legislação portuguesa

considera o turismo como:

“ (...) o movimento temporário de pessoas para destinos distintos da sua residência

habitual, por motivos de lazer, negócios ou outros, bem como as actividades económicas

geradas e as facilidades criadas para satisfazer as suas necessidades.” (Decreto-Lei n.º

191/2009)

Apontado mais uma vez a viagem, ou movimento de pessoas como um elemento central na

definição de turismo, e a motivação dos viajantes. Nesta definição, são também incluídas as

atividades económicas criadas em torno do turismo, que embora não diretamente servem

para apoiar a viagem ou experiência turística do viajante. O tempo de estadia do viajante

vai, por sua vez, permitir a identificação de visitante ou turista (que se constitui como todo

o tipo de visitante cuja estadia se efetua por pelo menos uma noite, sem motivação

profissional remunerada).

As atividades turísticas por sua vez, muitas vezes designadas indústrias turísticas, vão

27 Understanding Tourism: Basic Glossary (http://media.unwto.org/en/content/understanding-tourism-basic-glossary )
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produzir produtos turísticos, que devem satisfazer pelo menos um, de dois critérios distintos:

por um lado a despesa com este produto tem de representar uma percentagem significativa

em termos de procura; e por outro, uma percentagem significativa em termos de oferta28. A

equação que se estabelece economicamente entre oferta e procura turística, reflete-se

também nos “tipos” de turismo (Cunha, 2001, p. 47) criados para satisfazer as necessidades

dos turistas (procura), estabelecendo-se um conjunto diversificado de segmentos de turismo

(oferta), dos quais se destacam o Turismo Cultural e recentemente, fruto das Economias

Criativas, o Turismo Cultural e Criativo.

4.2.1. Conceito de Turismo Cultural e Criativo

O Turismo Cultural começa por ser entendido como um nicho de atividade realizado por

um pequeno grupo de turistas, com habilitações académicas superiores e liberdade

económica, e cuja motivação ultrapassava os destinos de sol e praia. Só no final dos anos

70 do séc. XX, se começa a compreender o Turismo Cultural como um produto distinto do

turismo, e só com a fragmentação dos mercados nos anos 90 do mesmo século, é que esta

categoria passa a ser reconhecida como uma atividade pertencente ao mercado de massas

(McKercher e du Cros, 2002, p. 1).

A Carta Internacional do Turismo Cultural adotada pelo Conselho Internacional de

Monumentos e Sítios (ICOMOS) na 12ª Assembleia Geral, realizada no México, em 1999,

identifica não só a importância que turismo e património têm, mas estabelece aquilo que

são consideradas as regras para a gestão do turismo cultural. Este documento considera que

o turismo cultural é responsável pela captura das características económicas do património,

gerando dessa forma meios financeiros para apoiar a comunidade, e simultaneamente meios

socioculturais de apoio às comunidades residentes, contribuindo para o seu

desenvolvimento. As comunidades locais adquirem uma posição central na relação entre

turismo cultural e património cultural, beneficiando e sendo beatificadas pela relação que

estabelecem com o turismo. O turismo cultural é definido como um dos “principais

28 Understanding Tourism: Basic Glossary (http://media.unwto.org/en/content/understanding-tourism-basic-glossary )



Museus de Comunidade e Experiência Turística Cultural e Criativa

65

veículos das trocas culturais” constituindo um fenómeno com dimensão política, económica,

social, cultural, educativa, biofísica, ecológica e ainda estética.

No conjunto de viagens realizadas no setor turístico, podem considerar-se como viagens de

âmbito turístico-cultural, as viagens “provocadas pelo desejo de ver coisas novas”, de

conhecer, ligadas à interação e aprendizagem de valores e culturas diferentes (Cunha, 2001,

p. 49). Nestas viagens, podem apontar-se como principais recursos e atrativos turísticos, os

museus e monumentos, e outros locais para os quais a deslocação se faça por motivos

culturais. McKercher e du Cros (2002, p. 3) consideram por isso, que a definição de

Turismo Cultural, pela sua natureza complexa e pelo conjunto alargado de produtos e

atividades que dele são derivados, pode ser feita em quatro categorias distintas: as

derivadas do turismo, as motivacionais, as experienciais, e as operacionais. Para estes

autores, a definição de Turismo Cultural deve contar com a presença de vários elementos: o

Turismo, o que implica privilegiar aspetos turísticos primeiro e só depois os elementos da

gestão cultural, uma vez que se trata de uma atividade turística; o uso de bens do

Património Cultural, que deve ser feito a partir de elementos previamente reconhecidos pela

gestão cultural pela sua valorização cultural e identitária, e não pela sua capacidade

enquanto atrativo turístico; o consumo de experiências e produtos, que é comum aos

diferentes segmentos turísticos, mas que no caso do Turismo Cultural implica a

transformação de bens culturais em recursos/produtos turísticos, que posteriormente o

turista consome; e o Turista, que se articula com o Turismo Cultural pela importância que

este aspeto tem na decisão tomada por ele para viajar, tornando-se mais relevante a

experiência do que a motivação (McKercher e du Cros, 2002, p. 6-8). Assim, o Turismo

Cultural pode ser definido como o conjunto de experiências que os turistas realizam a partir

de bens patrimoniais culturais, que se identificam enquanto produtos e experiências

turísticas.

Pode-se considerar que o Turismo Cultural se desenvolve criativamente de forma a

envolver criativamente os seus consumidores, tornando-se mais inclusivo e focado em dois

pontos distintos, por um lado a experienciação de culturas por parte do turista, e por outro a

democratização da cultura e a perda da noção de uma “cultura alta” (Robinson e Smith,
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2006, p. 8-9). Para alguns autores, o Turismo Cultural está assim, a dar o seu lugar ao

Turismo Criativo (Tabela 4), uma vez que o consumo passivo da cultura parece não ser o

suficiente (Richards, 2001, p. 64) para suprimir as necessidades de um mundo globalizado e

ao mesmo tempo caracterizado pela profunda diversificação de perceções. O conceito é

apresentado por Richards e Raymond em 2000 (Richards e Marques, 2012, p. 2), fruto da

mudança de paradigmas, que parte do consumo de serviços (ligado ao turismo cultural), ao

consumo de experiências (Filipe, 2009, p.78). Paralelamente, este novo segmento surge

como uma reinvenção do turismo e da própria oferta turística (Richards e Marques, 2012, p.

2), que encontra na criatividade a possibilidade de criar novas experiências e até formas de

consumo, criando, no seio das massas (turismo massificado), um elemento diversificador.

Foco

Segmento

Temporal Cultural Consumo (de) Aprendizagem
(de)

Turismo Cultural Passado e
Presente

Alta Cultura e
Cultura Popular

Produto e
Processos

Passiva

Turismo Criativo Passado, Presente
e Futuro

Processo Criativo Experiência e
cocriação

Atividades
apostas no
desenvolvimento
de competências

Tabela 4 - Evolução de segmentos turísticos. Adaptado de Richards e Wilson (2006).

A produção cultural criativa torna-se relevante pela sua capacidade de atrair empresas e

indivíduos para o sector cultural, gerando efeitos múltiplos a nível económico e na

valorização estética local, apresentando-se dessa forma dinâmica e orientada para o futuro

(Richards, 2001, p. 64). As atividades que surgem no campo da produção Criativa permitem

aos participantes desenvolver novo conhecimento, capacidades e competências,

possibilitando o desenvolvimento pessoal dos indivíduos, ao mesmo tempo que os distingue

dos restantes consumidores (Richards, 2001, p. 64).

Richards (2001, p. 65) define o Turismo Criativo como o consumo ativo de experiências e

produtos cujo objetivo passa pelo desenvolvimento de potencial do indivíduo, deixando
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para traz o consumo passivo que acontecia com o Turismo Cultural. O Turismo Criativo

oferece aos turistas a possibilidade de alargar e desenvolver a sua experiência pessoal,

estando por isso ligado ao autoconhecimento e à necessidade de descobrir o mundo

partilhada pelos seus intervenientes (Richards, 2001, p. 65). Não se tratam de experiências

pré programadas pela indústria turística, mas de conceder espaço para a exploração

individual do turista, permitindo a criação de experiências e a participação ativa do

consumidor na produção dessas experiências (Richards, 2001, p. 64).

O consumo passivo de serviços e bens culturais passa assim a ser substituído por formas de

consumo mais participativas, que permitem ao turista interagir, realizar aprendizagem e

simplesmente “fazer”, alterando ao mesmo tempo o foco das atrações culturais, que se

tornam mais orientados para os seus públicos (Richards, 2001, p. 66). De uma forma geral,

o turismo criativo pode ser visto como uma forma de visitantes, agentes turísticos e a

comunidade local trocarem ideias e competências, influenciando-se mutuamente no

processo (Richards e Marques, 2012, p. 4). Richards e Marques (2012, p. 4) consideram

que o turismo criativo é: uma forma de envolver os turistas na atividade criativa dos

destinos; um meio criativo de utilização de recursos, uma forma de reforçar identidade e

diversidade; um tipo de autoexpressão e descoberta; uma forma de edutainment - educação

e entretenimento; a possibilidade dos locais criarem uma “aura” própria; e finalmente uma

hipótese para os locais se revitalizarem e reinventarem. O Turismo Criativo vem assim

permitir a criação de novos produtos turísticos, que não só se apresentam como alargadas

possibilidades para os turistas, mas são criados a pensar no desenvolvimento cultural e

individual dos seus consumidores, e dos locais recetores, contribuindo também para o seu

desenvolvimento.

4.2.1.1. Especificação da Procura

A dificuldade em definir Turismo Cultural e Turismo Criativo reflete-se também na

abordagem feita aos designados turistas culturais e turistas criativos. Poderá considerar-se

Turista Cultural todo o indivíduo que consome Turismo Cultural, no entanto, a inserção do

elemento motivação nesta definição implica um novo fator que diferencia os turistas cuja
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decisão de viajar é feita principalmente por motivos culturais, dos restantes que

“acidentalmente” fazem Turismo Cultural.

Mckercher e du Cros (2002, p. 39) delimitam vários tipos de Turista Cultural que se

distinguem em cinco pontos:

o turista cultural purposeful (intencional), que viaja por motivos culturais e procura

experiência turísticas culturais;

o turista cultural sightseeing (deambulante), que apesar de viajar por motivos turísticos

culturais, procura experiências superficiais;

o turista cultural serendipitous (inesperado), para quem o turismo cultural não é a

principal motivação para viajar, mas que acaba por participar nua experiência turística

cultural profunda;

o turista cultural casual (casual, ocasional), que identifica o Turismo Cultural como um

motivo menor para visitar um destino, e procura uma experiência superficial;

e o turista cultural incidental (acidental), para quem o Turismo Cultural não se

apresenta como motivo para visitar um destino turístico, mas acaba por visitar atrações

turísticas culturais.

Esta distinção procura incluir o fator motivação na definição de Turismo Cultural, incluindo

consequentemente o turista, procurando, ao mesmo tempo, não limitar o universo turístico

cultural às decisões tomadas pelos indivíduos.

Richards (2001, p. 7), por sua vez, considera que os turistas culturais se distinguem dos

restantes pelo processo de aprendizagem cultural que realizam durante a viagem feita a

determinado destino, no qual adquirem experiências relacionadas com a cultura do local e

com a forma de consumo. Esta abordagem permite que o indivíduo passe facilmente do

turista cultural ao turista criativo, que deseja já criar as suas próprias experiências para

consumo.

Se o turista cultural é exigente ao nível de infraestruturas e serviços, sendo fortemente
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motivado pela cultura do destino, onde deseja aprender, observar, visitar (monumentos e

museus), procurando uma oferta personalizada e correspondente ao capital cultural que

construiu em casa (Carvalho, 2011, p. 7), por sua vez, o turista criativo vai ter exigências

específicas ao seu segmento. Carvalho (2011, p. 31) traça o perfil do turista criativo,

atribuindo-lhes as seguintes características distintivas: são indivíduos impacientes que

necessitam de respostas rápidas aos seus requerimentos de informação ou de prestação de

serviços; procuram “experienciar” de forma ativa, participando em workshops e ateliers

(entre outros), para além de desejarem aprender e aumentar o seu conhecimento pessoal;

são profundamente motivados pela vontade de participar ativamente na cultura do destino

de escolha; poderão estar afetos a um conjunto de sectores de atividade para além da

Cultura (Artes, Ciência, Engenharia, Educação, Programação Informática, Investigação,

Artes, Design e os Media); e procuram contextos diferentes do seu com o objetivo de os

experienciar ativamente, aumentando assim a sua autorrealização e o seu desenvolvimento

criativo.

Comum a ambos (turista cultural e turista criativo) é a sua proveniência (Classe Média, com

rendimentos acima da média) e nível de habilitações, a exigência pela qualidade, embora a

diferentes níveis e o facto de possuírem valores culturais próprios, tangíveis e intangíveis

(Carvalho, 2011, p. 7). Turista cultural e turista criativo distinguem-se pela forma como

encaram e consomem a cultura, utilizando diferentes ferramentas e significações no

processo de aprendizagem em viagem.

4.2.1.2. Diversificação da Oferta

A diversificação da oferta turística cultural pretende não só desenvolver o conjunto de

produtos turísticos existentes, mas também contribuir para o alargamento de públicos nos

atrativos culturais. O desenvolvimento do sector turístico cultural é promovido no momento

em que se torna relevante compreender os elementos definidores desta atividade, e os

motivos para a sua proliferação. O desenvolvimento de produtos turísticos transforma-se

num pré-requisito necessário para satisfazer as necessidades dinâmicas dos turistas (Smith,
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1994, p. 582), permitindo dessa forma diversificar a oferta no seio do Turismo.

O crescimento do turismo cultural coincidiu inicialmente com o desenvolvimento da gestão

do património cultural (McKercher e du Cros, 2002, p. 2). Esta relação permitiu o aumento

do número de visitantes nos espaços culturais (monumentos e museus), contribuindo para o

alargamento das funções e especialização dos profissionais da cultura e do turismo

(McKercher e du Cros, 2002, p. 8). Ao mesmo tempo, o aumento da frequência de espaços

gerou problemas ao nível da própria sustentabilidade e integridade física dos mesmos

(McKercher e du Cros, 2002, p. 2), abrindo lugar para a constituição de organizações

internacionais que se responsabilizaram pelo controlo e criação de medidas de proteção dos

bens culturais (ICOMOS, criado em 1964), e se comprometeram a promover o turismo

sustentável, responsável, universal e acessível (OMT, criada em 1974).

O desenvolvimento de novos conceitos relacionados com a fruição cultural no seio do

turismo cultural, nomeadamente a criatividade, vem estimular a reinterpretação da oferta

existente e a emergência de um novo segmento – o Turismo Criativo (Figura 2).

Figura 2 - Relação estabelecida entre a emergência do Turista cultural e criativo e a diversificação da

oferta. Elaboração própria.
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A definição e compreensão das atividades criadas em torno do Turismo Criativo permitem

que a criatividade alcance um novo lugar também na gestão cultural. O desenvolvimento da

criatividade não só alarga a tipologia de produtos turísticos, como estimula o aumento da

diversidade de públicos. Para além das especificidades identitárias presentes nos produtos

culturais, as experiências e produtos criativos geram e permitem a inovação de novos

produtos turísticos para o consumidor (Richards, 2001, p. 64).

Em Portugal, o Plano Estratégico Nacional para o Turismo (PENT) considera basilar

estruturar a oferta turística portuguesa em dez produtos turísticos: Sol e Mar, Touring

Cultural e Paisagístico, City Break, Turismo de Negócios, Turismo de Natureza, Turismo

Náutico (inclui os Cruzeiros), Saúde e Bem-estar, Golfe, Resorts Integrados e Turismo

Residencial, e Gastronomia e Vinhos.

Relativamente ao Touring Cultural e Paisagístico e no que diz respeito ao desenvolvimento

da oferta cultural, é apontada a necessidade de adequar a:

“ (…) oferta de museus e monumentos aos turistas, incluindo aos que tenham necessidades

especiais, quer a nível de horários, quer a nível de informação e conteúdos

disponibilizados, quer ainda das acessibilidades.” (PENT, 2007, p. 97)

Ao mesmo tempo, a visita deve ser encarada como uma experiência, concedendo ao turista

a possibilidade de se tornar um elemento ativo, integrado na oferta, reforçando assim o

emergente conceito de turismo criativo, que se foca nas necessidades pessoais e intelectuais

dos turistas, e permite que este constitua o seu próprio conjunto de experiências.

Por sua vez, o PENT - Horizonte 2013-2015, continuando a apostar nos dez produtos

turísticos para Portugal, afasta-se da ideia de Touring Cultural e Paisagístico, dissolvendo

alguns dos seus elementos nos outros produtos turísticos, nomeadamente no ponto B, que

aponta para o reforço de circuitos turísticos e individualização do turismo religioso, e o

ponto C, que defende a dinamização de viagens de curta duração, que incluem recursos

culturais, a realização de novas experiências e a proposta de itinerários (PENT, 2012, p.

11-12). Relativamente ao ponto B, importa ainda referir o incentivo que é feito à criação de

novos itinerários que “integrem o património cultural, religioso e paisagístico”, e ao
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aumento da oferta turística que permita a realização de a realização de experiências

diversificadores e diferenciadoras deste produto. São considerados fatores de

competitividade para Portugal, no que respeita este produto, entre outros, a diversidade e

amplitude de património cultural, diversidade cultural e identitário, onde se inclui a

designada “cultura popular”, e o turismo religioso, onde se vai incluir como grande polo

atrativo Fátima (Ourém). Já o ponto C procura focar-se na capacidade que as cidades tem

de atrair turistas, procurando aproveitar o fluxo criado em torno das cidades para potenciar

novas atrações turísticas e empresas. Entre os fatores de competitividade deste produto

destacam-se o conjunto de Monumentos e sítios classificados como Património da

Humanidade pela UNESCO, as “coleções dos museus”, a gastronomia e música, e a

diversidade de oferta que as cidades e zonas envolventes tem ao dispor dos turistas.

É possível concluir que em Portugal, a aposta é feita sobretudo ao nível do turismo cultural,

embora este não seja nunca diretamente referido, sendo destacado sobretudo as atividades e

experiências a incluir na oferta turística de âmbito cultural, ainda muito focadas no

consumo passivo da cultura, embora se possam mencionar a aposta em termos de emprego,

na promoção de “emprego jovem no setor do turismo” através do desenvolvimento de

atividades “em que a criatividade e o empreendedorismo são críticos” (PENT, 2012, p. 83),

sendo a criatividade um meio de construir atividades turísticas e não um fim, como se

espera da oferta turística criativa.

4.2.2. A experiência como produto turístico

A abordagem feita por Smith para a definição de produto turístico permite considerar que a

experiência turística de determinado produto é em si o produto do Turismo (Smith, 1994, p.

587). Como o autor indica, trata-se de uma visão de produto e processo de produção pouco

convencional (Smith, 1994, p. 593), no entanto, e analisando o paradigma atual do sector

turístico, que possibilitou o surgimento de áreas como o Turismo Criativo, esta abordagem

torna-se fortemente atual.

A definição de produto turístico apresentada por Smith compreende o conjunto de
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elementos presentes no produto turístico e o processo a partir do qual esses elementos se

transformam em produto, destacando o papel da experiência humana em todo o fenómeno

(Smith, 1994, p. 586). A importância que cada elemento tem, varia de acordo com o

produto desenvolvido, no entanto, todos os produtos turísticos devem apresentar os cinco

elementos definidos pelo autor (Smith, 1994, p. 588). Estes cinco elementos são:

physical plant (fisicalidade), que representa os aspetos físicos que sustentam o produto

turístico;

service (serviços), referidos como inputs feitos sob a fisicalidade, realizados para

assegurar as necessidades dos turistas;

hospitality (hospitalidade), que representa mais do que simples qualidade de serviço,

trata-se de um conjunto de gestos feitos para com o turista de forma a tornar a sua visita

mais agradável;

freedom of choice (liberdade de escolha), que diz respeito às necessidades específicas

do turista no âmbito da possibilidade de escolha de várias opções dentro do produto

turístico;

involvement (envolvimento), que remete para a ligação física, intelectual e/ou

emocional do turista com as atividades que realiza (Smith, 1994, p. 588-590).

O produto turístico que advém da conexão dinâmica destes elementos é a “experiência

turística”, que não depende apenas da aglomeração de aspetos, mas da integração sinérgica

de todos os seus componentes, em que o consumidor – turista – participa desde o início

(Smith, 1994, p. 588-592). A experiência torna-se num conjunto de possibilidades que

dependem da individualidade dos turistas, e da sua interação com a oferta disponibilizada

(Figura 3), podendo ser consideradas em várias extensões (entretenimento, educação,

escape e estética).
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Figura 3 - A experiência como produto turístico e as suas dimensões. Adaptado de Smith (1994) e Pine e

Gilmore, (1999).

Assim, a extensão ou qualidade que a experiência adquire para o turista vai depender da

relação estabelecida entre duas dimensões distintas, a participação do visitante (ativa ou

passiva) e a conexão ao contexto ou produto que este cria (imersão ou absorção) (Pine e

Gilmore, 1999, p. 45). Os participantes ativos criam a sua própria experiência enquanto os

passivos acabam por visualizar, consumindo o produto disponibilizado sem interferirem na

experiência (Pine e Gilmore, 1999, p. 45). Por sua vez, o contacto estabelecido por

absorção é feito à distância e por isso aproximando a experiência sem ser constituinte dela,

enquanto no contacto feito por imersão, o visitante faz parte da experiência (Pine e Gilmore,

1999, p. 46).

A experiência poderá ser considera em diferentes extensões: a extensão da experiência

designada de “Entretenimento” é conseguida quando se estabelece uma relação passiva

entre o visitante e o produto consumido, onde a experiência é absorvida, mas não vivida,

enquanto a “Educação” se prende com uma absorção ativa da experiência, a partir da qual o

turista realiza um processo consciente de aprendizagem (Pine e Gilmore, 1999, p.47- 49). Já

a extensão “Estética” é criada a partir da participação passiva do visitante na experiência,

ao mesmo tempo que se imerge nela, isto é, apesar de fazer parte da experiência, o visitante

não a cria, como acontece com a extensão “Escape” (Pine e Gilmore, 1999, p. 49-53).
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Do conjunto de extensões da experiência definidos, para o turista cultural e criativo vai

interessar uma abordagem mais ativa e imersiva, na qual não só o turista é participante,

como é criador. Desta forma, a experiência turística criada a partir do “Escape” torna-se na

extensão da experiência mais significativa para o turista cultural e criativo.

4.3. Turismo Cultural e Criativo, e Museus de Comunidade

4.3.1. Gestão do Património e Museus

A definição de “Gestão do Património Cultural” implica compreender não só o conceito de

gestão, mas também determinar sobre o que se pretende agir, isto é, o objeto “património

cultural”. O conceito de Património Cultural está historicamente ligado a processos de

seleção de elementos que se julgam ser mais relevantes entre os restantes e por isso de

necessária “não destruição”29. A seleção em si depende da definição de Património aplicada,

e por isso da compreensão do contexto em que ocorre e das consequentes motivações para a

atribuição de valor feita a esses elementos.

A evolução do conceito de Património está assim aliada à delimitação do que é mais

importante preservar, destacando-se o conceito de “Património Artístico” de carácter

renascentista, que remete para os elementos artísticos amplamente apreciados pela

burguesia (Garrigós, 1998, p. 38). O conceito de “Património Histórico-Artístico” alia-se

por sua vez, a uma época de curiosidade intelectual e de descobertas científicas, estando

dessa forma ligado às relações que o ser humano estabelece com o passado (Garrigós, 1998,

p. 38). A mudança de paradigmas intelectuais provoca o alargamento do conceito de

património, que deixa de estar ligado exclusivamente à excelência artística, e se

complementa com os objetos que traduzam a existência de um passado humano.

A compreensão do património como “Património Cultural” surge como um tentativa de

englobar o conjunto de ações e expressões culturais constituídas pelo passado e presente da

humanidade. Assim, neste conceito estão incluídos o conjunto de “ respostas materiais,

sociais, ideológicas, que um grupo humano elaborou para poder satisfazer as suas

29 Ligado a fenómenos por vezes espontâneos de preservação, conservação e salvaguarda
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necessidades e adaptar-se ao meio” (Garrigós, 1998, p. 39), que se pretendem transportar

para o futuro. O Património Cultural constitui desta forma o conjunto de bens que uma

sociedade decide proteger, conservar e divulgar (Garrigós, 1998, p. 39), atribuindo-lhes

valor cultural e consequentemente valor económico.

A definição histórica de Património parece estar inconscientemente ligada a processos de

gestão. Esta gestão é feita quase empiricamente, como resposta a necessidades e enquanto

ferramenta de adaptação à mudança de paradigmas. Descrever de entre os bens artísticos e

históricos, e mais tarde culturais, os que devem ser protegidos, conservados e preservados,

implica definir objetivos e planear ações sobre esses objetivos. Da mesma maneira que, a

forma como se decidem executar essas ações e quem as deverá executar revela a existência

de processos de gestão, que neste ponto, devido à natureza do que se gere, se designará de

gestão do património. A Gestão do Património Cultural consiste assim, no conjunto de

ações de planeamento, organização e controlo aplicadas aos bens culturais socialmente

valorizados no sentido do seu usufruto e salvaguarda.

O processo de gestão patrimonial tende a ser realizado dentro e fora das organizações que

com ele contactam diretamente. De uma forma supranacional, distinguem-se os normativos

que procuram não só definir conceitos e planos de ação, mas também alertar os diferentes

Estados para a importância do planeamento, organização e controlo de ações feitas sobre o

património.

A Carta de Veneza de 1964, criada pelo ICOMOS, descreve os monumentos históricos (e

não o património) como vestígio comum do passado humano, necessário à compreensão

dos processos históricos da humanidade, que por isso deve ser fruído no presente e

sobretudo preservado para as gerações futuras.

A Convenção para a Proteção do Património Mundial, Cultural e Natural de 1972,

constituída pela UNESCO, apresenta uma conceção de passado comum que se estende a

toda a humanidade e se reflete “num património” também comum, e que por isso deve ser

considerado humano e à escala mundial. Neste documento são definidos os conceitos de

Património Cultural (artigo 1º) e de Património Natural (artigo 2º) de acordo com a sua

forma (bens móveis ou imóveis, de expressão cultural ou origem natural), o seu significado
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e o seu contexto. É também criado o Comité intergovernamental do Património Mundial

(artigo 8º), para a proteção do património cultural e natural de valor universal.

A Convenção Europeia para a proteção do Património Arqueológico, revisão de 1992,

organizada pelo Conselho da Europa, cujo objetivo é proteger o Património Arqueológico

pela sua importância para a memória coletiva europeia e como instrumento de investigação

histórico-científica. É feita a definição de Património Arqueológico (artigo 1º) e presentadas

um conjunto de medidas para a sua gestão: inventariação e proteção; conservação integrada;

aspetos relacionados com o financiamento de investigação e conservação arqueológica,

sensibilização de públicos e divulgação de informação científica; e medidas ligadas à

proteção de bens e à sua circulação ilícita.

A Carta Internacional sobre o Turismo Cultural, revisão de 1999, estabelecida pelo

ICOMOS, apresenta o património como um instrumento de desenvolvimento e cooperação

das comunidades, que deve por isso ser gerido pelas mesmas. O objetivo da gestão

patrimonial é, segundo este documento, a divulgação de significados e a sensibilização para

a preservação, junto das comunidades de colhimento e dos seus visitantes. O Turismo

estabelece-se por sua vez, como um veículo de intercâmbio no seio de uma relação entre

turismo e património, que deverá ser movida pela preservação dos bens consumidos, para a

fruição das gerações futuras. O património cultural e o património natural são considerados

atrações turísticas, primeiramente definidos na sua natureza de bens patrimoniais, que mais

uma vez devem ser geridos pela participação das comunidades nos programas de

valorização turística.

A Convenção para a Salvaguarda do Património Imaterial de 2003, criada pela UNESCO,

apoiada entre outros pela Declaração dos Direitos do Homem de 1948, constitui-se pelo

primado da pessoa e dos seus direitos, refletidos na diversidade de expressões culturais

materiais e imateriais. O conceito de património cultural é mais uma vez alargado e

definido na sua dimensão imaterial, e o papel das comunidades e dos indivíduos reafirmado,

surgindo transversalmente nos processos de produção, salvaguarda, manutenção e recriação

do património cultural. É criado o Comité Intergovernamental para a Salvaguarda do

Património Cultural Imaterial (artigo 5º) que se responsabiliza pela promoção e
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acompanhamento dos objetivos criados pela Convenção, assim como se dedica a aconselhar

e recomendar medidas para a salvaguarda do património cultural imaterial.

O XIX Governo Constitucional de Portugal compõe o património cultural material e

imaterial na sua relação de proximidade com a identidade nacional, a educação e o

desenvolvimento económico do País, considerando o papel da gestão dos museus e dos

monumentos nacionais, e a sua promoção nas Autarquias, Escolas e na Sociedade Civil

(Programa do XIX Governo Constitucional). Desta forma, e procurando simplificar a

estrutura organizacional do Estado no âmbito da Cultura, é criada, através do Decreto-Lei

n.º 86-A/2011 de 12 de Julho, a Secretaria de Estado da Cultura (artigo 10º), assente na

Presidência do Conselho de Ministros.

A Secretaria de Estado da Cultura apresenta um conjunto de serviços centrais, dos quais se

destacam os que se encontram sobre administração direta do Estado, como é o caso da

DGPC. A este serviço são transferidas as atribuições do extinto Instituto de Gestão do

Património Arquitetónico e Arqueológico, I.P., excecionando os domínios de gestão

regional e local, e os ligados aos bens que não lhes estão diretamente afetos; do Instituto

dos Museus e da Conservação, I.P., exceto nos museus ligados às direções regionais de

cultura; e da Direção Regional de Lisboa e Vale do Tejo, nas áreas ligadas à salvaguarda,

valorização, divulgação do património cultural material e imaterial, e de apoio aos museus

(Decreto-Lei n.º 115/2012). As restantes Direções Regionais da Cultura (Norte, Centro,

Alentejo e Algarve) ficam responsáveis no seu território de atuação geográfica, em

articulação com a Presidência de Ministros na área da Cultura, de criar condições de acesso

aos bens culturais, acompanhar e fiscalizar o conjunto de atividades com apoio financeiro

público, gerir o património cultural e dar apoio aos museus (Decreto-Lei n.º 114/2012).

A DGPC é responsável pela gestão, salvaguarda, valorização, conservação e restauro dos

bens patrimoniais culturais imateriais e materiais do País, e pelo desenvolvimento e

execução da política museológica nacional (Decreto-Lei n.º 115/2012). São funções

específicas da DGPC reforçar e consolidar a Rede Portuguesa dos Museus30, administrar as

30 Despacho Conjunto n.º 616/2000, de 17 de Maio
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normas do regime que aprova a Lei-Quadro dos Museus Portugueses31, da Lei que

estabelece as bases da política e do regime de proteção e valorização do património

cultural32, e de qualquer legislação complementar no âmbito do património material e

imaterial.

A Lei-Quadro dos Museus Portugueses define o conceito de museu e a sua separação de

coleção visitável, estabelecendo o conjunto de funções museológicas33 necessárias ao

funcionamento da instituição museu e as normas a seguir para o cumprimento dessas

funções. Ao nível dos recursos humanos, a figura do diretor é destacada como elemento

central na organização de serviços, no cumprimento das funções museológicas, e na

definição e coordenação de atividades, isto é, na gestão da instituição. Ao diretor caberá não

só gerir o museu enquanto equipamento cultural, mas também gerir os bens patrimoniais

incorporados na instituição. A Lei-Quadro aborda ainda as questões relacionadas com o

depósito, cedência e propriedade dos bens culturais, o direito de preferência, e o regime de

expropriações. Legislando sobre a constituição e fusão de museus e a sua integração na

Rede Portuguesa de Museus (RPM), que define como um sistema organizado responsável

pelo estudo e análise da realidade museológica portuguesa, um elemento de credenciação,

descentralização e simultaneamente de apoio à gestão patrimonial.

A Lei n.º 107/2001, de 8 de Setembro constitui-se de certa forma, como um manual de

gestão do património cultural, cujos objetivos passam pela compreensão do papel das

organizações envolvidas e das medidas necessárias para a preservação e valorização dos

bens culturais materiais e imateriais delineados. O conceito de património é definido como

o conjunto de bens culturais materiais ou imateriais (dos quais se destaca a Língua

Portuguesa) que pelo seu valor ou interesse cultural devem ser preservados e valorizados. O

papel das convenções internacionais na valorização patrimonial de bens culturais é

apontado, revelando a importância que estas ferramentas têm sobre a gestão do património

cultural no Estado. As funções do Estado prendem-se com a salvaguarda e valorização do

património cultural para a sua fruição e transmissão, processos que são realizados em

31 Lei n.º 47/2004, de 19 de Agosto
32 Lei n.º 107/2001, de 8 de Setembro
33 Estudo e Investigação, Incorporação, Inventário e Documentação, Conservação, Segurança, Interpretação e Exposição,

e Educação
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função dos direitos fundamentais da pessoa humana, da democratização da cultura e da

identidade nacional.

4.3.1.1. Gestão do Património e Museus a partir das atribuições legais e

constitucionais das Autarquias

Não existe na Legislação Portuguesa nenhum normativo específico para a gestão do

património cultural nas Autarquias, e devido à autonomia destas entidades face ao poder

central, as suas competências neste âmbito estão enunciadas em diversas Leis ligadas ao

património por um lado, e às atribuições dos municípios por outro.

A Lei n.º 159/99, de 14 de Setembro estabelece o quadro de transferência de atribuições e

competências para as autarquias locais, delimitando a intervenção da administração central

e da administração local, e a promoção dos princípios de descentralização administrativa e

de autonomia do poder local. No âmbito das atribuições dos municípios nos domínios do

Património, Cultura e Ciência (artigo 20º) é considerado da responsabilidade desta

organização o planeamento, a gestão e a realização de investimentos públicos em

equipamentos culturais (centros de cultura, centros de ciência, bibliotecas, teatros e

museus), e no património cultural paisagístico e urbanístico da autarquia. Constando dos

seus objetivos específicos a classificação e inventariação de bens culturais (imóveis,

conjuntos e sítios); a cooperação com entidades de diferentes naturezas jurídicas (pública,

privada e cooperativa); o apoio na realização de projetos, atividades e na construção de

equipamentos culturais locais; e a gestão de museus, sítios ou edifícios classificados. Estes

objetivos remetem desta forma, para processos de manutenção e recuperação de bens

culturais.

A Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, remete para o estabelecimento do quadro de

competências e do regime jurídico de funcionamento dos órgãos municipais e das

freguesias. Neste documento, é possível identificar diferentes conceitos de património, um

ligado à vertente jurídica, aos bens, direitos e obrigações públicos, e outro ligado aos bens

valorizados culturalmente. Neste último contexto, à Câmara Municipal compete, no âmbito
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do planeamento e desenvolvimento (artigo 64º), assegurar, em parceria ou não com outras

instituições, o levantamento, a classificação, a administração, a recuperação e a divulgação

do património cultural, natural, paisagístico e urbanístico.

A Lei n.º 11/2003, de 13 de Maio, estabelece o regime de criação, o quadro de atribuições e

competências das comunidades intermunicipais de direito público, assim como o

funcionamento dos seus órgãos. Enquanto pessoa coletiva de direito público, constituída

por municípios ligados entre si pela disposição territorial, as comunidades intermunicipais

são responsáveis pela coordenação das ações realizadas entre os municípios e os serviços de

administração central em diferentes áreas de atuação, nas quais se destaca o apoio ao

turismo e à cultura. As comunidades intermunicipais não gerem diretamente os bens

culturais inseridos na administração local, uma vez que não se pretende que se

responsabilizem pelas competências próprias das autarquias, no entanto, cabe a estas

organizações realizar o planeamento e gestão estratégica, económica, e social dos territórios

municipais que as integram.

A Lei n.º 107/2001, de 18 de Setembro, que estabelece as bases da política e do regime de

proteção e valorização do património cultural, não só descreve as formas de gestão dos bens

culturais no Estado, como estabelece também um conjunto de medidas para a gestão

patrimonial nas Autarquias. Desta forma, os municípios, em articulação com o Estado e as

Regiões Autónomas e atendendo às suas atribuições, têm como tarefa fundamental a

proteção e valorização do património cultural português. As autarquias deverão assegurar o

enquadramento das intervenções de conservação, de restauro, de manutenção e de

valorização de bens classificados ou inventariados nas suas áreas de jurisdição e no

contexto nacional, servindo-se para o efeito, dos órgãos responsáveis pela gestão e

mediação dos bens patrimoniais. O papel dos municípios é ligado às comunidades locais,

sendo atribuído às autarquias o dever específico de promover e apoiar o conhecimento, a

defesa e a valorização dos bens imateriais que se considerem mais representativos das

comunidades, incluindo as minorias étnicas que as integram.

A Lei-Quadro dos Museus Portugueses não descreve especificamente as funções das

autarquias na gestão museológica e de bens culturais, no entanto, estas são aproximadas das
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funções do Estado e das Regiões Autónomas, tendo sempre presente a posição de destaque

do poder central sobre o poder local. As instituições sob tutela da administração local tem,

desta forma, de respeitar a hierarquia existente relativamente à sua própria instituição

tutelar, que responde, em termos legislativos e normativos à administração central.

4.3.2. Gestão Turística e Museus

A atividade turística constitui-se como setor estratégico para o desenvolvimento da

economia portuguesa (Resolução do Conselho de Ministros, nº 53/2007), contribuindo para

o aumento de receitas nacionais e a nível regional, apoiando a diminuição do desemprego

(através dos postos de emprego que permite criar) e até a própria autoconfiança e imagem

dos territórios. A gestão da atividade turística em Portugal é feita a dois níveis distintos: ao

nível do Estado, através do Turismo de Portugal I.P.; e ao nível Regional com as Entidades

Regionais de Turismo.

Integrado no Ministério da Economia, o Turismo de Portugal I.P., constitui a Autoridade

turística Nacional, sendo responsável pela promoção, valorização e sustentabilidade da

atividade turística portuguesa34. Este organismo tem como missão apoiar: o investimento no

setor turístico, a qualificação e desenvolvimento das infraestruturas turística, a coordenação

da promoção de Portugal como destino turístico (a nível interno e externo) e o

desenvolvimento profissional e formativo na área, assim como a fiscalização dos jogos de

azar e fortuna (Decreto-Lei n.º 141/2007, de 27 de Abril).

De acordo com o Decreto-Lei n.º 141/2007 de 27 de Abril, responsável pela criação do

Turismo de Portugal I.P., destacam-se ainda as seguintes atribuições: apoiar a definição e

enquadramento normativo do turismo nacional (assegurando o cumprimento das diretrizes

Europeias), propor ao governo a criação de estratégias aplicáveis ao desenvolvimento

nacional deste setor, coordenar a análise estatística e os estudos na área, planear e executar

a política de promoção turística nacional, incentivar e apoiar o desenvolvimento de

estruturas apropriadas para o desenvolvimento profissional e especializados dos recursos

34 http://www.turismodeportugal.pt/
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humanos, apoiar financeiramente as entidades públicas e privadas do setor, e inventariar a

oferta turística nacional, contribuindo para a sua ordenação e gestão territorial. É também

da responsabilidade desta entidade o desenvolvimento do PENT, que se vai definir em

cinco eixos de intervenção: território, destinos e produtos; marcas e mercados; qualificação

de recursos; distribuição e comercialização; e finalmente inovação e conhecimento

(Resolução do Conselho de Ministros n.º 53/2007).

Por sua vez, a nível regional são definidas cinco Entidades Regionais de Turismo distintas

de acordo com a Lei n.º 33/2013 de 16 de Maio35: Turismo do Porto e Norte de Portugal

(com sede em Viana do Castelo); Turismo Centro de Portugal (com sede em Aveiro);

Entidade Regional de Turismo da Região de Lisboa (com sede em Lisboa); Turismo do

Alentejo (com sede em Beja); e Região de Turismo do Algarve (com sede em Faro). A

missão das entidades regionais passa pela valorização e o desenvolvimento das

“potencialidades turísticas” da respetiva região, assim como pela gestão integrada dos

territórios no âmbito do desenvolvimento regional, enquadrado nas diretrizes da política de

turismo nacional (Lei n.º 33/2013). O que significa que, em âmbito regional as entidades e

consequentemente os territórios são estimulados a valorizar a sua própria especificidade

como atrativos turísticos, desenvolvendo-se estrategicamente no território nacional, e

enquadrando-se na legislação e normalização nacional.

Como atividade económica, o turismo é gerido regra geral, de forma autónoma na maioria

das organizações, no entanto, podem definir-se alguns elementos em comum na gestão

turística (Page, 2011, p. 243):

o lucro, que pode ser adquirido pela qualidade dos serviços e pela capacidade de

atração e captação de consumidores, e ainda pela redução de custos;

a eficiência, ligada à relação entre custos e produção, onde se procura produzir o

máximo, pelo menor preço possível;

e a eficácia, ligada à realização efetiva do que foi planeado.

35 Esta legislação não se aplica às regiões autónomas da Madeira e dos Açores.
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Para entidades públicas de âmbito cultural, como os museus, normalmente focadas no

bem-estar do recurso (Gonçalves, 2010, p. 89) e de caráter não-lucrativo, esta abordagem

será no entanto, subjugada àqueles que são os elementos da sua missão (Page, 2011, p. 243).

Assim, os gestores destas instituições devem ter em conta por um lado a missão e objetivos

desse serviço público, e por outro o mercado e o acesso aos visitantes (nos quais se incluem

os turistas) desta organização aberta ao público em permanência, o que obriga não só à

conjugação de áreas de atuação, mas também a processos de gestão turística e de marketing

(Ames, 1998, p. 36). Torna-se assim relevante que, os agentes intervenientes (museus e

turismo) desenvolvam uma abordagem interdisciplinar de forma a atingir objetivos

vantajosos para ambos (Gonçalves, 2010, p. 89).

4.3.3. Gestão Comunitária do Património e Museus

Numa organização gerir consiste fundamentalmente na coordenação das atividades dos seus

colaboradores com os recursos existentes, permitindo a definição e a continuação dos

objetivos operacionais e funcionais da estrutura (Pinto et. al, 2006, p. 20). O que significa

que o ato de gerir é feito sobre o tempo dos profissionais e de acordo com os elementos

disponíveis para os objetivos determinados. A gestão pretende assim, ser um conjunto de

operações calculadas e por isso serve-se de três ferramentas essenciais: o planeamento, a

organização e o controlo (Pinto et. al, 2006, p. 23).

A etapa de planeamento estabelece os objetivos a atingir e as ações a realizar, enquanto a

fase de organização define os elementos que agem e os recursos a usar (Pinto et. al, 2006, p.

24). Durante o processo de execução utiliza-se a ferramenta de controlo com o objetivo de,

não só assegurar a realização das ações de acordo com o planeamento e a organização, mas

também estudar as possíveis alterações que ocorram e compreender as suas consequências

(Pinto et. al, 2006, p. 24). As funções comportamentais ou de direção (Pinto et. al, 2006, p.

24) existem simultaneamente ao processo de gestão, e descrevem todas as atividades e

ações que o gestor realiza no seu contacto com as pessoas da organização. O papel da

direção é desta forma transversal a todas as etapas de gestão, assegurando não só a

realização do que é planeado e organizado, mas também a motivação e qualidade de
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trabalho dos elementos da organização.

A gestão do Património e Museus por parte da comunidade, pelas caraterísticas que lhe são

específicas, deve constituir-se como um sistema participativo e adaptativo, assente em

processo tradicionais de gestão, onde podemos encontrar por um lado, a comunidade, e por

outro os gestor cultura, contribuindo desta forma para a captação e criação de públicos,

incluindo neles os visitantes, os excursionistas e os turistas. Segundo Lugo (2011, p. 46-57)

este sistema participativo de planeamento deve dividir-se em seis etapas distintas:

Diagnóstico - Nesta primeira fase torna-se sobretudo importante realizar um relatório

diagnóstico no seio da comunidade, procurando compreender entre outros: os contextos da

comunidade (históricos, geográficos, etc.), os indicadores ligados a fatores económicos e

socioculturais, e o inventário patrimonial. Importa também nesta fase, compreender quais

os principais problemas que a comunidade enfrenta, assim como os interesses e

necessidades prioritários ao nível da constituição do museu, auscultando para isso a mesma

e complementarmente, permitir o autodiagnóstico por parte da comunidade. Nesta etapa

deverão ser formalizados o conceito e metodologia que se pretende para o museu. Esta fase

e consequentemente as restantes, só serão possíveis de realizar, se existir algum agente

(indivíduo ou entidade) que impulsione o projeto, e um grupo de trabalho que se

responsabilize pela sua implementação.

Programação - A segunda fase, ou Programação, implica a elaboração do Plano de

Trabalho do Museu, ou Projeto de Elaboração do Museu, e a conceção da Imagem e design

do mesmo. Nesta etapa são decididas a missão, os objetivos, as funções museológicas, os

discursos museográficos, as etapas de implementação, e o lugar que o museu deverá ocupar

na comunidade, assim como a estrutura física que vai resultar no edifício e espaços do

museu (o que pode incluir a adaptação a um espaço pré-existente). A elaboração de um

Plano de Trabalho implica por sua vez, a elaboração a identificação dos objetivos gerais e

específicos do museu, a definição das etapas a realizar e a compreensão dos recursos a usar,

assim como a criação de um cronograma que permita programar as fases de implementação

mencionadas.

Operacionalização - Esta fase constitui o processo de operacionalização da fase
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anterior, sendo realizadas as etapas definidas pelo Plano de Trabalho desenvolvido, e será o

momento em que a comunidade e gestores trabalharão em simultâneo.

Avaliação - A fase de Avaliação deverá ocorrer aquando da conclusão do projeto, e

constitui-se como um novo diagnóstico sob a comunidade e o museu.

Sistematização - A fase de Sistematização implica a criação de espaço de diálogo entre

os responsáveis pela gestão do museu (onde se inclui a comunidade) e o exterior numa

tentativa de sistematizar todo o processo que ocorreu até ao momento. Esta fase permitirá

desta forma, criar condições para o desenvolvimento de novos programas e planos

museológicos e museográficos.

Seguimento ou Manutenção - A última fase constitui a etapa responsável pela

reprogramação de objetivos e ações a desenvolver, implicando a criação de um novo Plano

de Trabalho, caso se torne necessário, pela alteração de valores no seio da comunidade, a

sua conceção. Esta fase torna-se importante sobretudo para a afirmação da identidade

cultural da comunidade, que como processo em mudança que é, exige que o Museu e a sua

missão a acompanhem.

Este sistema de gestão, focado na comunidade, implica uma maior sensibilidade por parte

dos gestores para com as necessidades da mesma. Ao mesmo tempo, aspetos como a

avaliação e controlo, comuns à gestão tradicional (aqui repartidos nas últimas três fases)

devem estar atentos não só ao processo de gestão, mas sobretudo ao desenvolvimento de

conteúdos, sendo necessário, uma presença constante por parte do gestor no seio da

comunidade.

Simultaneamente, é durante este processo que se podem desenvolver, para além do plano de

gestão (que deverá ser adaptado de acordo com a pré-existência ou não do museu), planos

secundários, de marketing e de turismo. A realização destes planos (incluindo o plano de

gestão) deverá responder não só às necessidades da comunidade, mas também à legislação

e normativos em vigor, a fim de tornar o museu de comunidade um instrumento válido não

só para a comunidade, mas também para o território. O museu de comunidade deve apoiar a
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comunidade e o seu desenvolvimento, mas tem também como objetivos contribuir para o

desenvolvimento sustentável dos territórios, da economia e da cultura.

4.3.3.1.Marketing nos Museus de Comunidade

A compreensão do conceito de marketing na atualidade responde a um conjunto de

necessidades criadas não só pelas relações estabelecidas entre empresas e mercado, mas

também pela crescente adoção de ferramentas de marketing por parte de diferentes

tipologias de organizações, como são as organizações sem fins lucrativos. A transição de

ferramentas de marketing para organizações sem fins lucrativos, como são os museus,

permite a redefinição do próprio conceito de marketing e a adaptação dos seus métodos

estratégicos e operacionais, a novas realidades. O marketing pode ser desta forma definido

como:

“ (...) o conjunto dos métodos e dos meios de que uma organização dispõe para promover,

nos públicos pelos quais se interessa, os comportamentos favoráveis à realização dos seus

próprios objectivos.” (Lindon et al., 2004, p. 28).

Implicando a existência de um conjunto de métodos e meios de atuação de uma

organização, as ferramentas de marketing, que permitam que esta otimize o seu

funcionamento e a sua ação no mercado, e junto dos seus públicos consumidores (reais ou

potenciais).

A adaptação do marketing às instituições museológicas deve ser específica às necessidades

dos museus e do seu contexto (McLean, 1998, p.370). Este contexto é definido a partir de

cinco variáveis distintas (McLean, 1998, p.354):

a coleção, que se constitui como o elemento central do museu, a partir do qual se

constroem os produtos e a partir da qual se define a identidade do museu;

o edifício, que contribui para a criação da imagem do museu, sendo o primeiro

elemento de contacto físico entre consumidor e produto;

os colaboradores ou staff, que constituem conjuntamente com os anteriores elementos,
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recursos do museu, e podem interferir com a experiência proporcionada no momento da

interpretação (que define o que é exposto e como é exposto) e durante a interação com os

consumidores;

os mecanismos da organização, no qual se podem incluir os pontos anteriores e toda a

estrutura interna do museu, assim como os aspetos externos relacionados com a gestão

financeira do mesmo e com a sua instrumentalização, que dependem muitas vezes da tutela

do museu (pública, privada, mista, etc.);

o público, que constitui para o museu, tal como para o próprio marketing, um dos

objetivos finais - captação e atração de públicos ou consumidores, procurando compreender,

para o efeito, os seus públicos, as suas necessidades e até os tipos de públicos ou segmentos

de público com o qual o museu pretende estabelecer uma relação de confiança.

A estruturação destes elementos na ótica mercantilista do marketing deverá ser feita,

segundo Kotler [et al.] (2008, p.29), através do marketing-mix. De acordo com este autor,

aos tradicionais 4P’s do marketing - mix - Produto/Product - Distribuição/Placement -

Preço/Price - Promoção/Promotion, deverá ser acrescentado ao marketing dos museus, o

elemento pessoa (Figura 4).

Exposições

Programas

Eventos

Atividades

Edifico

Colaboradores

Produtores

Fabricantes

Taxas serviços
/atividades

Aplicação de
descontos

Publicidade

Meios de
comunicação

“boca a boca”

Colaboradores

Voluntários

Comunidade

Produto Distribuição Preço Promoção Pessoas

Marketing – mix

Figura 4 - Conjunto de variáveis em análise no marketing-mix adaptado aos museus. Elaboração

própria, adaptado de Kotler [et al.] (2008), McLean (1994), Baltazar (2008).

O produto do museu está relacionado com o conjunto de serviços que o museu oferece (Van
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Vleuten cit. por Baltazar, 2008, p. 39), sendo caraterizado através das características

específicas dos serviços: intangibilidade, uma vez que se tratam de elementos sem

fisicalidade, como uma visita guiada; inseparabilidade, que pressupõem o estabelecimento

de uma relação direta entre o prestador de serviços e o consumidor; perecibilidade, sendo

produzidos e consumidos em simultâneo; heterogeneidade, porque dependem da perceção

dos consumidores e das suas apreciações; e ausência de propriedade, por se tratarem de

elementos imateriais, que se consomem num contexto específico (McLean, 1994, p.

193-195). Estas características levam a que vários autores considerem o produto dos

museus a experiência e o valor que o consumidor lhe atribui (Kotler et al., 2008, p. 287;

McLean, 1994, p. 197).

A distribuição do produto dos museus está diretamente relacionada com o local onde o

serviço é prestado, uma vez que se tratam de produtos produzidos e consumidos em

simultâneo, o que está normalmente ligado aos edifícios do próprio museu (McLean, 1994,

p. 198). Os canais de distribuição utilizados dependerão dos serviços prestados. Uma visita

guiada resulta da interação do prestador de serviços com o consumidor, tratando-se por isso

de um canal de nível zero, enquanto a compra de um souvenir na loja do museu está ligada

a um canal de vários níveis, nos quais se incluem o consumidor, o prestador de serviços e o

produtor dos bens vendidos (Kotler et al., 2008, p. 324).

A estratégia de preço está relacionada com os preços taxados para a realização das

diferentes atividades e os públicos que as consomem, onde se podem incluir bilhetes de

entrada, descontos de estudantes, sénior (etc.), e ainda os preços tabulados para souvenirs,

refeições, entre outros (Kotler et al., 2008, p. 428).

A promoção ou comunicação, por sua vez, diz respeito ao conjunto de elementos utilizados

pelo museu para atrair os seus consumidores e consumidores potenciais, este processo

divide-se em dois pontos diferentes: a comunicação externa (feita antes do consumidor

chegar ao museu) e a comunicação interna (realizada no seio do museu) (Baltazar, 2008,

p.51-64).

As pessoas constituem os colaboradores do museu, os voluntários, a comunidade (entre

outros) que irão servir e interagir com os visitantes e os stakeholders, estes elementos
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podem por um lado melhorar a visita ao museu aos visitantes, e por outro contribuir para

uma visita menos agradável para o visitante (Kotler et al., 2008, p. 29).

O marketing nos museus permite que estes tenham um maior reconhecimento do mercado e

das estratégias a aplicar para a captação de públicos, das quais se destacam a segmentação,

o posicionamento e a gestão da marca. O processo de segmentação permite aos museus

dividirem o mercado global em segmentos de públicos homogéneos (Lindon et al., 2004, p.

139), definidos por diferentes critérios ou conjugações destes critérios: demográficos,

geográficos, psicográficos e comportamentais (Kotler et al., 2008, p. 119-129). Esta

ferramenta possibilita o conhecimento aprofundado dos consumidores e dos consumidores

potenciais, reconhecendo as suas necessidades e motivações, a partir das quais se podem

constituir ou adaptar diferentes produtos.

O posicionamento procura estabelecer a oferta dos museus de forma original, credível e

atrativa no mercado, tratando-se de uma política e de uma decisão estratégica, cuja

finalidade é estabelecer a perceção que o público terá dos seus produtos e imagem (Lindon

et al., 2004, p. 154). O posicionamento procura desta forma elaborar a imagem, os valores e

a oferta da organização de forma a serem reconhecidos e apelativos para os seus

consumidores potenciais, face à concorrência (Kotler et al., 2008, p. 130).

A criação de uma marca procura amplificar a estratégia de posicionamento de um museu

(Kotler et al., 2008, p. 139), criando valor para o consumidor e para a organização em

vários níveis (Lindon et al., 2004, p. 169). Junto do consumidor a marca funciona como um

contrato que assegura a qualidade dos produtos ao consumidor, ao mesmo tempo que

identifica a organização e a diferencia dos seus concorrentes, por sua vez cria valor

comercial (ligando a instituição aos seus consumidores) e institucional (criando sentimentos

de pertença nos membros da equipa da organização) à instituição (Lindon et al., 2004, p.

169-171). O bom funcionamento de uma marca no contexto dos museus poderá ser

observada através da medição da satisfação dos visitantes, do reconhecimento que é feito ao

nome do museu, da perceção de qualidade que existe e ainda pelas parcerias estabelecidas

(Caldwell, 2000, p. 31). A marca funciona desta forma, como um filtro entre consumidores

e museu, devendo orientar o potencial visitante para as características e missão dos serviços
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ou experiências de que pretende usufruir.

Nos museus de comunidade, a abordagem ao marketing e à criação de um plano neste

sentido, deverá ser adaptado, tal como a própria gestão dos museus, às necessidades

específicas das comunidades. Assim, os diferentes elementos do plano de Marketing:

Marketing-Mix, Segmentação, Posicionamento e Marca, deverão estabelecer-se em

concordância não só com as necessidades dos consumidores, mas também da comunidade.

4.3.3.2. Turismo Cultural e Criativo nos Museus de Comunidade

Os museus de comunidade constituem equipamentos culturais cuja função social se destaca,

não só pela sua proximidade às comunidades, assim como pelo seu papel ao nível da

designada “educação informal”, realizada fora das escolas, em momentos que se podem

considerar de lazer e sem currículo definido (Pumpisn, Fisher e Wachowiak, 2008, p. 8).

Paralelamente à sua relação com as comunidades, o museu é uma estrutura aberta ao

público, o que significa que se encontra permeável a diversidade de visitantes, que podem

ser desde elementos da comunidade aos turistas. Este segmento de público do museu

apresenta caraterísticas sociodemográficas semelhantes às dos visitantes “tradicionais” dos

museus: tratam-se de indivíduos com formação académica superior e um nível

socioeconómico acima da média, constituído, na maioria dos casos, indivíduos do sexo

feminino (Baltazar, 2008, p. 64). Relativamente à idade, torna-se interessante verificar que

diferentes museus atraem diferentes faixas etárias (Baltazar, 2008, p. 64), o que significa

que a forma como o museu se projeta para o púbico, independentemente deste se tratar de

turistas ou não, vai definir o perfil do seu público. Desta forma, a planificação ao nível do

marketing e até da programação turística para os museus, tornam-se elementos prioritários,

não só na definição de produtos ou serviços, mas também na análise de públicos, e

sobretudo na captação de visitantes (turistas ou não, o que dependerá da missão do próprio

museu).

Segundo o ICOM36, a relação entre turismo, nomeadamente turismo cultural e museus deve

36 Proposal for a Charter of Principles for Museums and Cultural Tourism (http://archives.icom.museum/prop_tour.html>)
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ser feita, por um lado respeitando o código deontológico dos museus - perseveração e

salvaguarda do património, acesso ao conhecimento e colaboração com as comunidades

locais37, e por outro através de um conjunto de princípios. Estes princípios são apresentados

pela Proposta para um Quadro de Princípios para Museus e Turismo Cultural38 e

consideram que os museus constituem recursos turísticos (Princípio n.º1), que a interação

entre museus e turismo é uma relação que pode afetar a preservação do património cultural

(Princípio n.º2), sendo necessário para isso criar condições para a salvaguarda e

preservação de bens. Da mesma forma, é considerado que os museus devem encorajar a

interação das comunidades na planificação de atividades turísticas e gestão cultural

(Princípio n.º3), o museu de comunidade desempenha, pela sua natureza participativa, parte

das funções defendidas por este princípio. Por sua vez, a relação entre museus e turismo

cultural deve ser sensível às caraterísticas próprias do museu (Princípio n.º4), respeitando

os públicos dos museus e as suas necessidades específicas, e do ponto de vista económico,

deve assegurar que a comercialização da cultura baseada nos museus deva incluir

sustentabilidade económica, social e ambiental (Princípio n.º5).

É certo que os museus de comunidade, pela sua natureza, não se aproximariam

prioritariamente do segmento de público turista, no entanto, turismo cultural e museus são

hoje indissociáveis (Marques, 2011, p. 28), não existindo museus sem turismo. A relação

que se estabelece entre estes dois fenómenos pode ser vantajosa para ambos, uma vez que,

se o turismo necessita de diversidade de oferta, os museus necessitam de visitantes; e por

sua vez, se as comunidades necessitam de apoio ao seu próprio desenvolvimento, o turista

cultural necessita de satisfazer as suas motivações. Por um lado, o turismo cultural constitui

uma área em desenvolvimento, que procura satisfazer necessidades ao seu consumidor, e

por outro, o património cultural e os museus são uma fonte de continuidade e diversificação

da oferta turística (Castro, 2007, [s.p.]). No entanto, turismo e museus são dois elementos

estruturalmente diferentes: os museus são instituições de carácter não-lucrativo, cuja gestão

se insere nos programas de gestão cultural (Benediktsson, 2004, p. 3); enquanto o turismo,

sobretudo focado no âmbito lucrativo, se vai associar “à transformação, ao

37 Código Deontológico do ICOM para Museus, 2009
38 Proposal for a Charter of Principles for Museums and Cultural Tourism (http://archives.icom.museum/prop_tour.html>)
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desenvolvimento, ao marketing e à orientação do produto” (Gonçalves, 2007, p. 78). O

turismo procura desta forma, encontrar soluções para as necessidades dos turistas, partindo

da sua própria necessidade de financiamento, seja para a autossustentação ou para o

desenvolvimento dos territórios. Por sua vez, os museus encontram-se associados

tradicionalmente à preservação do património, seja ele material ou imaterial, e à sua gestão

em confronto com a visitação. Simultaneamente, os museus vão prestar um conjunto de

serviços (Marques, 2011; Moutinho, 2008) que pelo seu valor e significado atraem os

turistas, contribuindo para a satisfação de necessidades e de expetativas dos mesmos

(Gonçalves, 2007, p. 78) e estão na base de economias regionais e locais (Gonçalves, 2010,

p. 89). O museu insere-se desta forma, num mercado de consumo onde os serviços que

presta e as atividades que realiza, no fundo, o conjunto de elementos que tem à disposição

dos seus públicos, se vão transformar na sua oferta turística.

A inclusão dos museus no mercado turístico torna indispensável a necessidade dos mesmos

redefinirem a sua estrutura de gestão, uma vez que a gestão museológica não apresenta

tradicionalmente, referências ou protocolos suficientemente desenvolvidos para a “criação

de sinergias e cooperação” com os agentes turísticos (Mendes e Carvalho, 2013, [s.p.]). Os

museus portugueses apresentam, regra geral, inclusive uma capacidade de gestão reduzida,

que se formaliza mais em instituições de tutela privada, limitando-se à estruturação dos

seus meios humanos, e à utilização dos seus recursos financeiros em função dos seus

colaboradores, atividades e custos logísticos (Gonçalves, Ramos e Costa, 2009, p. 91).

Cabe aos gestores compreenderem, dentro da autonomia que lhes é dada, a missão do

museu e o posicionamento do mesmo no mercado, de forma a este ser desenvolvido e

direcionado para as necessidades dos seus públicos, ou para a captação dos públicos-alvo

ou consumidor potencial. Neste processo, o marketing surge como “um instrumento

essencial e capaz de estabelecer a melhor relação entre o museu e os seus públicos (internos

e externos) ” e no caso do turismo e dos turistas implica a “implementação de um sistema

de monitorização e de avaliação das experiências turísticas e culturais (...) e de

instrumentos de planeamento e de estratégias integradas” que permitam satisfazer as

necessidades dos visitantes (Gonçalves, 2012, p. 646). O museu deve aproximar-se dos seus

públicos, e tal como programa as atividades a realizar em torno das suas coleções ou missão,
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deve ser sensível não só à diversidade dos seus públicos, atendendo às suas questões

(Gonçalves, 2012, p. 646), mas também às necessidades do território em termos turísticos.

Procurando desta forma, não só afirmar-se como recurso turístico, mas também como

recurso turístico para o território, contribuindo para o seu desenvolvimento.

Os museus de comunidade, cuja oferta turística, enquanto elemento estrutural, será criada

pela participação da comunidade, contribuem através da mesma, na valorização do

património cultural e preservação da memória social, assim como na sistematização do

turismo cultural e no desenvolvimento económico locais (Soto, 2014, 72). O que significa

que a comunidade será um dos elementos responsáveis, através do museu e da plataforma

de contacto (entre culturas e indivíduos, comunidade e turistas) e valorização (e afirmação

identitária) em que este se transforma, pelo desenvolvimento local e em certas situações

pelo seu próprio desenvolvimento, uma vez que este desenvolvimento deverá influenciar

também as condições de vida dos indivíduos, se a comunidade do museu se constituir como

local. Assim, a relação entre museus de comunidade e turismo poderá contribuir sempre

para o desenvolvimento territorial e das comunidades locais (mesmo que esta contribuição

não seja positiva, e consequentemente o seu desenvolvimento), mas nem sempre para o

desenvolvimento da comunidade que o irá constituir, uma vez que esta comunidade não se

define geograficamente e nem sempre se reúne maioritariamente no contexto local do

museu. O museu tem sempre uma comunidade local que se associa ao território, mas a

comunidade que o define, não se identifica pelo seu carácter local, mas sim pelas suas

caraterísticas intrínsecas e elementos comuns.

Poderá ainda falar-se numa relação perversa entre museu de comunidade e turismo, uma

vez que o museu, ao pertencer ao mercado turístico, para além dos serviços ou atividades

que desenvolve (oferta), vai também, pela natureza identitária desta tipologia de museu,

promover a identidade cultural da comunidade a que é subjacente. O museu de comunidade

vai permitir desta forma, a criação de projetos que apoiam o desenvolvimento da qualidade

de vida das comunidades, permitindo a existência de turismo e fluxos turistas controlados

pela comunidade39. Mais do que representações, o museu de comunidade é um produto do

39 ¿Qué es un museo comunitario?
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processo participativo das comunidades na sua conceção, o que significa que os valores

descritos se apresentam como as perceções das comunidades sobre a sua própria identidade.

Ao mesmo tempo, podemos considerar que as atividades realizadas nestes museus e o

conteúdo participativo das comunidades implicam, até certo ponto, a constituição dos

indivíduos como elementos inseridos no programa museológico. Paralelamente, o processo

de “neocontextualização” (o museu retira elementos do seu contexto e entrega-os a um

novo contexto - o museu) que o museu realiza (Pérez, 2009, p. 209), permitem-nos falar

também da promoção de uma identidade comunitária, que para além de percecionada

poderá ser também redefinida pela existência deste processo, constituindo uma

representação e não um elemento original.

De uma forma geral, os museus procuram promover-se como atrações turísticas com fins de

rentabilização económica (melhoria de financiamento), política (como instrumento) e social

(apoio à comunidade e ao território) (Pérez, 2009, p. 204). Paralelamente, a oferta cultural e

os seus produtos evoluíram, tal como a própria museologia, no sentido de encontrar e

experimentar o “autêntico” (Gonçalves, 2012, p. 142), processo do qual nascem tipologias

como o turismo criativo, apoiado na experiência e autenticidade. Gonçalves (2012) introduz

o conceito de experiência turística no âmbito museológico, considerando que os museus

devem não só “transformar os seus visitantes em participantes”, como desenvolverem-se

enquanto facilitadores de experiências memoráveis. O museu vai permitir desta forma que,

não só a oferta turística por ele desenvolvida seja diversificada e por isso atrativa a um

maior número de indivíduos, mas também que elementos que anteriormente no museu não

se consideravam válidos em termos turísticos, sejam a partir de agora apropriados.

4.3.3.2.1. Museus de Comunidade como experiência turística

Inserido na Economia da Cultura (Figura 4), o Museu de Comunidade é dependente da

Comunidade que o define, desenvolvendo um papel de intervenção sociocultural, tanto ao

nível comunitário, como no próprio contexto onde está inserido - o território. A relação que

se estabelece neste processo irá definir o Modelo de Intervenção do museu de comunidade,

que se carateriza pela dupla ação que desenvolve, contribuindo para a melhoria das
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condições de vidas dos territórios e das suas comunidades (comunidade local), e da

comunidade que nele se pode envolver. A relação do museu de comunidade com o Turismo

cultural (e criativo) é feita, por sua vez, através de um processo de mercantilização da

cultura: o museu por um lado cria mecanismos de resposta às necessidades dos seus

públicos - turistas (através de ferramentas como o marketing, entre outras); e o turismo por

sua vez, através dos seus turistas consome o museu enquanto recurso, produto ou

experiência turística. Este processo poderá não só inserir-se na Economia da Cultura, mas

através da experiência turística no museu, contribuir para o desenvolvimento e afirmação da

Economia Criativa, e simultaneamente do museu de comunidade enquanto elemento

economicamente ativo. O papel da comunidade nestes processos liga-se à especificidade

que o museu projeta, que posteriormente é percecionada pelos seus consumidores, e ao

nível de participação desta na fruição da experiência turística.

Figura 5 - Relação entre museu, comunidade, turismo cultural e economia da cultura. Elaboração

própria.

Tradicionalmente o turismo é o elemento ativo, não só pela viagem, mas também pela
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ativação que realiza ao entrar em contacto com um determinado recurso, atrativo ou

produto turístico, já o museu de comunidade, constitui-se como um elemento

tradicionalmente passivo nesta relação, uma vez que é visitado ou experienciado. O museu

de comunidade procura atuar não apenas para a comunidade, mas também com a

comunidade, permitindo à mesma participar na sua própria criação (do museu), e consumo.

Este seu carácter participativo, que se adapta às necessidades emergentes da comunidade,

deverá alargar-se desta forma, à relação que desenvolve com os seus públicos turistas. A

realização de atividades turísticas no seio desta tipologia poderá ser efetuada pelo consumo

passivo de elementos, através do turismo cultural, ou através da participação ativa do turista

na construção das suas próprias experiências de visitação, pelo turismo criativo. A relação

estabelecida entre estes elementos permite não só melhorar a oferta turística do museu, mas

também dos territórios.

A relação entre museu e comunidade é uma relação simbólica, ligada à capacidade que o

museu de comunidade tem de expressar e representar a identidade cultural da comunidade,

paralelamente, o museu é também um recurso cultural da mesma, constituído para o seu

usufruto. A partir desta relação são valorizados os bens culturais e patrimoniais nos quais a

comunidade (enquanto elemento ativador do museu) se revê e considera mais

representativos da sua própria identidade cultural, desenvolvendo-se desta forma, a

possibilidade de criar valor a diferentes bens culturais, dependentes da perceção de uma

comunidade. A comunidade poderá ter ainda a oportunidade de refletir sobre os seus

próprios valores através da confrontação com a sua própria cultura, exposta pelo museu. O

museu estabelece a sua “especialização” e especificidade em termos de património e cultura

através destes processos, enquanto a relação entre museu e comunidade “cria património”,

ou a perceção de “novos bens patrimoniais” assentes em pressupostos de autenticidade. A

experiência turística nos museus requer - se -à dessa forma baseada em valores autênticos,

descritos na identidade cultural da comunidade afeta ao museu.

O museu de comunidade pode ser apontando como um conjunto de bens e serviços, um

produto ou ainda atrativo turístico, aos quais se poderá anexar a capacidade que este têm de

desenvolver experiências autênticas ao visitante turista. A especificidade de um museu de
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comunidade, conseguida pela unicidade da própria comunidade, é não só um atrativo em si

mesmo, mas o elemento a partir do qual se poderão criar produtos turísticos únicos e

autênticos. O museu comunitário estabelece desta forma uma relação cultural e económica

com a atividade turística, contribuindo ativamente para a economia local da comunidade, a

partir da abordagem cultural que realiza.

O produto do museu constituído a partir da experiência turística, é algo intangível, que não

se pode replicar. Num museu, que não de comunidade, podendo existir ou não elementos de

proximidade com o território e as comunidades locais, o produto consumido está ligado ao

património, que se pode considerar uma cristalização da identidade cultural. Num museu de

comunidade, podendo ocorrer esta cristalização, o museu desenvolve competências

informais que permitem a vivência da identidade cultural através da espontaneidade e

genuinidade do que é autêntico. A relação de proximidade do museu com a comunidade,

onde se confundem os limites do museu, cria-nos um produto turístico focado, não só no

património, mas sobretudo na identidade cultural. A comunidade é um veículo para o

consumo e paralelamente ela própria, na forma da sua expressão cultural e identitária, é

consumida. Podemos considerar que o produto turístico focado na experiência turística em

museus de comunidade terá como base este tipo de consumo.



PARTE III - Confrontação empírica e discussão
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5. Seminário de Museus de Comunidade e Desenvolvimento de

Produtos Turístico-Culturais

O 1º Seminário de Museus de Comunidade e Desenvolvimento de Produtos

Turístico-Culturais40, realizado em Torres Novas, a 12 de Junho de 2014, no âmbito do

projeto de dissertação, foi organizado em conjunto com o Professor Doutor Luís Mota

Figueira (enquanto orientador desta dissertação), e com a Professora Doutora Eunice

Ramos Lopes (docente no Instituto Politécnico de Tomar), tendo o apoio logístico do

Instituto Politécnico de Tomar, do Gabinete de Eventos da Escola Superior de Gestão de

Tomar, e ainda da Câmara Municipal de Torres Novas e da Biblioteca Municipal Gustavo

Pinto Lopes (Torres Novas). Contando ainda com o apoio do Museu de Arte Pré-Histórica e

do Sagrado do Vale do Tejo, e do Instituto Terra e Memória, ambos de Mação, e dos

oradores convidados e respetivas instituições de origem.

O objetivo do seminário prendeu-se com a análise e compreensão, primeiro do conceito de

comunidade, e depois da relação que estes museus podem desenvolver com o turismo

cultural (e possivelmente criativo). Através da perspetiva dos agentes locais ligados por um

lado à museologia, e por outro ao turismo, procurou-se diagnosticar a posição do território

face as estas variáveis. O seminário foi dividido em dois pontos distintos, refletidos sob a

forma de painéis: Mercantilização da Cultura, e Modelo de Intervenção do Museu de

Comunidade41.

5.1. Mercantilização da Cultura

Neste primeiro painel, moderado por Joana Santos (Comunidade Intermunicipal do Médio

Tejo), foram oradores: Ana Saraiva, diretora do Museu Municipal de Ourém e chefe da

Divisão de Ação Cultural da Câmara Municipal de Ourém; Maria João Bonina Grilo,

professora na Universidade Lusíada e na Escola Superior de Artes Decorativas, e

40 Vide Anexo IV - Cartaz do 1º Seminário de Museus de Comunidade e Desenvolvimento de Produtos
Turístico-Culturais

41 Vide Anexo V - Programa do 1º Seminário de Museus de Comunidade e Desenvolvimento de Produtos
Turístico-Culturais
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investigadora do Centro de Investigação Território, Arquitectura e Design, consultora do

Museu Nacional Ferroviário42.

As duas comunicações realizadas apresentaram duas realidades distintas daquilo que poderá

ser um Museu de Comunidade: por um lado o museu local, com uma comunidade

geograficamente definida, na sua maioria local - Museu Municipal de Ourém; e por outro

um museu à escala nacional, com uma comunidade tipologicamente definida, que se pode

identificar como o conjunto de ferroviários ligados aos caminhos-de-ferro portugueses –

Museu Nacional Ferroviário. Da mesma forma, tratam-se de duas entidades juridicamente

distintas, um museu público (Museu Municipal de Ourém) e um museu privado (tutelado

pela Fundação do Museu Nacional Ferroviário). De uma forma geral, a mercantilização da

cultura foi descrita como um elemento importante no museu, não só para a sua

sustentabilidade, mas também para a sua capacidade de desenvolvimento futuro. No entanto,

este conceito foi definido essencialmente pela capacidade que o museu pode ter em vender

produtos diretamente ao público (Figura 6), como são exemplo os produtos de

merchandising. Apesar da concordância em aceitar o museu como elemento da Economia

da Cultura, a forma como este é percecionado no seu seio é insuficiente em relação ao que

poderia ser, se o museu como um todo fosse incluído.

42 Estava previsto que Maria Rita Jardim, do Museu Nacional Ferroviário realiza-se em conjunto com Maria João Bonina
Grilo, uma comunicação neste primeiro painel, no entanto, e por motivos de saúde, não foi possível a esta oradora
convidada participar no evento.
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Figura 6 - Processo de Mercantilização da Cultura. Elaboração própria, a partir das comunicações

apresentadas neste painel. Elaboração própria

O turismo e os turistas, assim como a importância que representam para os museus, são

colocados em segundo plano relativamente aos restantes públicos (quando é feita a

distinção), nomeadamente a públicos escolares, que parecem representar para instituições

como o Museu Ferroviário Nacional, o seu público-alvo. O turismo cultural é destacado

pela sua importância económica, no sentido de dar autonomia financeira ao museu,

aumentando as suas verbas. No caso do Museu Municipal de Ourém, existe já a

preocupação em distinguir não só os diferentes públicos do museu - internos e externos, da

comunidade e turistas, mas também diferentes serviços e atividades centradas nestes

segmentos. Pode-se concluir que, embora inconsciente, os públicos são abordados como

segmentos de um mercado de possíveis visitantes, podendo-se afirmar a existência de

abordagens ao marketing dos museus, ou ao marketing cultural.

Foi possível compreender através deste painel, que os museus, em particular os museus da

região do Médio Tejo, ainda não se encontram preparados para reconhecer a importância

que têm na Economia da Cultura, como recursos, e no Turismo Cultural, enquanto produtos

turísticos. Há, inclusive, alguma dificuldade em aceitar a mercantilização, e a inserção do

museu como um todo (incluindo desta forma a totalidade dos serviços que presta:

exposições permanentes, exposições temporárias, atividades, etc.) no mercado cultural,

Cultura Economia

Museu Merchandising
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enquanto bem vendável. Foi ainda possível verificar que o papel do museu está ainda muito

associado à visão conservadora, muitas vezes ligada à gestão do património cultural, do

museu como templo, que prefere não ter públicos turistas ou não se importando da sua

existência, permite que usufruam do museu, desde que não interfiram com a sua missão

social e educativa.

5.2. Modelo de Intervenção do Museu de Comunidade

Este segundo painel, moderado por Elvira Sequeira (Vereadora da Cultura e do Desporto na

Câmara Municipal de Torres Novas), contou com a participação de Ana Mafalda Luz,

diretora-adjunta do MAR, e José Manuel Martins, investigador a realização a sua

dissertação de mestrado no MAR, ambos em representação do MAR, e de Jorge Rodrigues,

diretor executivo da ADIRN.

Foi possível compreender através deste painel a dificuldade que existe não só em definir o

conceito de Museu de Comunidade, mas sobretudo em distanciar esta definição de museus

com coleções etnográficas e/ou focados em comunidades locais, de ênfase rural. A

discussão criada em torno da dicotomia rural/urbano permitiu atestar esta dificuldade,

permitindo também denotar uma preferência pelos elementos rurais, constantemente

identificados como ingénuos e puros, em detrimento dos elementos urbanos. O papel dos

museus de comunidade é, sob esta perspetiva, salvaguardar os elementos do rural, que lhe

vão conceder por sua vez, esta perceção de autenticidade.

Durante este painel foi apresentada a futura rede de Museus Rurais do Ribatejo Norte,

promovida pela ADIRN. Esta rede procurará conciliar o modelo de intervenção social dos

museus rurais com a sua capacidade de se relacionar com a atividade/indústria turística,

promovendo no seio dos museus não só a salvaguarda do património cultural e da

identidade das comunidades locais, mas também um conjunto de atividades turísticas que

nascem da apropriação de tradições e bens culturais dos contextos e regiões associados aos

museus.

O museu Agrícola de Riachos por sua vez, apresentou a relação que o museu enquanto
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instituição tem com a comunidade de Riachos, não só a comunidade local, mas também os

descendentes de Riachenses (toda a comunidade de Riachenses). Foi apresentado o seu

modelo de intervenção (Figura 7), que se foca no papel ativo que o museu procura

desenvolver no seio da comunidade.

Figura 7 - Modelo de intervenção do Museu Agrícola dos Riachos. Elaboração própria a partir das

comunicações realizadas neste painel. Elaboração própria

O museu já não é apenas um espaço visitável, passando a ser um núcleo de socialização,

lazer e aprendizagem para a sua comunidade. O património cultural não é ainda uma

memória, mas uma vivência, em elemento que se pode usufruir. O museu integra o processo

de criação, formação e transformação da identidade cultural da comunidade de Riachenses,

acompanhando a comunidade nas transformações que esta sofre.

Foi possível compreender, através deste painel, que o conceito de comunidade no termo

“museu de comunidade” é facilmente confundido com aquilo que é a comunidade local de

um museu: o seu contexto humano, distanciando-se da comunidade que lhe é comum e nele

se une. De uma forma geral, a realização deste seminário permitiu verificar que a perceção

de Museu de Comunidade na região do Médio Tejo e para os atores locais, se trata de um

Museu de pendor rural, que se liga essencialmente ao património cultural imaterial (onde as

tradições populares se tornam mais importantes que os objetos que as representam).

transformação patrimonialização

identificaçãoformação

Comunidade MAR
Identidade
Cultural
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6. Estudo de Caso - Museu Agrícola de Riachos

6.1. Enquadramento Histórico

Localizado na freguesia de Riachos, concelho de Torres Novas e distrito de Santarém,

pertencente à Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo, o MAR carateriza-se pela

especificidade da sua relação com a comunidade. Criado em 1989, o MAR é fruto do

trabalho e investimento da Associação para a Defesa do Património Histórico e Natural de

Riachos (APDR). Criada em 1986, esta associação apresenta como principais objetivos:

preservar e defender o património histórico e cultural de Riachos; apoiar e desenvolver

estudos no âmbito da defesa e valorização do património natural; salvaguardar e valorizar o

património cultural, contribuindo para o seu estudo e investigação; contribuir para a

elaboração de um inventário e de uma carta do património regional; e finalmente

implementar um Museu etnográfico e uma biblioteca43. Num processo divido em três

momentos distintos44, a Associação para a Defesa do Património (Histórico e Natural) de

Riachos (ADPR) a partir da iniciativa comunitária, permitiu o desenvolvimento do MAR.

Um primeiro momento, constituindo a fase de afirmação do museu (entre 1986 e 1989),

caraterizou-se pela ação interventiva na comunidade e pela formalização da ADPR. A partir

de 1989 e até 2006 dá-se uma fase de intervenção, que se carateriza não só pela recolha de

espólio etnográfico, na sua maioria doado ao museu, onde se pode incluir um vasto espólio

documental e fotográfico da região de Riachos, mas também pela representatividade que o

MAR desenvolveu em torno da ruralidade e tradição desta freguesia. Finalmente, podemos

referir uma terceira etapa, iniciada em 2006, que se carateriza pela reestruturarão do projeto

museológico e requalificação do espaço expositivo, resultando no atual museu.

O MAR abre ao público em 29 de Setembro de 1989, e desde então tem vindo a estabelecer

um conjunto de parcerias formais e informais com os agentes locais e regionais. Em 1994 é

assinado entre a CMTN e a tutela do museu, a ADPR, um protocolo de cooperação45, no

qual são definidas as obrigações da tutela perante o museu e o município, assim como as

43 Constituição da Associação para Defesa do Património Histórico e Natural de Riachos, 1986.
44 Museu Agrícola de Riachos tutelado pela Associação para a Defesa do Património Histórico e Natural de Riachos, [s.d.]
45 Protocolo de Cooperação entre a Câmara Municipal de Torres Novas e a Associação para a Defesa do Património

Histórico e Natural de Riachos, 1994.
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responsabilidades que a Câmara Municipal tem nesta relação. É estruturado neste

documento que a CMTN reconhece o espólio do MAR como propriedade e da

responsabilidade da tutela, autorizando a instalação do museu no atual edifício, um antigo

lagar de azeite que pertencera a José Marques e havia sido doado ao município. Da mesma

forma, é reconhecida a responsabilidade do município em monitorizar o edifício e encargos

relativos a custos indiretos (água e eletricidade), assim como assegurar a presença no

museu de um técnico auxiliar de museografia, e de qualquer tipo de apoio técnico e humano

que o MAR necessite. Importa ainda referir que, a partir deste protocolo, e apesar de se

tratar de um museu de tutela privada, a CMTN assume a responsabilidade de promover esta

instituição como as restantes, pertencentes à rede de museus do concelho. Por sua vez a

tutela compromete-se a “fornecer” o MAR à CMTN, para qualquer atividade de caráter

turístico-cultural que esta última julgue necessária. A permanência do museu no atual

edifício só é permitida se a APDR assegurar a manutenção do MAR no mesmo.

Também em 1994, é estabelecido um protocolo de cooperação entre a APDR e Luís Mota

Figueira, no qual este último deverá colaborar como diretor técnico do MAR46. A criação

deste protocolo esteve ligada à criação de um “Projeto Museológico” específico para o

MAR, sendo da responsabilidade do diretor técnico a realização deste plano.

Em 1997 é consagrado mais um protocolo de colaboração, neste caso entre a Cooperativa

Editora e de Promoção Cultural, CRL “o Riachense, e a ADPR47, com o objetivo de regular

as atividades culturais que ambas as partes considerem relevantes e com as quais possam

contribuir no sentido da dinamização cultural local e regional, partindo da localidade de

Riachos.

AADPR e o Museus dos Rios e das Arte Marítimas (MRAM), de Constância (representado

pela sua tutela, a Câmara Municipal de Constância), assinam em 1998 um protocolo de

colaboração48, cujos objetivos se prendem com a preservação e divulgação do património

46 Protocolo de cooperação entre Luís Manuel Mota dos Santos Figueira e Associação para a Defesa do Património
Histórico e Natural de Riachos, 1994.

47 Protocolo de cooperação entre a Associação para a Defesa do Património Histórico e Natural de Riachos e a
Cooperativa Editora e de Promoção Cultural, CRL “o riachense”, 1997.

48 Protocolo de cooperação entre a Associação para a Defesa do Património Histórico e Natural de Riachos, através do seu
Museu Agrícola e o Museu dos Rios e das Artes Marítimas de Constância, 1998.



Museus de Comunidade e Experiência Turística Cultural e Criativa

109

cultural da região de influência das duas instituições. As funções do MAR e do seu diretor

técnico neste acordo prendem-se com o apoio científico, especificamente em termos de

conservação e restauro, de museologia, e de aspetos intimamente ligados à tipologia de

coleções (etnografia) do MRAM. Importa referir que o objetivo deste protocolo se prende

também com a colaboração na criação e promoção de iniciativas culturais, e na conceção de

uma futura rede de museus locais.

Por sua vez, em 1999 é assinado um novo protocolo de colaboração entre a ADPR, o

MRAM e o Museu Rural e Etnográfico de Alviobeira49. Os objetivos deste protocolo

centra-se no planeamento de uma futura associação de museus de iniciativa local, no

desenvolvimento e aprofundamento da temática museológica e museográfica inerente às

instituições em questão, na investigação científica, e no auxílio mútuo e colaboração, assim

como na intervenção destes museus na dignificação do museu de iniciativa local, na sua

promoção, estudo e desenvolvimento, contribuindo para a valorização da identidade

cultural local e regional, e para a construção de uma cultura viva e dinâmica, essencial ao

desenvolvimento comunitário.

Destaca-se ainda o protocolo assinado entre o MAR e a Casa Memorial Humberto Delgado

(CMHD) em 200050, cujos objetivos se prendem com a divulgação de atividades realizadas

nas duas instituições; a publicação de material promocional comum; a programação de

visitas de estudo, de conferências, seminários e outros formatos do género, dedicados ao

papel de instituições culturais localizadas em zonas rurais; a investigação museológica; a

dinamização comunitária, envolvendo outras instituições do território; a organização de

campos de trabalho para jovens; e finalmente a associação com outras instituições de

âmbito cultural. Em 2009, a CMHD vai fundir-se com a ADPR, passando a constituir-se

como parte do organograma desta associação, sendo desta forma gerido pela mesma51.

Destaque ainda, para o recente protocolo estabelecido entre o MAR e o futuro museu de

Chãos, em Ferreira do Zêzere, que se cria pelo apoio à constituição e programação deste

museu.

49 Protocolo de cooperação entre o Museu Agrícola de Riachos, o Museu dos Rios e das Artes Marítimas de Constância e
o Museu Rural e Etnográfico de Alviobeira, 1999.

50 Protocolo de cooperação entre a Casa Memorial Humberto Delgado e Museu Agrícola de Riachos, 2000.
51 Fusão, Extinção e Alteração parcial de Estatutos da Associação Casa Memorial, 2009.
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Ao longo da sua existência, o MAR vai desenvolvendo também protocolos e contactos de

ordem informal e formal com as instituições de ensino - desde o ensino básico ao ensino

superior, onde se destaca o protocolo realizado com a Escola Superior de Educação de

Santarém em 200152, focado no desenvolvimento de projetos em torno das temáticas de

História e Educação, e de História da Infância. Nesta área, destacam-se ainda as atividades

realizadas no âmbito do projeto “museu fora de portas”, realizado em toda a região, a partir

do qual os colaboradores do museu se deslocam para fora, “levando o MAR às pessoas”53.

Esta iniciativa do museu começa por se desenvolver a partir de 1999, primeiro apenas na

zona de Riachos, e mais tarde em toda a região de Torres Novas.

Em 2001, o MAR em representação da ADPR, estabelece com o Rancho Folclórico “Os

Camponeses”, um protocolo de colaboração54 cujos objetivos se relacionam com a defesa,

preservação, estudo, valorização e divulgação do Património Cultural, procurando

contribuir para a dinamização social, económica, artística e técnica locais.

Em 2002 a ADPR torna-se, por sua vez, fiel depositária do espólio do GRUTAR, o Grupo

de Teatro Amador de Riachos, constituindo as instalações do MAR, o local escolhido para

expor este conjunto de bens55. Na atualidade, podemos destacar a relação que o museu

estabelece com os agentes locais e a comunidade local, tendo contribuído para a

organização de dois grupos distintos que, trabalhando autonomamente, são parceiros

informais do museu: o grupo de Boieiros e o grupo das Camponesas. Estes dois grupos vão

ser criados, segundo Ana Mafalda Luz, espontaneamente e pela necessidade de resgate da

memória e de tradições associadas por um lado, ao trabalho do boieiro (conduta ou guarda

de bois) e por outro à tradição do trabalho do campo e aos costumes a ele associado.

Importa ainda referir o conjunto de parcerias, formais e informais, que o MAR desenvolve

com as coletividades de Riachos, destacando-se a parceira com o Clube Atlético Riachense

e com a Filarmónica Riachense.

52 Protocolo de Cooperação entre a Escola Superior de Educação do Instituto Politécnico de Santarém, a Associação para
a Defesa do Património Histórico e Natural de Riachos e o Museu Agrícola de Riachos, 2001.

53 Informação recolhida durante a entrevista a Ana Mafalda Luz.
54 Protocolo de colaboração entre a Associação para a Defesa do Património Histórico Natural de Riachos, representada

pelo Museu Agrícola de Riachos, e o Rancho Folclórico “Os Camponeses” de Riachos, 2001.
55 Declaração de Depositário - Grupo de Teatro Amador de Riachos, 2001.
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Em 2010 é criado o NAR, que se constitui como um núcleo autónomo, tutelado pela ADPR,

com estatutos próprios, e cujos objetivos se focam na preservação, apoio, promoção,

divulgação e desenvolvimento das Artes e da Cultura em Riachos (Figueira, 2009b). Este

núcleo vai trabalhar deste então, em conjunto com o MAR, realizando um conjunto de

atividades e exposições no museu.

Destacam-se ainda, um conjunto de atividades realizadas ao longo dos anos no museu, por

um lado as exposições temporárias no âmbito da “Galeria das Artes”, e por outro, o

conjunto de eventos promovidos pelo Museu, como o “Encontro Regional - Etnografia,

Arte e Turismo cultural” em 2003, e a participação ativa do MAR nas “Festas da Bênção do

Gado”, uma festa popular realizada de 4 em 4 anos, em Riachos56. Da mesma forma,

importa referir a ligação do museu à comunidade educativa, pela realização de visitas

guiadas ao MAR e de visitas “fora de portas”, assim como pelo conjunto de estagiários e

investigadores que passaram pelo museu, desenvolvendo as suas temáticas de estudo a

partir desta instituição. O museu conta, na atualidade, com um conjunto de colaboradores

provindos da comunidade de Riachos que, diariamente se descolam ao museu para

apoiarem as funções museológicas, nomeadamente nas Oficinas Pedagógicas, espaço

dedicado ao artesanato e conservação e restauro, e através do NAR, na conceção de

exposições ou eventos, e produção de artesanato.

6.2. Caraterização

6.2.1. Estrutura, atividades e serviços prestados

A estrutura do museu é essencialmente dividida em dois tipos de intervenções, uma de

caráter indireto, relacionada com a gestão e organização do museu, e a outra, direta, ligada

à interação com os públicos e com a comunidade. Na atualidade a estrutura do MAR57

constitui-se por uma exposição permanente, um espaço para as exposições temporárias

(entre seis a dez exposições anuais), uma loja, um auditório (que funciona como espaço

56 https://www.facebook.com/bencaodogado/timeline
57 Vide Anexo VI- Planta Roteiro-Guião MAR
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multiusos), um laboratório de Fotografia, um espaço dedicado às designadas Oficinas

Pedagógicas e de Conservação e Restauro, uma divisão dedicada à tertúlia - a Taberna do

Boieiro, um Centro de Documentação, e finalmente o secretariado (Figura 8).

Figura 8 - Planta atual do MAR. Fonte: MAR

Podemos dividir a exposição permanente58 em dois momentos distintos: o primeiro,

dedicado aos trabalhos não industrializados no campo, descrevendo os utensílios e

elementos tradicionais utilizados; e o segundo constituído pela exposição de um conjunto

de profissões e formas de fazer tradicionais.

A primeira parte da exposição vai dividir-se em diferentes salas, começando com a sala do

Cingeleiro (ponto 1) à entrada do museu, que procura reproduzir a essência do trabalho do

agricultor, que se divide em diferentes espaços: o gadanheiro e valador que representavam

um importante setor em Riachos e em todo o Ribatejo; a Horta, pela importância que a

agricultura de subsistência representava para a economia doméstica; o Figo, pela relevância

que o cultivo da figueira representou para a região; os pesos e as medidas, usados nos

58 Vide Anexo VII - Guia da Exposição

Legenda:
1- Sala do Cingeleiro
2- Centro de Documentação
3- Sala do Agricultor
4- Sala Maria dos Santos
Marques
5- Sala do Azeite
6- Sala da Memória
7- Sala das Miniaturas
8- Oficinas Pedagógicas
9- Laboratório de Fotografia
10- A Cozinha
11- Pátio António Veríssimo
12- Taberna do Boieiro
13- Galeria das Artes
14- Sala das Profissões
15- Loja
16- Auditório Dr. José Marques
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lagares de azeite e para os cereais; e a Cozinha (ponto 10), onde se procurou reconstruir

uma cozinha tipologicamente rural. Ainda nesta primeira fase da exposição podemos

encontrar a sala do Agricultor (ponto 3), dividida em quatro momentos distintos: a

agrimensura (medição de terra) pela importância que esta ferramenta desempenhou para a

agricultura; o cânhamo, que representou um importante elemento na economia local; o

mulateiro e o trabalho com os muares (mulas e burros) a par do trabalho do boieiro; e

finalmente o pastor e os elementos do pasto e da criação de ovelhas, com grande

importância para a zona. Seguem-se algumas salas temáticas: a Sala Maria dos Santos

Marques dedicada ao ambiente doméstico habitual das famílias de Agricultores de Riachos

(ponto 4); a Sala do Azeite (ponto 5), ligada ao próprio edifício (antigo lagar de azeite) e ao

ciclo da azeitona nestes locais; e a Sala da Memória (ponto 6), focada neste processo de

perda e restituição de saberes e tradições. Podemos ainda distinguir, nesta primeira parte, a

exposição patente no pátio interior António Veríssimo (ponto 11), onde podemos encontrar

os painéis dedicados aos veículos tradicionais de transporte, ao ferrador de animais, e ainda

o espaço da eira, e da lavoura.

A segunda parte da exposição é constituída por um conjunto de pequenos espaços

expositivos, dedicados a diferentes profissões, denominada de Sala das Profissões (ponto

14), aqui podemos encontrar encenações das seguintes profissões: o barbeiro, o médico, o

sapateiro, o oleiro, o ferreiro, o marceneiro, o carpinteiro e o embutidor, e ainda um espaço

dedicado às técnicas de construção arquitetónica popular. Nesta sala podemos também

encontrar peças relacionadas por um lado à importância da Divisão de águas e Saneamento

na região e do seu repositório de água, e do papel do rio (a Água e o Rio), e por outro, o

espaço dedicado à produção do vinho (o Vinho).

Destacam-se, num âmbito de temáticas diversificadas, a sala das Miniaturas, reconstituições

em miniatura dos trabalhos do campo, construídas e cedidas por José Tavares da Fonseca59

(ponto 7); e as Oficinas Pedagógicas e de Conservação e Restauro (ponto 8), onde

normalmente a maioria dos colaboradores se junta diariamente, para a realização de

trabalhos sobretudo no âmbito da carpintaria e da pintura, e ainda nas áreas que os novos

59 Antigo colaborador do museu, natural da Atalaia.
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projetos se proponham a desenvolver. Este espaço é considerado pela direção60 como um

local de socialização e convívio, e paralelamente de formação de adultos, contribuindo para

o bem-estar e ocupação dos tempos-livres dos integrantes da comunidades mais velhos.

A Galeria das Artes (ponto 13), constitui o local definido pelo museu para a maioria das

exposições temporárias, normalmente no âmbito da pintura, fotografia, entre outras.

Laboratório de Fotografia (ponto 9) e o Centro de Documentação (ponto 2) constituem por

sua vez, os elementos do museu focados nas funções de inventário e catalogação, e

conservação do espólio fotográfico.

A Taberna do Boieiro (ponto 12), constitui não só um local de exposição, representando

uma taberna tradicional, mas também um espaço aberto ao convívio e à socialização, onde

se podem realizar eventos diversos, como a celebração do aniversário do museu, a 29 de

Setembro de cada ano.

O auditório Dr. José Marques (ponto 16) constitui um espaço preparado para a realização de

diferentes tipologias de eventos: conferências, seminários, entre outras; por sua vez, na loja

do Museu vamos encontrar sobretudo produtos artesanais de merchandising criados no

museu (têxteis, peças em madeira, etc.) no âmbito das Oficinas Pedagógicas e através do

NAR.

Importa também referir a edição conjunta, entre o MAR e a ADPR, da Revista Cultural

“Castelo Velho”, que se foca na cultura e tradições da comunidade de Riachenses.

60 Informação recolhida durante a entrevista com Ana Mafalda Luz.
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De uma forma geral, o MAR apresenta cerca de 3000 visitantes anuais, na sua maioria

provenientes de visitas escolares, guiadas e previamente organizadas (Tabela 5), no entanto,

e em termos de oferta cultural e turística, podemos considerar que o museu apresenta um

conjunto diversificado de atividades e serviços.

Ano 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013

Nº Visitantes 3750 2700 n.a.61 2900 3150 2850 2500 2580 3080 3470

Tabela 5 - Estatísticas de visitantes ao museu entre 2004 e 2013. Fonte: MAR

A oferta do museu pode ser dividida em termos de exposição de coleções, onde realiza dois

tipos diferentes de atividades, por um lado, as visitas internas à totalidade do espaço

expositivo do museu, normalmente guiadas, pela diretora-adjunta ou pelos colaboradores

do museu; e por outro, as viagens ao exterior, o já referido “museu fora de portas”. Segundo

a direção62, trata-se de levar o museu às pessoas, fechando se necessário o edifício durante a

realização destas atividades. Nestas atividades, objetos e colaboradores deslocam-se ao

exterior e encenam e expõem os elementos que definem a cultura popular tradicional de

Riachos. Nas visitas ao exterior podem deslocar-se entre os colaboradores do museu, os

Boieiros, as Camponesas, os artesãos das Oficinas Pedagógicas, e ainda outros elementos,

fruto da relação do MAR com o NAR, como o grupo musical deste núcleo, o núcleo de

poesia, ou o de pintura, (etc.).

Ainda em termos de oferta, o MAR permite aos visitantes, de âmbito escolar ou turístico,

não só visitar as Oficinas Pedagógicas, como desenvolver os seus próprios souvenirs. Da

mesma forma, o museu oferece também um conjunto de diferentes eventos culturais de

âmbito académico (seminários, conferências, etc.) ou artístico (concertos, recitais de poesia,

etc.). Apesar de não existir plano de marketing ou de gestão turística, destacam-se ainda os

produtos de merchandising à venda na loja de museu, e os guiões-roteiro que o museu

61 No ano de 2006, o MAR encontrava-se encerrado para obras de requalificação.
62 Informação recolhida durante a entrevista a Ana Mafalda Luz.
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disponibiliza aos seus visitantes. O museu já não distribui desdobráveis promocionais, mas

é algo que já procurou desenvolver. De igual forma, o MAR não tem website, mas utiliza o

facebook como ferramenta na divulgação das suas atividades.

6.2.2. Organização e processos de gestão

Autodenominado de museu de comunidade, o MAR não apresenta plano de gestão formal,

definindo no entanto, um conceito de gestão museológica com a comunidade enquanto

“envolvente central da programação” (Figueira, 2009c, [s.p.]). O museu realiza desta forma

o seu planeamento através da constituição de um plano de atividades, que apesar de

realizado anualmente, é no entanto, reorganizado periodicamente, dependendo das

sugestões da comunidade e das necessidades que surjam ao longo do ano.

Tutelado pela ADPR, a sua gestão reflete-se numa parceira público-privada entre a referida

associação e o município de Torres Novas, que assegura a única funcionária do museu e

diretora-adjunta, Ana Mafalda Luz, assim como os custos correntes e o usufruto do espaço

onde se encontra o museu. Por sua vez, a direção técnica do museu, por Luís Mota Figueira,

não acarreta custos nem ao museu ou à ADPR, nem ao município. O museu não apresenta

um quadro de pessoal muito extenso, no entanto, e pelas palavras da direção, podemos

contabilizar entre 25 a 70 pessoas que diretamente colaboram com o MAR, tanto ao nível

do conselho técnico, como na realização de atividades e apoio na prestação de serviços do

museu63.

Em termos de departamentos, ou segundo a denominação dada pela direção do museu –

serviços, podemos distinguir diferentes momentos de planeamento de gestão. Numa fase

inicial, o museu vai focar-se em três pontos centrais: os Serviços de Museologia e

Museografia, os Serviços de Conservação e Restauro, e os Serviços Educativos (Póvoa,

2003, p. 18). Nesta estrutura, as Oficinas Pedagógicas são geridas a partir dos Serviços de

Conservação e Restauro.

63 Informação recolhida durante a entrevista a Luís Mota Figueira.
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A este conjunto de serviços é mais tarde acrescentado a “Galeria das Artes”, um espaço de

exposições temporárias dedicado às artes, gerido em conjunto com o NAR, constituindo o

organograma funcional apresentado na seguinte (Figura 9).

Figura 9 - Antigo organograma funcional do MAR. Fonte: MAR

Os serviços de Museologia e Museografia focam-se na realização de exposições

(permanente e temporárias), tanto a nível interno como externo; por sua vez, os serviços de

Conservação e Restauro, trabalham no sentido de providenciar a conservação e restauro de

peças do museu e também peças de privados, caso requisitado; já os serviços Educativos,

apresentam como principal função a realização de atividades que permitam a interação

entre o museu e o seu espólio, e a comunidade local e os visitantes em geral, apoiando

também a realização de trabalhos de investigação no MAR e a realização de visitas externas,

assim como a promoção do museu (Póvoa, 2003, p. 18-19).
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Apesar de autónomo em relação ao MAR, a CMHD constitui-se como dependente do

diretor técnico, sendo gerida, numa fase mais recente, de forma mais próxima ao museu.

Os serviços do museu, agora quatro, incluem a já referida “Galeria das Artes”, e agora,

presente de forma transversal, as “Oficinas Técnico-Pedagógicas”. Coordenadas por José

Luís Pestana64, são constituídas por um grupo de artesãos que diariamente frequentam o

museu, seja a construir peças de merchandising do MAR, ou a apoiar trabalhos de restauro

(internos e externos). Estas Oficinas apoiam também as visitas externas do “museu fora de

portas”, acompanhando os grupos de Boieiros e de Camponesas aos locais que requisitam a

visita, e as visitas internas, realizando se necessário as visitas guiadas ao museu. Estes dois

últimos grupos, como já foi referido, e apesar de ligados ao museu, são geridos de forma

autónoma pelos seus integrantes.

Este organograma já se apresenta no entanto, desatualizado, uma vez que numa versão mais

recente, de 2009, é introduzido um novo serviço: o Serviço de Gestão Turística da

Interpretação Patrimonial (Figura 10). Com a introdução deste novo setor estratégico e

operacional do museu, é também desenvolvido um novo Projeto Museológico focado por

um lado, na junção do MAR com a CMHD, e por outro no conceito de memória viva, que

se liga à conjugação entre tradição e modernidade, apostando no cumprimento de duas

linhas de trabalho: Linha 1 - História Local e Etnografia e Linha 2 - Histórica

Contemporânea e Cidadania (Figueira, 2010). Este projeto, apesar da informalidade que

define o museu, apoia-se num conceito de gestão museológica focado na comunidade,

promovendo a constituição de um conselho consultivo, a par do anterior conselho técnico

(Figura 9), que se estabelece por todos os integrantes da comunidade que se mostrarem

interessados em participar na organização e planeamento do MAR.

64 Antigo professor de Educação Visual e Tecnológica, é destacado em 1999, pela Direção Geral da Educação de Lisboa, a
pedido do MAR, para o apoio à realização de atividades no museu. Acaba por ficar ligado ao MAR, na coordenação
das Oficinas Pedagógicas após o termino do seu contrato de trabalho.
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Figura 10 - Atual Organograma do MAR. Fonte: Figueira, 2009b

Relativamente ao seu funcionamento, o MAR continua sob a tutela da ADPR, sendo agora

constituído como um projeto de parceria, onde a CMHD surge dependente do museu65. Da

gestão direta e centralizada do diretor técnico do museu estão agora dependentes quatro

serviços: Museologia e Museografia, Conservação e Restauro, Serviços Educativos e

Gestão Turística da Interpretação Patrimonial. Os Serviços de museologia e museografia

são responsáveis não só pela execução e manutenção das exposições (permanente e

temporárias), mas também pelos processos de inventariação e pelas metodologias de

trabalho, passando a ser responsáveis pela gestão da Galeria das Artes, algo que

anteriormente era feito separadamente de qualquer outro serviço. Por sua vez, os serviços

de conservação e restauro gerem as oficinas de conservação e restauro, as reservas

museológicas e o laboratório de fotografia. As oficinas pedagógicas intimamente ligadas à

conservação e ao restauro vão agora, na sua componente específica de produção, ligar-se

aos serviços educativos. Estes, por sua vez, são responsáveis pela organização de projetos

escolares e pela criação de parcerias e redes a diferentes escalas, gerindo não só as visitas

escolares guiadas, mas também os estágios e a investigação realizada no museu.

65 A CMHD apenas é visitável com marcação prévia da visita, cabendo ao MAR a responsabilidade de fazer a visita
guiada ao espaço.



Museus de Comunidade e Experiência Turística Cultural e Criativa

120

Os serviços de Gestão Turística da Interpretação Patrimonial assentam na aplicação deste

sistema de gestão através da realização de atividade com grupos de excursionistas e turistas,

e de estudantes de todos os graus de ensino (Figueira, 2010, p. 8). Existentes numa fase

experimental, estes serviços procuram gerir as visitas turísticas à região e ao museu, assim

como o desenvolvimento e participação do mesmo em rotas, itinerários e circuitos,

organizando também eventos de caráter turístico-cultural e a animação turística. O museu é

desta forma colocado numa posição não só consciente em relação aos seus turistas, mas

também sensível à sua posição enquanto recurso turístico da região.

O NAR, apresenta-se mais uma vez como um núcleo com a gestão autónoma, que se pode

submeter à gestão do MAR, realizando e planeando as suas atividades no espaço

“OFICINA d’ARTE”. Este núcleo é dedicado por um lado às artes, subdividindo-se em

diferentes núcleos de atuação (pintura, escultura, desenho, fotografia, etc.), e por outro ao

artesanato, realizando diferentes atividades em torno desta expressão (artes decorativas,

trabalhos manuais, etc.).

A realização do plano museológico do MAR vai ligar-se desta forma à recente constituição

do organograma do museu. Este plano vai apoiar-se num conjunto de objetivos

operacionais (Figueira, 2010, p. 6-7):

o posicionamento - definindo o MAR como uma sistema de gestão único, aberto à

comunidade e estruturado a partir dos quatro serviços apresentados no organograma;

a diferenciação - feita com base na criação de atividades focadas no espólio do museu;

a adaptação à mudança - através da criação de iniciativas com base nas duas linhas de

trabalho estabelecidas (Linha 1 - História Local e Etnografia e Linha 2 - Histórica

Contemporânea e Cidadania );

a atenção aos fatores externos - acompanhando as tendências museológicas e

alcançando um nível de competitividade museológica local;

a concentração - focada numa gestão eficaz, eficiente e económica;

a avaliação objetiva - sobre a estrutura do museu e pela criação de indicadores de

gestão;
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e a divulgação - interna e pública dos resultados da aplicação do referido plano.

Estrategicamente são também definidos eixos de orientação que se focam no valor e

valorização das técnicas museológicas, culturais e turísticas face ao consumo turístico; no

contributo que esta instituição poderá dar à região enquanto equipamento cultural e recurso

turístico; na imagem e na importância que o marketing e a comunicação apresentam para o

museu; na rede de trabalho e cooperação que se deve afirmar entre o MAR e os agentes

locais; na formação apoiada no desenvolvimento de atividades formativas e pedagógicas de

âmbito patrimonial, cultural e turístico; e finalmente na gestão, focada numa gestão da

qualidade, partilhada com a comunidade e com os parceiros envolvidos (Figueira, 2010, p.

8).

Os pressupostos da gestão do MAR assentam desta forma, na criação de uma relação

equilibrada entre museu, comunidade e território. O processo de gestão do MAR tem como

principais preocupações a representatividade do museu no território, a inclusão social e a

conceção de uma museologia rigorosa, questões estas que são transversais a todos os seus

colaboradores66. Apesar de não existir um plano de marketing, ou um plano de gestão

focado no turismo, há na direção do MAR a consciência de que estes se tratam de

elementos importantes para o desenvolvimento da relação tripartida que se pretende no

museu e no fundo, na região.

6.3. Análise e discussão de resultados

A recolha de dados foi constituída em dois momentos distintos: o primeiro, que serviu para

compreender a ligação da comunidade ao MAR, e a ligação deste museu ao conceito de

museu de comunidade desenvolvido; e o segundo, que procurou compreender a relação que

se estabelece neste museu com o turismo, procurando identificar o tipo de produto turístico

encontrado seu seio.

66 Informação recolhida durante a entrevista a Luís Mota Figueira.
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6.3.1. O MAR e a Comunidade

O MAR é um museu que se define como museu de comunidade, apostando numa gestão

museológica com a participação da comunidade, tanto ao nível da operacionalização das

atividades, como em termos de planificação e planeamento anual do museu. Segundo o

diretor técnico, Luís Mota Figueira, a comunidade que é servida pelo museu é “ (...) uma

comunidade Riachense, que alberga os nascidos em Riachos, os que vão residir para

Riachos, e todos os que são amigos de Riachenses (...) ”. Assim, a comunidade associada ao

museu não se centra propriamente na comunidade local, apesar da ligação com o território

ser uma das preocupações da instituição, mas na relação simbólica que os seus integrantes

desenvolvem com o que entendem ser a cultura de Riachos.

Os questionários realizados67 incidiram sobre cinco questões distintas, para além dos

elementos demográficos (idade, sexo, profissão, residência e proveniência), focadas na

posição da comunidade em relação ao museu.

Em termos de idade, a maioria dos inquiridos apresenta idades compreendidas entre os 46 e

os 75 (Figura 11), destacando-se a faixa etária entre os 56 e os 65 anos, que apresenta a

maior percentagem de indivíduos, 29% do total.

67 Vide Anexo I - Modelo de Questionário
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Figura 11 - Caraterização da Comunidade por faixa etária. Elaboração própria

No que respeita o sexo, podemos considerar que se encontra repartido de forma equilibrada,

apesar de tender maioritariamente para o sexo feminino, com 51 % do total (Figura 12).

Figura 12 - Caraterização da Comunidade por sexo. Elaboração própria

Por sua vez, no tocante à residência atual e naturalidade dos indivíduos, a maioria são

habitantes de Riachos, cerca de 73%, enquanto que apenas 55% são naturais desta freguesia

(Figura 13). Parte dos inquiridos não respondeu à questão “Local de Nascimento”, referente
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à naturalidade, o que nos levou a concluir que poderão não ter compreendido a questão

colocada.

Figura 13 - Caraterização da Comunidade por Naturalidade e Residência atual. Elaboração própria

Relativamente à profissão, podemos concluir que a maioria dos inquiridos se encontra

reformado, cerca de 32 % dos inquiridos, ou trabalha no setor terciário, representando 34%

do total (Figura 14). O desemprego representa um total de 12 % da amostra, enquanto que o

setor primário se define apenas nos 2%.

Figura 14 - Caraterização da Comunidade por profissão. Elaboração própria
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Podemos considerar que o perfil de integrante da comunidade associada ao MAR se define

como indivíduo do sexo feminino, de meia-idade, na sua maioria residente e natural de

Riachos, e trabalhador do setor terciário. Este perfil indica-nos por um lado que os

colaboradores do museu já se encontram na sua maioria em idade avançada, e que a

definição de comunidade apresentada pelo diretor técnico: indivíduos de riachos, residentes

ou amigos; se enquadra no perfil analisado68.

A segunda parte dos questionários caraterizou-se pela identificação da relação deste perfil

de indivíduos com o MAR. A primeira questão: “Visita regularmente o Museu Agrícola de

Riachos?”, procurou compreender o nível de proximidade entre o museu e a comunidade,

focando-se na quantidade de vezes que os mesmos indivíduos se dirigem ao museu. A esta

questão, cerca de 87% dos inquiridos responderam “sim”, destes a maioria indicou visitar o

museu pelo menos uma vez por semana, cerca de 39% do total (Figura 15). No que

concerne a “Outras situação”, importa destacar que cerca de metade dos 25% totais afirma

frequentar o museu diariamente, enquanto os restantes referem ir ao museu para os eventos

(25%) e várias vezes por semana (25%).

Figura 15 - Respostas à questão: “Visita regularmente o MAR?”. Elaboração própria

68 Informação recolhida durante a entrevista a Luís Mota Figueira.
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De uma forma geral, podemos concluir que a relação da comunidade com o museu é de

proximidade, uma vez que a maioria dos indivíduos questionados frequenta o museu

regularmente, o que nos leva a concluir também que este se trata de um espaço que faz

parte do dia-a-dia da comunidade, fruído constantemente pelos seus integrantes.

A segunda questão: “Ir ao Museu é uma obrigação ou imposição?”, procurou estabelecer

uma linha de análise de cruzamento com a pergunta anterior, no sentido de compreender o

nível de imersão da comunidade no museu. Esta questão é agora analisada em dois

momentos. O primeiro ligado à Obrigação, no qual podemos compreender que a maioria

dos indivíduos não concorda com esta afirmação, cerca de 51% do total, enquanto 29%

considera ser uma obrigação ir ao museu. Por sua vez, no que respeita à Imposição, apesar

de 49% dos indivíduos não concordar com esta afirmação, cerca de 46% não responderam à

questão, o que nos poderá invalidar as respostas apresentadas (Figura 16).

Figura 16 - Análise das respostas à questão: “Ir ao Museu é uma obrigação ou Imposição?”. Elaboração

própria.

De uma forma geral, podemos concluir que apesar da maioria dos indivíduos não

considerar que ir ao museu é uma imposição ou obrigação, denotando uma atitude

voluntária no que respeita à sua ida ao local, não conseguimos afirmar que estes não se

sentem obrigados a frequentar o espaço, seja por pressão externa ou pressão interna,

proveniente das suas próprias expetativas em relação à importância/função dos museus, ou

a este museu com o qual, como já foi verificado, tem uma relação de proximidade. Por
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outro lado, a natureza subjetiva das questões poderá ter relevado problemas de

compreensão das mesmas, estando os inquiridos a responder segundo um quadro de

referências culturais diferentes (possivelmente dado o seu perfil etário), tendo por isso uma

leitura dos termos “obrigação” e “imposição” diferente da utilizada pelos autores do

inquérito. A subjetividade da resposta implica assim que os dados da segunda questão não

possam ser usados no sentido de caracterizar a relação da comunidade com o museu, ou de

caracterizar a própria comunidade.

A terceira questão: “ O museu é um ponto de encontro?”, foca-se na influência que o MAR

tem no quotidiano da comunidade e na importância que o museu vai adquirir para estes

indivíduos. A maioria dos inquiridos, cerca de 90% (Figura 17), responde de forma

afirmativa à questão, expondo o papel central que esta instituição tem para a comunidade.

Figura 17 - Respostas à questão: “O museu é um ponto de encontro?”. Elaboração própria

O elevado número de respostas positivas leva-nos a concluir que o museu é um local

utilizado pela comunidade, para o encontro e o convívio. Este poderá dividir-se em dois

momentos, um ponto ligado à socialização e convívio, e outro ligado às questões museais,

no qual a comunidade se estabelece como colaborador a vários níveis.
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O quarto ponto do questionário remete para a postura da comunidade perante aquilo que

são algumas das funções museológicas dos museus (estudar e investigar, incorporar,

inventariar, conservar, etc) e outras, ligadas à sua tipologia comunitária (socializar, aprender

e educar os outros, criar novas experiências - fazer coisas novas, etc.). O formato desta

questão: um quadro que permitia a escolha de três elementos mais importantes no museu e

três elementos menos importantes das referidas funções69, acabou por limitar as respostas

dadas. Muitos inquiridos não conseguindo decidir, escolheram todos os pontos, ou não

preenchem nenhuma opção. Desta forma, foram analisados apenas os questionários que

apresentaram definição de escolha, com 3 ou menos opções selecionadas. Dos 41

questionários iniciais, 9 não foram analisados por se constituírem como inválidos para os

objetivos propostos para a questão.

Relativamente aos pontos mais importantes, os elementos escolhidos são “conservar”,

“aprender e educar os outros” e “lembrar o passado”, todos com uma percentagem de 16%

(Figura 18). No entanto, podemos também destacar a importância dada a elementos como

“estudar e investigar”, com 13% do total, e ainda “fazer exposições e visitas”.

Figura 18 - Pontos mais importantes no museu. Elaboração própria

69 De entre as seguintes opções: a)Estudar e investigar/ b)Acrescentar novos objetos/ c)Inventariar e documentar/
d)Conservar/ e)Fazer exposições e visitas/ f)Aprender e educar os outros/ g)Socializar/ h)Passar o tempo/ i)Lembrar o
passado/ j)Fazer coisas novas
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Podemos concluir que as opções escolhidas se relacionam com o tipo de interação que a

comunidade tem com o museu, assim, estes indivíduos consideram que para além do museu

ser um espaço para a conservação, onde muitos participam através das oficinas pedagógicas,

é também um local de memória, capaz de os reintroduzir no passado, e onde podem

aprender uns com os outros. Paralelamente, não podemos afirmar uma escolha tendente

para determinado elemento, uma vez que a maioria dos pontos são considerados

importantes, dada a elevada percentagem que apresentam. Por sua vez, aspetos como a

incorporação “acrescentar novos objetos” e a ocupação dos tempos-livres “passar o tempo”

são pontos que não se consideraram importantes, ou manifestaram o interesse da

comunidade.

Relativamente aos pontos menos importantes, denotou-se uma larga tendência para “a não

resposta” na impossibilidade de escolher três elementos não prioritários, que se manifestou

em 46% do total, quase metade dos inquiridos. As escolhas tomadas expõem no entanto,

que para a comunidade os elementos menos importantes se ligam à incorporação

“acrescentar novos objetos” e à ocupação dos tempos livres “passar o tempo” (Figura 19),

afirmando as conclusões anteriormente definidas no que respeita aos pontos mais

importantes.

Figura 19 - Pontos menos importantes no museu. Elaboração própria
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A última questão deste questionário prendeu-se com as necessidades do museu, onde foi

pedido aos inquiridos para identificarem o que falta ao museu: “o que falta para si neste

momento ao Museu?”. Tratando-se de uma questão aberta, as respostas foram variadas,

sendo deixada na sua maioria, por responder. No entanto, podemos destacar como

principais necessidades, por parte da comunidade, a falta de promoção e divulgação das

atividades e eventos realizados, a falta de apoio ao nível económico, a necessidade de maior

participação de âmbito local no museu, e também de pessoas mais jovens.

Do estudo realizado com a comunidade do MAR, a partir da análise dos dados recolhidos

no questionário realizado e na observação não participante feita, e ainda a partir de algumas

discussões informais que se desenvolveram com alguns dos colaboradores, é possível

perceber que se tratam de indivíduos com uma relação de proximidade com o museu,

manifestando uma forte ligação emocional não só ao espaço e objetos, mas ao significado

que tem para eles. O museu faz parte das escolhas dos indivíduos, está presente, quase

como um membro da família, havendo um manifesto orgulho, da parte da comunidade, pela

colaboração que se cria entre estas pessoas e o MAR.

Por parte da direção, a relação entre comunidade e museu é quase uma exigência,

permitindo por um lado ao museu confundir-se com a comunidade e vice-versa, e por outro

à comunidade participar em todo o processo de gestão, desde a organização dos eventos e

das atividades, à fruição dos mesmos70. A gestão é informal propositadamente, uma vez que

a participação da comunidade só é conseguida mantendo alguma espontaneidade, sem o

museu se tornar uma figura autoritária. Esta proximidade vai permitir desta forma, que o

museu seja um espaço aberto a todo o tipo de manifestações por parte da comunidade,

incluindo a existência de conflitos que naturalmente se desenvolvem entre indivíduos.

Pretende-se que o museu esteja presente na vida dos indivíduos e por eles seja utilizado,

estabelecendo segundo Luís Mota Figueira “a maior relação de proximidade que conseguir

com a comunidade”. Os objetivos da direção são desta forma, apoiados pelos resultados

obtidos no questionário, indicando que o museu como instituição, tem um comportamento

70 Informação recolhida durante a entrevista a Luís Mota Figueira.
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unidirecional ao da comunidade, nesta perspetiva. Para o diretor técnico, o museu “é uma

casa vulgar de Riachos”, e o que torna o MAR um museu de comunidade são as pessoas: a

sua perceção e o sentido de responsabilidade que desenvolvem face ao mesmo.

Importa ainda referir o papel da direção, constituído pelo já referido Luís Mota Figueira e

Ana Mafalda Luz, dependentes da ADPR, e a sua própria relação com o MAR. A sua

função é gerir o MAR, constituindo paralelamente, indivíduos da comunidade que serve o

museu. Esta situação, e a par da leitura e análise que fazem e ainda da sua formação

académica, provoca uma relação algo paradoxal entre a direção e a comunidade. Se por um

lado são indivíduos da comunidade, são por outro conscientes de certos significados e

significações, que torna a sua imersão no museu uma forma de observação participante. O

seu papel é permitir que o museu exista nas melhores condições possíveis, não interferindo

(dentro dos limites que asseguram o rigor museológico do MAR), com os desejos e

necessidades da restante comunidade.

De uma forma geral, podemos considerar que o MAR apresenta uma postura face à sua

relação com a comunidade, que não só é atestada pela comunidade, como nos permite

identificá-lo enquanto museu de comunidade. Apesar de informal ou menos

profissionalizado, estamos perante uma instituição museológica, que partilha das demais

funções museológicas, e que se dedica à comunidade, sendo ele próprio ferramenta e posse

da mesma. É um fenómeno que por um lado permite a patrimonialização e a musealização,

possibilitando a criação de relações simbólicas entre indivíduos e bens, e que por outro vai

satisfazer as necessidades da comunidade que lhe está afeta.

6.3.2. O MAR e o Turismo Cultural e Criativo

A natureza de um museu de comunidade como o MAR, prende-se com o seu

direcionamento comunitário, o que pode implicar uma relação menos prioritária com o

turismo. Através dos dados recolhidos, tornou-se claro que o setor turístico, apesar de bem

vindo, não é um elemento prioritário para a comunidade, que não refere este aspeto quando

questionada, nem para a direção, apesar de pensar estrategicamente neste setor.
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Em termos de marketing , apesar de não estruturado, existe uma afirmação concreta, focada

na comunicação e na promoção71. Para o MAR, a comunicação é um ponto central, no qual

estão incluídos elementos que vão desde os meios de promoção e divulgação utilizados

(facebook, rádio, impressa escrita, televisão e elementos promocionais - desdobrável do

museu, etc.), à museografia e às visitas construídas à sua volta. Do ponto de vista do

Produto, o museu distingue dois elementos: os produtos de merchandising, à venda ao

público na loja do museu; e a própria postura do museu face aos seus públicos. Neste

último ponto, o museu e o seu plano de atividades constroem-se em torno das necessidades

dos seus consumidores, constituindo atividades de acordo com os pedidos que lhes são

feitos, sejam da comunidade ou dos turistas.

No que respeita ao turismo, o mais recente organograma do museu apresenta já, um serviço

relativo à gestão turística no MAR, projetando a possibilidade de realizar visitas e eventos

no âmbito turístico-cultural, manifestando desta forma, sensibilidade para a necessidade de

gerir o fluxo turístico no museu. Para Luís Mota Figueira, o turismo é muito importante

para os museus de comunidade, considerando que o consumo turístico do MAR deva ser

feito através do turismo cultural com os seus segmentos,onde insere o turismo criativo e o

turismo sensorial, entre outros72. Na sua opinião, os museus de comunidade devem

desenvolver atividades turísticas, dentro das suas possibilidades, atendendo à demanda dos

turistas culturais, descartando o designado “turismo de massas”, que deixaria o museu

desprotegido e vulnerável. Nesta abordagem é possível identificar um público-alvo (em

termos turísticos), que se define como turista cultural, ou de um segmento de turismo, não

massificado, que representa um nicho de mercado, como o turismo criativo, ou o

ecoturismo.

Na relação turismo, comunidade e museu, Luís Mota Figueira considera indispensável o

papel da comunidade, identificando uma hierarquia entre turistas e a mesma, na qual o

poder se estabelece do lado da comunidade. Nesta perspetiva, o museu considera que a

participação da comunidade deve ser total, alcançando todos os processos necessários para

a organização e execução destas atividades. Apesar de não existir programação de

71 Informação recolhida durante a entrevista a Ana Mafalda Luz.
72 Informação recolhida durante a entrevista a Luís Mota Figueira.
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atividades turísticas de momento no MAR, estas já foram realizadas anteriormente,

respondendo a necessidades específicas, à luz do que acontece com muitas das restantes

atividades que o museu desenvolve. O museu comporta-se desta forma, como um prestador

de serviços, que responde às necessidades da procura, seja esta provinda da comunidade ou

do exterior, incluindo os públicos turistas.

Em termos de oferta turística do MAR, podemos referir como elemento central, a exposição

permanente, que pode ou não incluir a realização de atividades, tipo workshop nas Oficinas

Pedagógicas, nas quais é possível criar novos objetos que o turista posteriormente leva

consigo. Numa visita ao museu é possível desta forma, visitar a exposição permanente, a

exposição temporária patente, as Oficinas Pedagógicas e um conjunto de atividades

construídas em torno dos colaboradores (Boieiros, Camponesas, etc.). Com o apoio do

NAR são também realizados eventos (sarau de poesia, serões culturais, entre outros), e

desenvolvidas atividades diversas (concursos, cursos de pintura, etc.), que permitem ao

museu aumentar a sua oferta turística e a sua programação cultural.

Relativamente à exposição permanente, esta pretende-se guiada, não só porque é uma

forma de interagir com os visitantes, mas também porque o museu não apresenta muitos

dos objetos legendados. Por um lado pretende-se colmatar aquilo que Ana Mafalda Luz

considera estar em falta, as legendas dos objetos, mas sobretudo permitir um contacto direto

maior entre o museu e os seus visitantes. Podemos considerar que um dos objetivos das

visitas guiadas é responder de forma mais específica possível às necessidades dos visitantes,

ao mesmo tempo que procuram aproximar os visitantes ao museu, dando a conhecer, ou

permitindo a experiência, da relação que se estabelece entre museu e comunidade. Estas

visitas são maioritariamente realizadas por Ana Mafalda Luz (que para além de

diretora-adjunta, é membro da comunidade), no entanto, os colaboradores do museu, vão

apoiar o MAR também neste sentido. A relação de proximidade que a comunidade tem, na

sua maioria com o património exposto, alguns porque ainda utilizaram funcionalmente

estes objetos, outros porque os seus familiares e amigos o fizeram, vai permitir, em

conjunto com a relação que estabelecem com o museu, desenvolver visitas e outras

atividades, a que poderemos chamar autênticas. Esta autenticidade provém da
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vernaculidade e simplicidade de expor o que é ou já foi vivido, tratando-se de um

comportamento genuíno, sem segundas intenções. É objetivo da direção, segundo Luís

Mota Figueira, manter esta autenticidade e espontaneidade, permitindo o bem estar da

comunidade e a sua relação de proximidade com o MAR.

A individualização das atividades, a tentativa de responder diretamente às necessidades,

assim como o veículo de autenticidade existente, permitem-nos falar de experiência

turística no MAR. Enquanto produto intangível, estas experiências focam-se sobretudo na

relação simbólica que o turista desenvolve e no nível de imersão criado, para Luís Mota

Figueira, a experiência turística no seio dos museus de comunidade em geral, e em concreto

no MAR, carateriza-se pela sua intransmissibilidade, possibilidade de partilha e capacidade

de surpreender, contribuindo para o autoconhecimento e desenvolvimento individual dos

turistas. O turismo cultural e especificamente o turismo criativo, assim como o

desenvolvimento das indústrias criativas vão permitir a existência desta abordagem, que se

foca no consumo do intangível em detrimento do tangível. Podemos considerar por um lado

a existência destas experiências no âmbito das visitas, na capacidade que estas tem de

permitir a experienciação da identidade cultural da comunidade; e por outro, no consumo

ativo do museu, feito sobretudo no âmbito de experiências como as Oficinas Pedagógicas.

Com o objetivo de compreender a proximidade da relação estabelecida entre o museu e a

experiência turística, foi realizada uma análise SWOT (Tabela 6). Esta análise procurou

compreender por um lado as fraquezas e pontos fortes do museu na constituição destas

experiências; e por outro, as oportunidades e ameaças a que o museu poderá ficar

vulnerável perante esta relação.
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Pontes Fortes Pontes Fracos

Proximidade com a comunidade

Autenticidade e espontaneidade dos
comportamentos

Existência de algumas experiências criativas -
Oficinas Pedagógicas/ Boieiros/ Camponesas

Imersão da comunidade na oferta turística

Identidade cultural única - produto único

Possibilidade de criar objetos - experienciação

Estrutura de gestão informal, sem controlo

Comunidade maioritariamente sénior

Oferta turística muito focada na visitação,
consumo passivo

Experiências focadas no passado - ideia romântica
e nostálgica

Vulnerabilidade e fragilidade da comunidade face
aos públicos turistas

Todas as atividades são gratuitas

Oportunidades Ameaças

Crescente valorização do património cultural
imaterial por parte do governo, com aposta em
ferramentas como a classificação nacional

Maior aposta na diversidade cultural, na inclusão
social, e no reforço à coesão territorial em
especial em zonas de baixa densidade - Portugal
2020

Êxodo urbano pode requalificar a comunidade

Persistência da recessão económica atual

Apoio da autarquia disperso por um grande
volume de equipamentos culturais municipais

Rebranding de produtos culturais regionais que
adotam a ruralidade como marca de afirmação de
autenticidade

Não integração nas rotas e circuitos desenvolvidos
pelas instâncias turísticas regionais e nacionais

Tabela 6 - Análise SWOT das experiências turísticas no MAR. Elaboração própria

A comunidade associada ao MAR é única nas suas manifestações culturais. A sua

identidade cultural, expressa e exposta através do museu, permitem-nos falar de produtos

culturais únicos, focados nas dinâmicas humanas, sempre em transformação. Como

elemento central do museu, a comunidade é o fenómeno a partir do qual toda a estrutura do

museu se constrói, incluíndo os produtos turísticos desenvolvidos e os que se poderão

desenvolver. Desta forma, as experiências turísticas existentes vão focar-se sobretudo no

que define e constitui a comunidade, e nos seus próprios comportamentos, não só

observados, mas também experienciados.

Paralelamente, a inocência tão presente nestes indivíduos e nas atividades que realizam e

poderão realizar constitui, de igual forma uma ameaça. A inocência torna estes indivíduos

vulneráveis e desprotegidos face aos turistas em geral, sendo tão importante para a direção,
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controlar este fluxo, focando-o em nichos como o turismo cultural e criativo. O controlo de

fluxos, embora permita limitar a afluência de muitos turistas, diminui desta forma as

possibilidades de apoio ao desenvolvimento do museu e do território, permitindo ao mesmo

tempo que a comunidade e o museu não sejam inundados com turismo de massas e

consumos usurpadores.

Tratando-se de uma comunidade caraterizada por uma idade média avançada, torna-se

consequente que o foco das experiências turísticas criadas se centrem na sua identidade

cultural, muito virada para a ruralidade e para o olhar nostálgico do passado, ligado à

juventude destes indivíduos. No entanto, as possibilidades que o turismo cultural e criativo

permite desenvolver, e a liberdade de ferramentas e expressões humanas que pode utilizar,

permitem-nos afirmar que o desenvolvimento de atividades focados nos pressupostos destes

segmentos, permitiriam por um lado desenvolver a oferta turística do MAR, e por outro a

oferta turística do próprio território.

A autenticidade da comunidade e a sua relação de proximidade com o museu constituem

elementos centrais na sua relação com o turismo, constituindo dessa forma o elemento

principal para a conceção e realização de atividades turísticas focadas na experiência e na

imersão dos turistas. O nível de decisão da comunidade e a sua envolvência, com o apoio

da direção, permite que sejam desenvolvidas atividades que não entram em conflito com os

próprios valores e princípios comunitários.
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7. Considerações Finais

O objetivo geral deste trabalho de investigação prendeu-se com a análise da relação que se

pode estabelecer entre museus de comunidade e turismo cultural e criativo, focando a

constituição de produtos turísticos no museu, nomeadamente o conceito de experiência

turística. Este conceito centra-se na ideia de que é mais importante usufruir e experienciar

produtos turísticos a partir do indivíduo, do seu quadro de referências e das suas emoções,

do que esperar pela programação certa, ou consumir passivamente o que é oferecido.

A análise e desenvolvimento de conceitos realizada permite-nos concluir que a evolução do

conceito de museu apresenta contornos relativos à pós-modernidade, procurando dar apoio

e servir um conjunto diversificado de públicos, onde incluímos a comunidade, de forma

mais próxima, e os turistas. No que concerne ao turismo cultural, percebemos que este se

desenvolve no sentido da inclusão e criatividade, incentivando a criação de segmentos

como o turismo criativo, que se foca no indivíduo e nas suas experiências, constituindo

produtos que se centram na relação com o turista e na sua perceção.

Podemos associar a emergência dos museus de comunidade como consequência de uma

especialização de abordagens dentro da museologia, e até dentro da própria evolução do

conceito de museu que, na sua aproximação à comunidade, abre espaço para a criação de

experiências de museologia comunitária como os ecomuseus e os referidos museus de

comunidade. Estes, podem definir-se por um lado, através do foco nas suas funções

museológicas, contribuindo para a afirmação do seu estatuto enquanto instituição, e por

outro, distinguem-se pela relação de proximidade que desenvolvem com a comunidade que

lhes está afeta, usufruindo de um segundo reconhecimento - o reconhecimento comunitário.

O desenvolvimento da economia da cultura permite-nos olhar para o museu, e

particularmente, para os museus de comunidade, como elementos sensíveis do mercado. Se

por um lado o turismo cultural e criativo se constrói cada vez mais em função dos

indivíduos, no museu de comunidade esta evolução é feita sobretudo ao nível da

comunidade, existindo no entanto, uma abertura ao público que implica obrigatoriamente a

interação com turistas. Os turistas ao consumirem produtos no destino também consomem
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produtos museológicos, estes consumos entram na cadeia de valor desse destino turístico. A

autenticidade e espontaneidade dos museus de comunidade, criada inclusive através da sua

informalidade em termos de gestão, permite por um lado a existência de produtos turísticos

focados em experiências únicas e diversificadas, e por outro, a constituição de experiências

turísticas imersivas.

A análise de contextos reais, por uma lado através da realização do I Seminário de Museus

de Comunidade e Desenvolvimento de Produtos Turístico-Culturais, e por outro através do

estudo de caso analisado, o Museu Agrícola de Riachos, permitem-nos concluir que um

museu de comunidade é uma instituição imersa na comunidade, e que aberta ao público, é

obrigatoriamente forçada a interagir com os públicos turistas. Esta interação implica o

consumo turístico no seio dos museus, e consequentemente o consumo de produtos

turísticos. Através da análise do MAR, no âmbito da sua relação com o turismo cultural e

criativo, podemos concluir que apesar de focado na comunidade, esta instituição não só está

consciente desta interação (turismo-museu), como a promove e a considera indispensável, e

se posiciona de maneira particular na Economia da Cultura.

Face à hipótese em estudo: a experiência turística enquanto produto turístico cultural e

criativo nos museus de comunidade, e aos dados analisados, podemos concluir que a

experiência turística de âmbito cultural e criativo no seio dos museus de comunidade pode

constituir um produto turístico. Esta experiência turística carateriza-se não só pela

autenticidade do que é consumido, mas também pela envolvência que os museus de

comunidade criam entre comunidade, museu e turistas, agregando valor ao

desenvolvimento de base territorial.
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ANEXOS



ANEXO I -Modelo de Questionário

Idade_________ Sexo F__ M__

Profissão________________________________ Local de

Residência_______________________Local de Nascimento__________________________

1. Visita regularmente o Museu Agrícola de Riachos? Sim__Não__

(Uma vez/semana__uma vez/mês__/uma vez/ano__Outra Situação ______________ N/S-N/R__)

2. Ir ao Museu Agrícola de Riachos é uma obrigação ou imposição?

(Obrigação: Sim__Não__ Imposição: Sim__Não__: N/S-N/R__)

3. O Museu é um espaço de encontro? Sim__Não__ N/S-N/R__

4. Marque os 3 pontos que considera mais importantes e menos importantes no Museu:

Mais importante Menos Importante

a)Estudar e investigar__

b)Acrescentar novos objetos__

c)Inventariar e documentar__

d)Conservar__

e)Fazer exposições e visitas__

f)Aprender e educar os outros__

g)Socializar__

h)Passar o tempo__

i)Lembrar o passado__

j)Fazer coisas novas__

a)Estudar e investigar__

b)Acrescentar novos objetos__

c)Inventariar e documentar__

d)Conservar__

e)Fazer exposições e visitas__

f)Aprender e educar os outros__

g)Socializar__

h)Passar o tempo__

i)Lembrar o passado__

j)Fazer coisas novas__

5. O falta para si neste momento ao Museu?__________________________________________

______________________________________________________________________________



ANEXO II - Guião de entrevista - Estratégia

Guião de entrevista

Direção do Museu - estratégia

Qual deve ser a relação do museu de comunidade com a comunidade?

Qual deve ser o nível de participação da comunidade, no museu, se existir?

O que torna este museu de comunidade?

Considera importante o turismo nos museus de comunidade?

Que tipo de atividades turísticas se devem criar?

Considera o desenvolvimento das indústrias criativas e do turismo criativo importante para

o desenvolvimento de atividades turísticas no museu de comunidade?

Qual deve ser a relação entre a comunidade e os turistas?

Qual deve ser o contributo da comunidade no desenvolvimento de atividades turísticas?

O que define como experiência turística? E num museu de comunidade?



ANEXO III - Guião de entrevista - gestão

Guião de entrevista
Direção do Museu - gestão

- Organograma
- Departamentos
- Contagem de visitantes:

. Comunidade

. Utentes

. Turistas

- Plano de Gestão:
. Existe?
. Tem plano de Marketing?
. Tem plano de gestão turística?
. Qual o nível de participação da comunidade?

. Quantos colaboradores tem?

. Quais as suas áreas de atuação?

. Qual o seu nível de participação nos eventos e atividades realizadas?

- Atividades realizadas no museu:
. Organizadas pelo museu?
. Organizadas pela comunidade?
. Atividades realizadas no museu para os turistas?

. Organizadas pelo museu?

. Organizadas pela comunidade?

- Produtos do museu:
. Criados pela comunidade?
. Criados pelo museu?
. Criados para consumo turístico?

. Criados pela comunidade?

. Criados pelo museu?



ANEXO IV - Cartaz do 1º Seminário de Museus de Comunidade e

Desenvolvimento de Produtos Turísticos



ANEXO V - Programa do 1º Seminário de Museus de Comunidade e

Desenvolvimento de Produtos Turísticos





ANEXO VI - Planta Roteiro-Guião MAR





ANEXO VII - Guião da Exposição MAR
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